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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 39/2000 (2.a série). — No respeito do actual qua-
dro jurídico-constitucional têm vindo a ser delegadas nos Ministros
da República competências de superintendência relativamente a diver-
sos serviços do Estado sediados nas Regiões Autónomas.

O exercício desse poder, ao abrigo das Resoluções do Conselho
de Ministros n.os 22/98, de 14 de Março, e 23/99, de 26 de Fevereiro,
tem permitido a resolução de dificuldades e a superação de obstáculos,
contribuindo desta forma para a melhoria das condições de prestação
do serviço público e bem assim para a melhoria da qualidade dos
serviços prestados.

Importa, pois, renovar a delegação de competências de superin-
tendência, especialmente no que se refere aos serviços dependentes
dos Ministérios das Finanças, da Administração Interna e da Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o e do n.o 3 do artigo 230.o

da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Delegar competências de superintendência nos Ministros da

República, até 31 de Dezembro do ano em curso, relativamente aos
serviços do Estado sediados nas Regiões Autónomas dos Açores e
da Madeira e integrados nos Ministérios das Finanças, da Adminis-
tração Interna e da Justiça, bem como às delegações regionais do
Instituto Português de Cartografia e Cadastro do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território e às delegações regionais
do Instituto de Meteorologia, tutelado pelo Ministério da Ciência
e Tecnologia, tendo em vista o acompanhamento, em articulação com
os respectivos departamentos governamentais, das obras de instalação,
reparação e beneficiação dos serviços, bem como a correcção e supe-
ração de eventuais deficiências de funcionamento, decorrentes da ina-
dequação ou insuficiência dos recursos humanos e materiais.

2 — Delegar nos Ministros da República, no âmbito do quadro
normativo constitucional, competência para, nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 1.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, emanar
directivas relativas ao serviço da Polícia de Segurança Pública nas
correspondentes Regiões Autónomas.

3 — Para a concretização das competências a que se reporta o n.o 1,
poderão ser celebrados protocolos de cooperação, ou outros instru-
mentos de natureza similar, entre os Ministros da República e os
ministros competentes e entre aqueles e os Governos Regionais.

4 — A presente resolução produz efeitos a partir da data de apro-
vação em Conselho de Ministros, ficando ratificados todos os actos
praticados pelos Ministros da República a partir de 1 de Janeiro
do ano de 2000.

2 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 6234/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
nomeio adjunto do meu Gabinete o Dr. António Bernardo de Meneses
e Lorena de Sèves, competindo-lhe a realização de consultas e estudos
de natureza técnico-jurídica.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado a desempenhar
actividades docentes no ensino superior e actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional, respeitados os limites fixados
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o

1 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 6235/2000 (2.a série). — Aos membros do
Governo que não tenham residência permanente na cidade de Lisboa
ou numa área circundante de 100 km pode, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, ser concedida habitação
por conta do Estado ou atribuído um subsídio de alojamento a partir
da data da sua posse e enquanto durarem as suas funções.

O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Dr. Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, encontra-se indiscutivelmente
nestas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, por proposta do
Ministro das Finanças, e nos termos do Decreto-Lei n.o 72/80, de
15 de Abril, concedo ao Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Dr. Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, o subsídio
de alojamento a que se refere o artigo 1.o do citado diploma legal,
no montante de 75 % do valor da ajuda de custo correspondente

ao índice 405, desde a data da sua tomada de posse e enquanto
permanecer no exercício daquelas funções.

8 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 6236/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Manuel Guilherme do Nascimento Pereira Lage para exercer funções
de adjunto do meu Gabinete, com efeitos a partir de 8 de Março.

Nos termos dos artigos 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, e 19.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
fica suspensa a comissão de serviço que exercia no cargo de chefe
de divisão de Informação Pública do Serviço Nacional de Protecção
Civil.

8 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
Armando António Martins Vara.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6237/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2000, com a anuência do director regional
do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo de 2 de Novembro de 1999:

Jorge Manuel Pereira Antunes, motorista de ligeiros do quadro do
pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo — requisitado, ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para desempenhar funções no
Gabinete da Ministra da Igualdade, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 311/2000. — Ao abrigo do disposto no
artigo 10.o, e no n.o 2 do artigo 12.o dos Estatutos da MOVIJO-
VEM — Agência de Turismo Jovem, Cooperativa de Interesse Público
de Responsabilidade Limitada, e em conformidade com o estatuído
na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de
Janeiro, é nomeado como representante da parte pública na assem-
bleia geral daquela Cooperativa o licenciado Pedro Augusto Cor-
te-Real Vieira de Meireles.

2 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, Luís Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de
Estado da Juventude.

Despacho conjunto n.o 312/2000. — Ao abrigo do disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 31/84, de 21 de Janeiro, é exonerado,
a seu pedido, como representante da parte pública na assembleia
geral da MOVIJOVEM — Agência de Turismo Jovem, Cooperativa
de Interesse Público de Responsabilidade Limitada, o licenciado Luís
Manuel Flores de Carvalho.

2 de Março de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, Luís Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de
Estado da Juventude.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6238/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
é extinto o Consulado Honorário de Portugal em Hult, dependente
do Consulado-Geral de Portugal em Londres.

9 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.
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Despacho n.o 6239/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é Ahmed Benchekroun exonerado do
cargo de cônsul honorário de Portugal em Tânger.

9 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 6240/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é Máximo Hoegg Lopez exonerado,
a seu pedido, do cargo de cônsul honorário de Portugal na Guatemala.

9 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 6241/2000 (2.a série):

Rosa Maria Gil Viana Serrão Ravara, assessora principal do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho de 6 de Março de 2000 nomeando-a, mediante
reclassificação, para a categoria de assessora jurídica principal do
referido quadro, carreira de consultor jurídico, indo ocupar um
lugar criado pelo Decreto-Lei n.o 44-D/86, de 7 de Março, mantido
pela Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio, e nunca provido. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 6242/2000 (2.a série):

António Manuel Canhestro Ferro — despacho do secretário-geral do
Ministério dos Negócios Estrangeiros de 7 de Fevereiro nomean-
do-o para o cargo de chanceler da Embaixada de Portugal em
Bucareste, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

Maria da Graça Moreira da Silva Cabral — despacho do secretário-
-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 17 de Fevereiro
nomeando-a para o cargo de chanceler do Consulado-Geral de
Portugal em Milão, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

(Não carece de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 5083/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e no despacho do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa de 1 de Março de 2000, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, de um elemento para os fins
e nas condições que se seguem.

2 — Conteúdo funcional — desenvolver funções consultivas de
natureza científico-técnica, exigindo um grau de qualificação superior,
responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio das
áreas de cooperação para o desenvolvimento em geral, elaborando
estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo pareceres
com vista à tomada de decisão superior para prossecução dos objec-
tivos definidos para a área funcional da Direcção de Serviços da Coor-
denação Geográfica do ICP.

3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado

ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, enquanto durar o impe-
dimento do titular do lugar até ao limite de dois anos.

5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescido de subsídio de refeição.

6 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais:
7.1 — Ser detentor de licenciatura em Economia;
7.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa e francesa, e de informática na óptica do utilizador;

7.3 — Possuir bons conhecimentos e experiência na área da coo-
peração para o desenvolvimento, designadamente nas seguintes
matérias:

a) Acompanhamento de projectos de cooperação;
b) Macroeconomia aplicada ao Programa Indicativo de Coo-

peração;
c) Avaliação da problemática da dívida em todas as suas

vertentes;
d) Desenvolvimento sócio-económico em bases financeiras de

sustentabilidade;
e) Análise, avaliação e acompanhamento de projectos de desen-

volvimento com os PALOP.

8 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementada, se necessário,
com entrevista.

9 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido ao presidente
do Instituto da Cooperação Portuguesa, entregue pessoalmente na
Avenida da Liberdade, 192, 1.o, 1250 Lisboa, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, para a mesma morada, dentro do
prazo estipulado para apresentação das candidaturas.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e centro de identificação que
o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação da candidatura.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos da existência de formação pro-

fissional;
c) Curriculum vitae, bem como quaisquer outros documentos

que os candidatos reputem necessários à apreciação do seu
mérito;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

constantes do n.o 6 do presente aviso.

12 — O documento referido na alínea a) do número anterior deverá
ser autêntico ou autenticado, sob pena de exclusão do concurso, bem
como os das alíneas b) e c), sob pena de não serem considerados
pelo júri.

13 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
n.o 11 pode ser temporariamente dispensada desde que os candidatos
declarem sob compromisso de honra qual a situação em que se encon-
tram relativamente aos mesmos.

14 — A falta ou insuficiência do requerimento exigido no n.o 10
ou da declaração referida no número anterior determina a exclusão
do concurso.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Helena Campos Tavares Pires,
chefe de divisão integrada na Direcção de Serviços da Coor-
denação Geográfica do ICP.

Vogais efectivos:

Licenciada Francelina Chaves de Jesus, técnica superior
principal do ICP.

Licenciada Sofia Manuel Albuquerque de Bray Pinheiro,
técnica superior de 2.a classe do ICP.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Rosário Paiva Pombo Pereira, técnica
superior principal do ICP.

Licenciada Yara Karina Nogueira Batista, técnica superior
de 2.a classe do ICP.

8 de Março de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Aviso n.o 5084/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e no despacho do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa de 1 de Março de 2000, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento, em regime de
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contrato de trabalho a termo certo, de três elementos para os fins
e nas condições que se seguem.

2 — Conteúdo funcional — desenvolver funções consultivas de
natureza científico-técnica, exigindo um grau de qualificação superior,
responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio das
áreas de cooperação para o desenvolvimento e cooperação não gover-
namental, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos
e emitindo pareceres com vista à tomada de decisão superior para
prossecução dos objectivos definidos para as áreas funcionais da pre-
sidência e Direcções de Serviços dos Assuntos Comunitários para
a Cooperação e Programação, Avaliação de Documentação do ICP.

3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado

ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, enquanto durar o impe-
dimento do titular do lugar até ao limite de dois anos.

5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescido de subsídio de refeição.

6 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais:
7.1 — Ser detentor de licenciatura em Relações Internacionais;
7.2 — Ter bons conhecimentos de línguas, preferencialmente

inglesa e francesa e de informática na óptica do utilizador;
7.3 — Possuir bons conhecimentos e experiência na área da coo-

peração para o desenvolvimento, designadamente nas seguintes
matérias:

a) Cooperação intermunicipal;
b) Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE;
c) Análise e avaliação de projectos para o desenvolvimento;
d) Negociação de acordos de parceria ACP-EU;
e) Projectos comunitários no âmbito dos comités de financia-

mento FED, PVDALA e BEI;
f) Cooperação não governamental;
g) Relatórios de actividades e balanços sobre a cooperação

portuguesa.

8 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementada, se necessário,
com entrevista.

9 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido ao presidente
do Instituto da Cooperação Portuguesa, entregue pessoalmente na
Avenida da Liberdade, 192, 1.o, 1250 Lisboa, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, para a mesma morada, dentro do
prazo estipulado para apresentação das candidaturas.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e centro de identificação que
o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação da candidatura.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos da existência de formação pro-

fissional;
c) Curriculum vitae, bem como quaisquer outros documentos

que os candidatos reputem necessários à apreciação do seu
mérito;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

constantes do n.o 6 do presente aviso.

12 — O documento referido na alínea a) do número anterior deverá
ser autêntico ou autenticado, sob pena de exclusão do concurso, bem
como os das alíneas b) e c), sob pena de não serem considerados
pelo júri.

13 — A apresentação dos documentos referidos na alínea e) do
n.o 11 pode ser temporariamente dispensada desde que os candidatos
declarem sob compromisso de honra qual a situação em que se encon-
tram relativamente aos mesmos.

14 — A falta ou insuficiência do requerimento exigido no n.o 10
ou da declaração referida no número anterior determina a exclusão
do concurso.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria do Rosário Paiva Pombo Pereira,
técnica superior principal do ICP.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Ferreira Soares e Silva, chefe de
divisão integrada na Direcção de Serviços dos Assuntos
Comunitários para a Cooperação do ICP.

Licenciada Maria de Jesus Severino Alves Martins, técnica
superior principal do ICP.

Vogais suplentes:

Licenciada Graça Maria Caria Rocha Moura, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Licenciada Francelina Chaves de Jesus, técnica superior
principal.

8 de Março de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Despacho (extracto) n.o 6243/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria do Céu Ferreira Pires Ribeiro, técnica superior estagiá-
ria — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do ICP, com efeitos reportados a 25 de Outubro
de 1999, por ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Cardoso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 828/2000. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 19 de Janeiro de 2000:

Aníbal José da Silva Marques — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos a partir de
24 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano, com a categoria
de equiparado a professor-adjunto, ficando posicionado no esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6244/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 31 de Janeiro
de 2000:

Engenheiro Jaime Fernando de Melo Baptista, investigador-coorde-
nador, de nomeação definitiva, e chefe de departamento, em regime
de comissão de serviço — dada por finda a referida comissão de
serviço, a seu pedido, a partir da data da publicação do presente
despacho no Diário da República. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6245/2000 (2.a série). — A convite do meu homó-
logo moçambicano, deslocar-me-ei a Moçambique de 11 a 15 de
Março de 2000.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.
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Instituto da Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 6246/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacional:

Licenciada Rosa Maria Barreto Pereira da Silva, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro próprio de pessoal
do Instituto da Defesa Nacional — nomeada, precedendo concurso,
assessora do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar de origem
ao aceitar a nomeação no novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Américo Simões Gaspar.

Despacho (extracto) n.o 6247/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacional:

Mestre Isabel Alexandra Ribeiro Gomes Ferreira Nunes Videman,
técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
próprio de pessoal do Instituto da Defesa Nacional — nomeada,
precedendo concurso, técnica superior principal do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar de origem ao aceitar a nomeação no
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Américo Simões Gaspar.

Despacho (extracto) n.o 6248/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacional:

Maria Filomena Nogueira Gonçalves Botelho, assistente administra-
tiva da carreira de assistente administrativo do quadro próprio de
pessoal do Instituto da Defesa Nacional — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar de ori-
gem ao aceitar a nomeação no novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Américo Simões Gaspar.

Despacho (extracto) n.o 6249/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacional:

Maria Luísa Torneiro Moura Nunes, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de desenho do quadro próprio
de pessoal do Instituto da Defesa Nacional — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica profissional especialista principal do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar de origem ao aceitar
a nomeação no novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Américo Simões Gaspar.

Despacho (extracto) n.o 6250/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacional:

Licenciada Maria da Graça da Silva Fernandes, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro próprio de pessoal
do Instituto da Defesa Nacional — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior principal do mesmo quadro, ficando exonerada
do lugar de origem ao aceitar a nomeação no novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Américo Simões Gaspar.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 6251/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do tenente-general-adjunto do Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria de Fátima Jorge Azevedo, assistente administrativa do quadro
de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Armadas, Rute
Gracias Garrido, assistente administrativa do quadro geral da Polí-
cia de Segurança Pública, Carla Cristina do Rosário Pereira, assis-
tente administrativa do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Custódia dos Anjos
Rufino Moreno, assistente administrativa do quadro de pessoal civil
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, e Ana Paula Gros-

seiro Fernandes Bernardes, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeadas, precedendo concurso, em comissão de serviço
extraordinária, estagiárias para a categoria de programador-adjunto
de 2.a classe do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, inte-
rino, António Franganito Olho Azul, major QTS.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 6252/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Maria Ascenção Pires Mateus, a exercer funções de auxiliar de limpeza
em regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 25
de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão de mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 426/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais NAV:

Major:

CAP NAV Q 037796-B, Arménio Fernandes de Sá — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do MAJ NAV 013965-D, António Hum-
berto Sousa da Cunha, verificada em 2 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 427/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

Major:

CAP TMMA Q 059729-F, Luís Manuel Martins de Oliveira — DMA.

Preenche transitoriamente, ao abrigo do n.o 5 do artigo 166.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
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a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situa-
ção de reserva do TCOR TMMA 006055-A, José Sebastião Marcelino
de Jesus, verificada em 21 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Outu-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 428/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea e) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Coronel:

TCOR TABST ADCN 000887-H, Augusto Manuel Coimbra do
Amaral — EMGFA.

TCOR TABST Q 000888-F, Eduardo Arménio Ferreira
Semedo — DGMFA.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
ocupa a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de reserva do COR TABST 000886-K, António Manuel
Veiga, verificada em 30 de Novembro de 1999.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de
Novembro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 429/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1 do artigo 288.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAER:

Coronel:

TCOR ENGAER Q 013015-L, Álvaro Manuel Prata Men-
des — IGFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do COR ENGAER 001409-F, Nuno dos
Santos Ferreira, verificada em 3 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 430/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q 010639-K, João da Costa Mousinho — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido do MAJ TPAA 043530-K, Carlos Duarte
Bento Marques Mendes, verificada em 27 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 431/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Tenente-coronel:

MAJ TABST Q 003261-B, António Pires Teixeira Pinto — DA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR TABST 000888-F, Eduardo Armé-
nio Ferreira Semedo, verificada em 30 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 432/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do artigo 288.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAED:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAED Q 039571-E, Joaquim José Carvalheira Baptista
Veloso — DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR ENGAED 008758-A, Abílio
de Jesus, verificada em 1 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 433/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV ADCN 033948-C, Raimundo Manuel Lourenço Fer-
reira — EMGFA.

MAJ PILAV Q 043525-C, Henrique Ferreira Lopes — BA6.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
ocupa a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de adido ao quadro do TCOR PILAV 043503-B, Luís
Filipe de Sousa dos Santos Margarido, verificada em 18 de Outubro
de 1999.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de
Outubro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 434/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

Coronel:

TCOR TPAA Q 020576-B, José António de Jesus Gonçalves do
Canto — IGFA.

Preenche a vaga de COR TPAA que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, estava sendo transitoriamente ocupada pelo
TCOR TPAA 004054-B, Filipe Gomes, que passa a ocupar a vaga
de TCOR deixada em aberto pela promoção ao posto imediato do
TCOR TPAA 020576-B, José António de Jesus Gonçalves do Canto.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 435/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TINF:

Tenente-coronel:

MAJ TINF Q 018512-E, José Manuel da Silva Moreira Rato —
DINFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TINF 014098-J, José Manuel
Pereira Godinho, verificada em 1 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 436/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

Tenente-coronel:

MAJ TMMEL Q 002983-B, Armando Rosa do Rego Bayan —
BALUM.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TMMEL 001380-D, Vítor
Manuel Ramos Fernandes, verificada em 11 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de Outu-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 437/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do artigo 288.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAER:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAER Q 049905-G, José David Mamede de Carvalheira
Almeida — DMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR ENGAED 013015-L, Álvaro
Manuel Prata Mendes, verificada em 3 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 438/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea e) do n.o 1 do artigo 286.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Coronel:

TCOR PILAV Q 020839-G, José Joaquim Ramos Tareco — EMFA.
TCOR PILAV Q 020837-L, Fernando Martinho Ramos da Silva

Dias — COFA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pela
promoção a MGEN do COR PILAV 000297-G, David César de
Almeida Oliveira, e do COR PILAV 000302-G, João Manuel Mendes
de Oliveira, verificadas em 5 de Janeiro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Janeiro
de 2000.



5298 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 68 — 21 de Março de 2000

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 439/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 049837-J, Luís Pedro Durães — EMFA.
MAJ PILAV Q 049806-J, Joaquim Filipe Rodrigues Ben-

tes — IAEFA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pela
promoção ao posto imediato do TCOR PILAV 020839-G, José Joa-
quim Ramos Tareco, e do TCOR PILAV 020837-L, Fernando Mar-
tinho Ramos da Silva Dias, verificadas em 5 de Janeiro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Janeiro
de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 440/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

Major:

CAP TABST Q 040453-F, João Manuel Narciso Alagoa — DA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TABST 003225-F, Humberto Seabra
Gonçalves, verificada em 18 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 18 de Setem-
bro de 1999.

CAP TABST Q 045237-J, António Jorge Lopes de Oliveira — DA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TABST 003261-B, António Pires
Teixeira Pinto, verificada em 30 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Novem-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 441/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados sejam
promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

Major:

CAP TMMEL Q 036499-B, José da Costa Gonçalves — DE.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TMMEL 002983-B, Armando Rosa
do Rego Bayam, verificada em 11 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de Outu-
bro de 1999.

CAP TMMEL Q 045145-C Gustavo José Mendes da Silva — DE.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TMMEL 008335-G, José Maria
Lopes Cardoso Rebeca, verificada em 31 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 31 de Outu-
bro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 442/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAED:

Major:

CAP ENGAED Q 077207-A, Joaquim João da Cruz Salvado — DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ ENGAED 039571-E, Joaquim José
Carvalheira Baptista Veloso, verificada em 1 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 443/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

Tenente-coronel:

MAJ TOMET Q 016585-K, Miguel Mestre Matias — EMFA.

Preenche desde 1 de Janeiro de 2000, transitoriamente, nos termos
do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, a vaga de COR TOMET que
estava a ser ocupada pelo MAJ TOMET 004899-C, José Marçal do
Nascimento Baptista, que passa a ocupar a vaga de MAJ deixada
em aberto pela promoção ao posto imediato do MAJ TOMET
016585-K, Miguel Mestre Matias.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2000.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do
TCOR TOMET 017985-L, José Luís Dias.



N.o 68 — 21 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5299

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 444/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

Tenente-coronel:

MAJ TOMET Q 017985-L, José Luís Dias — COFA.

Preenche, desde 1 de Janeiro, a vaga de TCOR TOMET que estava
sendo transitoriamente ocupada pelo MAJ TOMET 004975-B,
Armando Martins, que passa a ocupar a vaga de MAJ deixada em
aberto pela promoção ao posto imediato do MAJ TOMET 017985-L,
José Luís Dias.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Aviso n.o 5085/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado Maior de 17 de Janeiro de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 19 de Janeiro de
2000, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, é promovido, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o
do EMFAR, ao posto de major-general o COR PILAV 000265-J,
Fernando Hernâni Duarte Caetano Mendes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 17 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Aviso n.o 5086/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado Maior de 5 de Janeiro de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 19 de Janeiro
de 2000, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da
Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela
Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, são promovidos, nos termos
do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR, ao posto de tenente-general
o MGEN PILAV 000255-A, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, e ao
posto de major-general o COR PILAV 000297-G, David César
de Almeida Oliveira, e o COR PILAV 000302-G, João Manuel
Mendes de Oliveira.

Estes oficiais contam a antiguidade dos novos postos desde 5 de
Janeiro de 2000, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória dos novos
postos, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Aviso n.o 5087/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado Maior de 9 de Dezembro de 1999, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 19 de Janeiro de
2000, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, são promovidos, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o
do EMFAR, ao posto de tenente-general o MGEN PILAV 000232-B,

José Armando Vizela Cardoso, e ao posto de major-general o
COR PILAV 000291-H, António José Martins de Matos.

Estes oficiais contam a antiguidade dos novos postos desde 9 de
Dezembro de 1999, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória dos novos
postos, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DAS FINANÇAS
E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 313/2000. — Os estabelecimentos pri-
sionais, apesar dos esforços empreendidos nos últimos anos, encon-
tram-se ainda sobrelotados, tornando-se premente accionar os pos-
síveis meios que minorem a situação.

Para concretização do anteriormente referido, nomeadamente atra-
vés de acções de cooperação intergovernamental, o Ministério da
Defesa Nacional, correspondendo a solicitação do Ministério da Jus-
tiça, dispôs-se a colaborar activamente, proporcionando visitas a dife-
rentes prédios militares que pudessem, eventualmente, ser readap-
tados à função prisional.

Das visitas efectuadas, resultou para o Ministério da Justiça que
contributo significativo para colmatar as necessidades poderia ser
encontrado na utilização imediata do prédio PM 2/Santarém — Pre-
sídio Militar de Santarém. Tal hipótese, ao mesmo tempo que resolve,
ainda que parcialmente, carências da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, implica a realização de obras de adaptação de outros pré-
dios militares, por parte do Ministério da Defesa Nacional, de custos
significativos. Porém, os reinvestimentos que a reafectação do quartel
implica propiciam o processo de concentração e de reordenamento
das unidades militares no âmbito das políticas governamentais de
reestruturação militar e de gestão do património do Estado afecto
à defesa nacional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 416/98,
de 31 de Dezembro, e em conformidade com o disposto no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, alterado
pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, decidiu-se o seguinte:

1 — É autorizada a reafectação ao Ministério da Justiça do
PM 2/Santarém — Presídio Militar de Santarém, mediante uma com-
pensão financeira no montante de 350 000 000$.

2 — A importância referida no número anterior será deduzida das
verbas do PIDDAC da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, no
ano 2000, e, atento o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, destinam-se a financiar despesas com
a construção ou manutenção de infra-estruturas afectas ao Ministério
da Defesa Nacional.

3 — A Direcção-Geral do Património, do Ministério das Finanças,
e o órgão ou serviço para o efeito designado pelo Ministério da Justiça,
celebram o auto de afectação e entrega, posteriormente comunicado
à Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa
Nacional.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6253/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o inspector de finanças superior licenciado
João Manuel Cravina Bibe, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000, suspendendo-se a sua comissão de serviço como inspector de
finanças-chefe da Inspecção-Geral de Finanças, nos termos do
artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

É concedida ao nomeado a autorização a que se refere a alínea b)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

29 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 5088/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo de 3 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para preenchimento de 13 lugares
vagos e dos que vierem a vagar até ao termo do prazo da sua validade
na categoria de tesoureiro do quadro da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela
Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da publicação deste aviso. A data da entrada do processo,
no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data do registo
dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as definidas no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal admi-
nistrativo e, em termos específicos, as constantes do artigo 115.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 252-A/82, de 28 de Junho, designadamente a arre-
cadação e cobrança dos direitos aduaneiros, do IVA e dos impostos
especiais sobre o consumo, o pagamento das despesas do Estado que
lhe forem cometidas e e elaboração do balanço geral mensal à tesou-
raria e dos balancetes diários.

6 — Remunerações e condições de trabalho — o vencimento é o
fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro e as demais
regalias, incluindo o abono para falhas, e as condições de trabalho
são as previstas na lei geral.

7 — Local de trabalho — os concorrentes serão distribuídos pelos
serviços da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo previstos no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 324/93,
de 25 de Setembro.

7.1 — A distribuição pelos vários serviços far-se-á tendo em con-
sideração as necessidades do serviço, a ordenação na lista de clas-
sificação final do concurso e, sempre que possível, as preferências
que os candidatos vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os assistentes administrativos especialistas com classificação de serviço
não inferior a Bom e os assistentes administrativos principais com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e com classificação
de serviço não inferior a Bom.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante provas de conhecimentos gerais e específicos, escrita e oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas, escrita e oral, considerando-se não aprovados os concorrentes
que tenham classificação final inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de avaliação das provas de conhecimentos, escrita
e oral, constarão das actas das reuniões do júri.

9.3 — Consideram-se também não aprovados os concorrentes que
não compareçam à prova escrita ou à prova oral.

A não comparência à prova escrita implica automaticamente a exclu-
são da prova oral.

9.4 — A prova escrita terá duração não superior a duas horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação, e será cons-
tituída por duas partes, sendo uma de conhecimentos gerais e outra
de conhecimentos específicos.

9.5 — A convocação para a prova escrita será feita, conforme o
número de candidatos admitidos, por uma das formas previstas no
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A convocação para a prova oral será feita por ofício registado.
10 — Programa das provas — o programa relativo aos conhecimen-

tos gerais é o definido no n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
e o referente aos conhecimentos específicos é o estabelecido no anexo
ao despacho conjunto do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais
e do director-geral da Administração Pública de 12 de Janeiro de
2000, publicado na 2.a série do Diário da República, desta data.

10.1 — A bibliografia indicada em anexo ao presente aviso tem
carácter meramente indicador e não prejudica a consulta de outros
documentos que os concorrentes considerem adequados.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral

das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de ingresso para preen-
chimento de lugares de tesoureiro, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas, Rua da Alfân-
dega, 5, 1194 Lisboa Codex.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-

goria, na carreira e na função pública;
d) Indicação da classificação de serviço;
e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Declaração actualizada, passada pelo serviço competente,
comprovativa da situação profissional, donde constem a cate-
goria e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado da clas-
sificação de serviço do último ano ou dos últimos três anos,
consoante se trate de assistente administrativo especialista
ou assistente administrativo principal.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e c) do anterior n.o 11.3, bem como do documento autêntico ou auten-
ticado comprovativo das habilitações literárias se o mesmo constar
do respectivo processo individual.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
mediante ofício registado, se o número de candidatos admitidos for
inferior a 100, ou por afixação no local indicado no antecedente n.o 12
e publicação de aviso de divulgação daquela afixação, se o número
de candidatos for igual ou superior a 100.

14 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado José Antunes Fino, director da Alfân-
dega de Alcântara-Norte.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim de Jesus Ferreira da Piedade, director
da Alfândega do Aeroporto de Lisboa, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Rufino Perfeito Martins Tavares, director da
Alfândega de Xabregas.

Vogais suplentes:

Licenciado Valério Antunes da Conceição, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco.

Licenciado Ismael da Costa Monteiro, chefe de Divisão dos
Recursos Próprios Comunitários e da Receita Nacional.

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

ANEXO

Bibliografia

I — Conhecimentos gerais:
1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Lei n.o 47/84, de 5 de Abril, alterada pelas Leis n.os 17/95, de
9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
e 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.

2 — Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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3 — Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética.
5 — Atribuições e competências da Direcção-Geral das Alfândegas

e dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 193/95, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 281/91, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 3/2000, de 29 de Janeiro.

II — Conhecimentos específicos:
1 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

2 — Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de
5 de Junho.

3 — Noções gerais de contabilidade pública:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Temas de Contabilidade Pública, João Baptista Costa Carvalho

e Vicente Pires Martins, Edição Rei dos Livros.

4 — Regime de administração financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 275-A/93, de 3 de Agosto, e 113/95, de 25 de
Maio, Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 107/98, de 24 de Abril.

5 — Noções gerais de informática — qualquer manual de introdu-
ção à informática.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5089/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças de Vila do Conde nos seus adjuntos, tal como se indica.

I — Chefia das secções:

1.a Secção — adjunto Alfredo Raul Vidal Ribeiro;
2.a Secção — adjunta Maria Carolina Gonçalves;
3.a Secção — adjunta Maria Goreti Neves Silva.

II — Atribuição de competências — aos referidos funcionários, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe da Repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhes atribui o artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo —, que é a de assegurar, sob minha orientação e supervisão,
o funcionamento das secções e exercer a adequada acção formativa
e disciplinar relativamente aos funcionários, competirá:

1 — De carácter geral:

a) Assinar, distribuir e despachar os documentos que tenham
a natureza de mero expediente;

b) Assinar a correspondência expedida, com a excepção da diri-
gida a entidades hierarquicamente superiores ao chefe da
Repartição ou a outras entidades de nível superior relevante,
nomeadamente direcções de finanças, Direcção-Geral dos
Impostos e tribunais;

c) Controlo de assiduidade das respectivas secções, exceptuando
a justificação de faltas e concessão de férias;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

e) Proceder à distribuição das certidões de conformidade com
os critérios que forem estabelecidos, exceptuando os casos
em que haja motivo para indeferimento, que, mediante sua
informação e parecer, serão submetidas a meu despacho;

f) Proceder ao controlo da cobrança dos emolumentos das cer-
tidões através da vinheta de validação de pagamento;

g) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

h) Providenciar para que sejam prestadas com toda a brevidade
as informações solicitadas;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações de anulação;

j) Controlar a produção dos serviços a seu cargo de forma a
serem cumpridas as metas previstas nos planos de actividade;

k) Instruir e dar pareceres sobre quaisquer petições e exposições
para apreciação e decisão superiores;

l) Instruir e informar os recursos hierárquicos e reclamações
graciosas;

m) Levantar autos de notícia, nos termos do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e da alínea g) do
artigo 187.o do Código de Processo Tributário;

n) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal;
o) Decidir os pedidos de pagamento de coimas, nos termos dos

artigos 25.o e 27.o do Código de Processo Tributário;
p) A responsabilização pela organização, conservação e funcio-

namento do arquivo no que respeita aos serviços a seu cargo;
q) Assinar os títulos de cobrança eventual internos, bem como

de operações de tesouraria;
r) Propor, sempre que se mostre necessário e ou evidente, as

operações de serviço dos respectivos funcionários;
s) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos

serviços sejam atendidos com a prontidão possível e com qua-
lidade, tomando, nas suas secções, as medidas adequadas à
substituição dos funcionários ausentes do serviço, e propor
os reforços necessários por virtude de aumento anormal de
serviço ou durante quaisquer campanhas;

t) Verificar e distribuir diariamente por si e por todo o pessoal
da Repartição todo o expediente entrado, depois de por mim
ter sido examinado e despachado;

u) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2 — De carácter específico:
No adjunto Alfredo Raul Vidal Ribeiro:

Imposto sobre o valor acrescentado:

a) Proceder à rectificação das declarações de IVA, nos ter-
mos do artigo 82.o do CIVA;

b) Liquidar oficiosamente o IVA devido, nos termos do
artigo 83.o do CIVA;

c) Assinar as relações índice e de descarga, os correspon-
dentes débitos e os averbamentos nos mesmos;

d) Propor acções de fiscalização no domínio do IVA dos
sujeitos passivos do regime especial dos pequenos reta-
lhistas, após o controlo das respectivas contas correntes;

e) Controlo das liquidações efectuadas por esta Repartição
resultantes de acções de fiscalização, bem como das
remetidas pelo SAIVA;

f) Controlo das notas de apuramento dos modelos n.os 382
e 383, promovendo a organização dos respectivos pro-
cessos;

g) Promover todos os procedimentos e praticar todos os
actos necessários à execução do serviço referente ao
imposto;

h) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa
ao SAIVA das declarações de cadastro;

Imposto do selo:

a) Propor acções de fiscalização do imposto do selo pago
por meio de guia, após controlo das contas correntes
dos sujeitos passivos;

b) Fiscalização e controlo interno;
c) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depó-

sito, registo e detenção de acções e assinar os termos
de abertura e encerramento dos respectivos livros;

Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):

a) Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos cru-
zados de várias declarações, designadamente as de IR;

b) Orientação e controlo da recepção e visualização de
declarações;

c) Orientação do loteamento e remessa à direcção de finan-
ças das declarações;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS
e IRC e promover todos os procedimentos e praticar
todos os actos necessários à execução do serviço referente
aos indicados impostos e fiscalização dos mesmos;

e) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações
efectuadas, face à fixação/alteração do rendimento colec-
tável, e promover a sua remessa célere à direcção distrital
de finanças;

f) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades e coordenar e controlar todo
o serviço;

g) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques
do Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro.
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Impostos abolidos — promover a resolução de todos os casos e
ou tarefas que venham ainda a surgir.

Plano de actividades — controlo dos mapas mensais.
Na adjunta Maria Carolina Gonçalves:

Contribuição autárquica:

a) Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção do modelo n.o 17-A e res-
pectivos averbamentos matriciais;

b) Orientar e despachar os vários processos de natureza
administrativa afectos à sua Secção, designadamente de
isenção de contribuição autárquica, de inquilinato, de
cadastro e concessão do respectivo benefício;

c) Apreciação de reclamações sobre matrizes prediais (arti-
gos 269.o e 273.o do Código da Contribuição Predial
e do Imposto sobre a Indústria Agrícola);

d) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas
prediais e conferência destas com as matrizes;

e) Fiscalizar o serviço de avaliações, incluindo segundas ava-
liações, e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos, designadamente as cadernetas
e os respectivos mapas de resumos;

f) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais,
inscrições e identificações;

g) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras
entidades, nomeadamente câmaras municipais, notários
e repartições de finanças;

h) Controlar todo o serviço de informática da contribuição
autárquica;

Contribuição especial:

a) Fiscalizar e contabilizar internamente o respectivo ser-
viço;

b) Orientar, instaurar e liquidar os vários processos de natu-
reza administrativa;

c) Fiscalizar o serviço de avaliação;
d) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras

entidades;

Património:

a) Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas
da Direcção-Geral do Património do Estado e da direc-
ção de finanças, nomeadamente no que se refere a iden-
tificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registo do livro modelo
n.o 26 e tudo o que com o mesmo se relacione, excep-
tuando as funções que, por força da respectiva credencial,
sejam da exclusiva competência do chefe da repartição;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito dos valo-
res abandonados e elaboração das respectivas relações
e mapas;

Serviço de pessoal e administração geral:

a) Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal,
excluindo justificação de faltas e concessão de férias;

b) Visar ou propor a alteração do plano anual de férias,
visar as comunicações de férias e dar parecer a justificar
as faltas dadas pelos funcionários, bem como emitir pare-
cer sobre os pedidos de alteração de férias;

c) No caso de entender que os pedidos não devem ser deci-
didos favoravelmente deverá propor o seu indeferimento,
invocando as razões justificativas dessa proposta;

d) Formação, edições, distribuição de instruções;
e) Outros serviços administrativos;
f) Verificar e distribuir diariamente, por si e pelos chefes

das outras secções, todo o expediente entrado, para dis-
tribuição pelo pessoal de cada secção, depois de por
mim ter sido todo examinado;

g) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente e coordenar e controlar todo o serviço de
entradas;

h) Promover a requisição e distribuição de edições, legis-
lação e instruções e toda a organização e funcionamento
permanente da biblioteca;

i) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante
ao encontrado;

j) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e
telecomunicações;

Bens do Estado:

a) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadas-
tro e seus aumentos e abatimentos;

b) Promover o registo cadastral de material, a sua distri-
buição pelo pessoal e a sua utilização de forma racional;

Impressos — promover requisições;
Contabilidade:

a) Contabilidade, receita eventual e operações de tesou-
raria;

b) Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos
contabilísticos;

c) Promover a elaboração e remessa atempada à Direc-
ção-Geral do Tesouro da relação de pedido de emissão
de cheques do Tesouro para reembolso de impostos,
a que se refere o n.o II do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro;

d) Promover todo o expediente relativo ao fundo de maneio;
e) Promover a conferência de toda a receita eventual e

seu tratamento informático;
f) Promover a elaboração de tabelas e mapas contabi-

lísticos.

Na adjunta Maria Goreti Neves Silva:

Processos de transgressão — praticar actos ou diligências com
vista à instrução dos processos de transgressão e remessa ao
tribunal tributário de 1.a instância, quando for caso disso, com
excepção de fixação das multas e inquiração de testemunhas
em audiência contraditória.

Processos de contra-ordenação — praticar os actos ou diligências
com vista à investigação e instrução dos processos de con-
tra-ordenação, bem como à sua remessa à direcção distrital
de finanças ou ao tribunal tributário competente, quando na
fase judicial, com excepção de aplicação da coima ou revogação
da decisão da sua aplicação e inquiração de testemunhas em
audiência contraditória;

Número fiscal de contribuinte — controlar todo o serviço, pro-
videnciando a remessa diária das fichas de inscrição e de
alterações;

Impostos rodoviários — praticar todos os actos ou diligências
para concessão de isenções e entrada do serviço;

Circular de mercadorias — mandar autuar os autos de apreensão
de mercadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

Substituição do chefe — substituição do chefe nos seus impe-
dimentos legais.

III — Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do
conceito de delegação de competências, o delegante conserva, nomea-
damente, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assunto que entender conveniente,
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do
presente despacho;

b) Modificação ou revogação dos actos praticados pelos dele-
gados;

c) Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, os delegados farão a menção expressa «Por dele-
gação do Chefe da Repartição, o adjunto» ou outra equi-
valente.

Exceptuam-se das delegações conferidas anteriormente todos os
casos em que haja lugar a indeferimento.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos a partir da
data da sua assinatura, ficando por este meio ratificadas todas as
assinaturas e decisões entretanto produzidas pelas entidades delegadas
aqui referidas até à sua publicação.

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Finanças de
Vila do Conde, Manuel Oliveira Pereira.

Aviso (extracto) n.o 5090/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças do 6.o Bairro Fiscal do Porto nos seus adjuntos, tal como
se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — adjunto Manuel Raul Pereira Teixeira;
2.a Secção — adjunto José Luís Preto;
3.a Secção — adjunto Henrique Borges Lopes.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe da Repartição de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
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orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Assinar, distribuir e despachar os documentos que tenham
a natureza de mero expediente;

b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a entidades hierarquicamente superiores ao chefe da Repar-
tição ou a outras entidades de nível superior relevante, nomea-
damente direcções de finanças, Direcção-Geral dos Impostos,
tribunais e representantes da Fazenda Pública;

c) Controlo de assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
respectivos;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

e) Proceder à distribuição das certidões de conformidade com
os critérios estabelecidos;

f) Proceder ao controlo da cobrança dos emolumentos das cer-
tidões através da vinheta de validação de pagamentos;

g) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

h) Providenciar para que sejam prestadas com toda a brevidade
as informações solicitadas;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações de anulações;

j) Controlar a produção dos serviços a seu cargo de forma a
serem cumpridas as metas previstas nos planos de actividade;

k) Instruir e dar pareceres sobre quaisquer petições e exposições
para apreciação e decisões superiores;

l) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
m) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal;
n) Decidir os pedidos de pagamento de coimas, nos termos dos

artigos 25.o e 27.o do Código de Processo Tributário;
o) A responsabilização pela organização, conservação e funcio-

nalidade do arquivo no que respeita aos serviços a seu cargo;
p) Assinar os títulos de cobrança eventual internos, bem como

de operações de tesouraria;
q) Propor, sempre que se mostre necessário e ou evidente, as

rotações de serviço dos respectivos funcionários;
r) Providenciar a adequada substituição de funcionários nos seus

impedimentos e, bem assim, os reforços que se mostrem neces-
sários por aumentos anormais de serviço e ou campanhas;

s) Verificar a distribuição diariamente por si e por todo pessoal
da Repartição de todo o expediente entrado, depois de por
mim ter sido examinado e despachado;

t) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2.2 — De carácter específico:
No adjunto Manuel Raul Pereira Teixeira:

a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o IRS
e IRC, designadamente recepção, visualização, loteamento
e recolha das declarações, bem como a remessa ao Centro
de Recolha de Dados das que não são recolhidas na Repar-
tição de Finanças;

b) Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o IVA, com excepção da fixação do imposto;

c) Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o imposto de selo;

d) Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:

1) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação dos pedidos de emissão de cheques
do Tesouro, para reembolso de impostos, a que se refere
o n.o II do ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

2) Coordenar e controlar a conferência e recolha dos lotes
de receita eventual provenientes das tesourarias da
Fazenda Pública;

e) Controlo dos bens prescritos e abandonados.

No adjunto José Luís Preto:

a) Conceder isenções e dísticos especiais de imposto sobre
veículos;

b) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

c) Assinar as liquidações do imposto municipal de sisa;
d) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-

dação do imposto sobre as sucessões e doações;
e) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de isenção

de contribuição autárquica, de avaliação nos termos do Código

do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações, de avaliações nos termos do Código da Contri-
buição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e
de reclamações sobre matrizes prediais;

f) Instruir e informar quaisquer petições, exposições e recla-
mações;

g) Informar os recursos hierárquicos em matéria tributária;
h) Assegurar o funcionamento do cadastro único de identi-

ficação;
i) Património — promover o cumprimento de todas as solici-

tações oriundas da Direcção-Geral do Património do Estado,
nomeadamente no que se refere a identificações, avaliações,
registos na conservatória do registo predial, devoluções, ces-
sões, registo no livro modelo n.o 26 e tudo o que com o
mesmo se relacione, exceptuando as funções da exclusiva com-
petência do chefe da Repartição (v. g. assinatura dos autos
de cessão, de devolução, escrituras, etc.);

j) Serviço de pessoal — controlo de todo o serviço respeitante
a pessoal, designadamente assiduidade, faltas e licenças,
excluindo a justificação de faltas e concessão de férias.

No adjunto Henrique Borges Lopes:

a) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, despachos a mandar expedir ou devolver
cartas precatórias, promover os registos de bens penhorados,
exceptuando-se a autorização para pagamento em prestações,
apreciação de garantias, nomeação de peritos para prestação
de contas do fiel depositário, fixação de valores base dos
bens penhorados para venda, decisões respeitantes à venda
de bens sobre uma das modalidades extrajudiciais previstas
no Código de Processo Civil ou por negociação particular,
abertura de propostas em carta fechada, adjudicação de bens,
restituição de sobras e pedidos de suspensão da execução;

b) Ordenar a instauração dos processos de oposição e embargos
de terceiro e orientar toda a tramitação normal, excepto a
inquiração de testemunhas em audiência contraditória;

c) Orientação dos trâmites dos processos de impugnação judicial,
promover a instauração dos mesmos, praticando todos os actos
a eles respeitantes com vista à sua preparação para decisão
superior, com excepção de inquiração de testemunhas em
audição contraditória;

d) Assinar despachos de registo de autuação de processos de
reclamação graciosa, promover a instauração dos mesmos,
praticando todos os actos a eles respeitantes e com eles rela-
cionados com vista à sua preparação para a competente deci-
são, incluindo a competente proposta de decisão;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes, com excepção de aplicação
de coimas e afastamento excepcional das mesmas e inquirição
de testemunhas;

f) Mandar autuar e tramitar os autos de apreensão de mer-
cadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89,
de 11 de Fevereiro, e praticar todos os actos a eles respei-
tantes, com excepção da aplicação de coimas;

g) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
h) Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar por

funcionários na área da justiça tributária.

Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegações
de competência, o delegante conserva, nomeadamente, os seguintes
poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa da resolução dos assuntos que entender convenien-
tes, sem que isso implieque derrogação, ainda que parcial,
do presente despacho;

b) Direcção e controlo sobre os actos delegados;
c) Modificação ou revogação dos actos praticados pelos dele-

gados.

Em todos os actos praticados no exercício da delegação da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe da Repartição, o
adjunto», bem como a data, o número e a série em que foi publicado
o presente despacho.

A presente delegação de competências entra em vigor imediata-
mente após ser conhecida a autorização do director-geral dos Impos-
tos, considerando-se com ela legitimados todos os actos anteriormente
praticados pelos aqui delegados.
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O presente despacho revoga o despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Finanças
do 6.o Bairro Fiscal do Porto, Francisco Acílio Garcia.

Aviso n.o 5091/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do director de Finanças de Leiria
no chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II, técnico
economista assessor principal João José Ferragolo da Veiga, tal como
se indica:

Despacho

1 — O sancionamento previsto no artigo 62.o do RCIPT no que
respeita a relatórios e informações, exceptuados os que envolvem
a aplicação de métodos indirectos de valor superior a 10 000 contos,
podendo subdelegar nos coordenadores o sancionamento dos rela-
tórios de inspecções donde não resultem quaisquer correcções.

2 — A afixação da matéria tributável por métodos indirectos,
artigo 52.o do CIRC e artigo 84.o do CIVA, até ao montante de
10 000 contos para o IRC e 20 000 contos para o IVA.

3 — Para a selecção referida no artigo 27.o do RCIPT.
4 — Nos termos do artigo 46.o do RCIPT, praticar os actos neces-

sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção externa,
podendo subdelegar nos coordenadores a emissão das ordens de
serviço.

5 — Sancionar o valor referido no § 1.o do artigo 77.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e
Doações.

6 — Atribuir a classificação de serviço ao pessoal da Divisão.
7 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos
aos interessados.

8 — A presente delegação é extensiva ao técnico economista asses-
sor Vítor Manuel Poço sempre que substitua o chefe da Divisão nas
suas ausências e impedimentos.

9 — Revogo as delegações constantes do meu despacho de 10 de
Fevereiro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 17 de Março de 1999.

Este despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de delegação de competências.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Finanças, António Manuel
Silva da Rocha Lourenço.

Aviso n.o 5092/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do director de Finanças de Leiria
no chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I, supervisor
tributário Agostinho Faveiro Custódio, tal como se indica:

Despacho

1 — O sancionamento previsto no artigo 62.o do RCIPT no que
respeita a relatórios e informações, exceptuados os que envolvam
a aplicação de métodos indirectos de valor superior a 10 000 contos,
podendo subdelegar nos coordenadores o sancionamento dos rela-
tórios de inspecção donde não resultem quaisquer correcções.

2 — Para a selecção referida no artigo 27.o do RCIPT.
3 — Nos termos do artigo 46.o do RCIPT, praticar os actos neces-

sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção externa,
podendo subdelegar nos coordenadores a emissão das ordens de
serviço.

4 — Sancionar o valor referido no § 1.o do artigo 77.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e
Doações.

5 — Atribuir a classificação de serviço ao pessoal da Divisão.
6 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos
aos interessados.

7 — A presente delegação é extensiva ao supervisor tributário Antó-
nio Manuel Jesus Ferreira dos Santos que substitua o chefe da Divisão
nas suas ausências e impedimentos.

8 — Revogo as delegações constantes do meu despacho de 10 de
Fevereiro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 17 de Março de 1999.

Este despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de delegação de competências.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Finanças, António Manuel
Silva da Rocha Lourenço.

Aviso (extracto) n.o 5093/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 9 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento
de transferências realizado nos termos do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, referente ao período de 1 a 15
de Outubro de 1999:

Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico economista assessor

Maria Eduarda P. P. Corte Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Paula Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico jurista principal

Maria Conceição M. Santos Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Porto.

Supervisor tributário

Carlos Manuel Fernandes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF RAA — Ponta Delgada . . . . DF Coimbra.
Gabriela Alves B. Garrido Zeferino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Joaquim Luís Caetano Meneses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Manuel Joaquim Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga.
Vasco Manuel Reinas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Subdirector tributário

José Augusto Rocha Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco . . . . . . . . . . . DF Guarda.
José Carlos Cunha Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Raimundo Chaves Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.

Perito de fiscalização tributária de 1.a classe

Adalgisa Maria Monteiro Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.

Perito de fiscalização tributária de 2.a classe

Ana Teresa P. M. Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Ângela Patrícia V. Costa Palminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Armindo Silvestre Ceita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Belmira Correia M. Matos Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Cristina Alexandra F. Rocha Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Elisabete Fernanda Santos Emídio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Ema Paula M. Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
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Fernanda Maria Costa Soudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Isabel Maria G. L. R. Temudo Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
João Eduardo C. Costa Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Júlio Mendes Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Leonel Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Luísa Maria Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Alice L. Cabrito Cabaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Antunes Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Assunção Jorge Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Dolores Fialho Robles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Isabel Pires Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Natércia Maria M. Broncas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Paulo Jorge Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Regina Santos S. Pinheiro Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Victor João B. Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Vladimiro Samorinha Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Perito tributário de 2.a classe

João Mendes Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico verificador tributário

Agostinho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Guarda.
Alberto Ribeiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Alcino Mesquita Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo.
Américo António H. Rosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 1 RF . . . . . . . Figueira da Foz — 2 RF.
António Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 1 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Nuno B. Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Arlindo Correia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . Lagoa (Algarve).
Armando Vicente Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho.
Carlos Manuel L. F. Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Carlos Manuel Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 14 BF . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Cristina Maria Reis Patrocínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Fernando Leites Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar — 1 RF . . . . . . . . . . . DF Porto.
Flávio António Lima Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Jesuíno Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Joaquim Luís Ramalho Mexia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Joaquim Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Jorge Manuel V. Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
José Carlos Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
José Eduardo Oliveira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . Esposende.
José Joaquim Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Manuel Ribeiro Fagundes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 12 BF . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Arminda R. São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Isabel D. Nunes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Lourdes Albuquerque Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Óscar Manuel Nunes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Rui António Meneses Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Vital Carrondo Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4 BF . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Técnico tributário

Adelina Martins M. Alfaia Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Lisboa.
Álvaro Norberto Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Amadeu Virgílio Serralha Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 14 BF . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Amélia Maria V. S. Teixeira Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo — 1 RF . . . . . . . . . . . . . Gondomar — 3 RF.
Ana Cristina M. Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — 1 RF.
Ana Maria Fonseca Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda.
António Brandão Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 BF . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 1 BF.
António José Coelho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Poiares.
António José Letra Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos.
António Manuel S. Jorge Batata (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
António Maria Neves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde.
António Valença Marques Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 1 RF . . . . . . . Coimbra — 1 RF.
Arnaldo Manuel Rodrigures Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 BF.
Artur Manuel F. Xavier Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Madalena (Pico) . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Carla Maria Graça Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 3 RF . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4 RF.
Carla Maria R. Moreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 2 RF.
Carlos Alberto Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão.
Carlos Luís Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 6 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Carlos Manuel Conceição Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Ourém.
Carlos Simão Miguéns Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 BF.
Daniel Alexandre R. P. Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Elisabete Brito C. Pires Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 BF . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13 BF.
Emídio Maranha Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mealhada.
Emília Conceição F. Martins Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpiarça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 1 RF.
Felicidade Perpétua Silva Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel . . . . . . . . . Silves.
Fernanda Maria A. Pinheiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Fernando António Vilela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . Chaves.
Fernando José Veras Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 BF.
Fernando Manuel Mestre Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Filomena Maria C. S. P. Santos Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 9 BF . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 RF.
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Francisco José Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 3 RF.
Gabriela Maria G. F. Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . Loulé — 2 RF.
Helena Augusta Macias Basaloco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos — 2 RF.
Isabel Maria F. Tavares Galveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 RF.
Isabel Maria Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11 BF . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 9 BF.
Isabel Maria M. Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvaiázere.
Isabel Maria S. Gaspar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 BF . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13 BF.
Ivo Rocha Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
João Augusto Caldeira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 3 RF . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Joaquim Manuel Costa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo.
Jorge Manuel Costa Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
José Manuel Alegria Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 1 RF.
José Manuel M. D. Direitinho Consciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . Moita.
José Maurílio Velosa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calheta (Madeira) . . . . . . . . . . . Funchal — 2 RF.
José Possidónio Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 1 RF . . . . DF Porto.
José Vicente Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão.
Leda Maria Campelo Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2 RF.
Luís Filipe Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 4 RF . . . . Vila Nova de Gaia — 2 RF.
Luís Manuel Henriques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Manuel Bernardino Coelho Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 4 RF . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 3 RF.
Márcia Maria Gonçalves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 RF . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Adelaide G. Madeira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . Loulé — 1 RF.
Maria Amália Céu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Maria Clara P. S. Duarte Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 3 RF.
Maria Edite R. Feiteiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 3 RF . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 RF.
Maria Etelvina A. Sebastião Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13 BF . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 12 BF.
Maria Glória S. M. Costa Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo — 1 RF.
Maria Inês A. Curado Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Maria Isabel B. Freitas Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 BF . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria João Sousa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Brás de Alportel.
Maria Lurdes C. Frias Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 RF.
Maria Madalena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF . . . . . . . . . . . . . . Amadora — 1 RF.
Maria Manuela B. Aguiar Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo . . . . . . . Angra do Heroísmo.
Maria Natália P. Costa Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . . . . . Feira — 4 RF.
Maria Natália Santos Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF.
Maria Odília S. Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
Maria Paula Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo — 1 RF . . . . . . . . . . . . . Porto — 4 BF.
Marília Correia Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 BF.
Mário Alexandre Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7 BF.
Mário Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esposende.
Mário Vasco A. Garcia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . Chamusca.
Natércia Maria S. M. Bento Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4 RF . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 RF.
Raul Martinho Oliveira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas.
Rosinda Rosário Rouca Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — 2 RF . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Rui Ferreira Gomes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 1 RF.
Tito Pereira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4 RF . . . . . . . . . . . . . . . Peniche.
Victor Anjos Kin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 BF . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2 RF.

Liquidador tributário

António Ferreira Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7 BF . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 BF.
António Joaquim Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar — 3 RF . . . . . . . . . . . Gondomar — 1 RF.
Carlos Costa Dias Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . Arganil.
Luís Filipe Pires Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 3 RF.
Maria Adélia Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . Pombal — 1 RF.
Maria Fátima Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — 1 RF . . . . . . . . . . . . . Ponta do Sol.
Maria Graça Barrambana Palmito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Palmela — 1 RF . . . . . . . . . . . . . Setúbal — 1 RF.
Raul António Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 3 RF.

Técnico profissional principal

Albertina Conceição Jorge Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Carlos Manuel Silva Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
João Sérgio S. Baptista Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José António Antão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José Óscar Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Luís Manuel Coutinho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Manuel Augusto Rodrigues Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Ana Póvoas Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Céu R. Fernandes Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Emília S. M. Abrantes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Isabel M. Bento Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Ivone J. B. M. Silva Couceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria José Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Manuela C. Matoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Manuela C. Pereira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Rosário Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Ricardo Simões Pessoa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Teresa Alves Bragances Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF RAM (Funchal) . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Teresa Maria F. O. Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Vitória Maria S. F. Tavares Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
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Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Assistente administrativo especialista

Ana Maria G. M. Almeida Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Maria Fátima B. Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Beja.

Assistente administrativo principal

Olinda Darnell T. M. Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.

Assistente administrativo

Carminha Hugo Alfredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Elsa Maria Rocha Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo.
Eugénia Maria G. G. Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo.
Felismina Fernanda S. Amaral Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Porto.
José Manuel Leal Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Horta.
Manuel Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Porto . . . . . . . . DF Porto.
Maria Conceição Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Jesus Barbosa Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF RAM (Funchal).
Victor Manuel Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.

Auxiliar administrativo

Alberto José G. Correia Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar — 1 RF . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 RF.
Armindo Mendes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 RF . . . . . . . . . . . . Pombal — 2 RF.
Celeste Tavares Dâmaso Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . Coimbra — 1 RF.

(a) Por ter cessado o cargo de chefia.

9 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5094/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirector-geral de 9 de Março de 2000, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento de transferências do pessoal técnico da administração fiscal, pertencente aos
quadros das Tesourarias da Fazenda Pública, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro, referente ao
período de 1 a 15 de Outubro de 1999:

Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico tributário

Maria Inês Prozil de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2TFP . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos — 1 TFP.
Maria José Morais Linhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos — 1TFP . . . . . . . . . Porto — 2 TFP.
Paulo Alexandre Gil Pereira Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro — 1 TFP.

Liquidador tributário

José Henrique Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos — 1 TFP . . . . . . . . . Bragança.

9 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5095/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 25 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Cristina Maria Fonseca Valente de Oliveira Coelho, técnica de admi-
nistração tributária (nível 1) — nomeada, em regime de substitui-
ção, chefe de finanças da Repartição de Finanças de Ansião, por
vacatura do lugar, com efeitos reportados a 24 de Janeiro de 2000.

Maria Vitória Gonçalves Madeira Godinho, técnica de administração
tributária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
tesoureira de finanças de nível 1 da Tesouraria da Fazenda Pública
do Concelho de Vila Real de Santo António, enquanto durar o
impedimento do titular.

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 5096/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal deste
Instituto, referida a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o
do decreto-lei acima mencionado.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 314/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e da parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se
que os donativos concedidos em 1998 à entidade Associação Musical
Ricercare, para o projecto Temporada Musical de 1998, que foi con-
siderado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais
ali previstos.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Mar-
ques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 315/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e da parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se
que os donativos concedidos em 1998 à entidade Racal Clube, para
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o projecto 25.o Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve
de 1999, que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Mar-
ques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 316/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os
donativos concedidos em 1999 à entidade Racal Clube, para o projecto
25.o Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve 1999, que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Mar-
ques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 317/2000. — Em cumprimento do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, é aprovado o programa de provas de conhecimentos
específicos a utilizar nos concursos de ingresso na carreira de tesou-
reiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, constante do anexo ao presente
despacho e que dele faz parte integrante.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo.

1 — Código do Procedimento Administrativo — princípios gerias.
2 — Regime de tesouraria do Estado, designadamente:
2.1 — Arrecadação de receitas;
2.2 — Entidades de cobrança;
2.3 — Locais de cobrança;
2.4 — Documento único de cobrança;
2.5 — Meios de pagamento.
3 — Noções gerais de contabilidade pública.
4 — Regime da administração financeira do Estado.
5 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Conselho da Concorrência

Rectificação n.o 877/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso n.o 2 do Conselho da Concorrência, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000,
rectifica-se o seguinte:

«AGEFE — Associação Portuguesa dos Grossistas e Importadores
de Material Eléctrico, Electrónico, Electrodoméstico, Fotográfico
e de Relojoaria, com sede na Avenida de João Crisóstomo, 79,
3.o, 1050-126 Lisboa.

ANIMEE — Associação Nacional dos Industriais de Material Eléc-
trico e Electrónico, com sede na Avenida de Guerra Junqueiro,
111, 2.o, esquerdo, 1000-166 Lisboa.

APETCE — Associação para o Estudo e Desenvolvimento Tecno-
lógico de Cabos Eléctricos, com sede na Rua de Almeida e Sousa,
8, 1.o, esquerdo, 1250-065 Lisboa.»

3 de Março de 2000. — A Secretária do Conselho, Beatriz Giesteira.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 5097/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na Avenida
de 5 de Outubro, 87, Lisboa, a lista de antiguidade dos funcionários
da Direcção-Geral da Energia referente a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme determina o n.o 1
do artigo 96.o do mesmo diploma.

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Despacho n.o 6254/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2000 do director-geral do Turismo:

Licenciada Maria Manuela Silveira da Costa Branco, técnica de
2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Turismo — reclassificada na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, escalão 1, índice 400,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 6255/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 1 de Março de 2000:

Autorizada a transferência, por urgente conveniência de serviço, do
técnico profissional principal do quadro da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais Maria Elisabete Gonçalves
Martins Lucas Nunes Branco para o quadro desta Direcção Regio-
nal, com efeitos a partir do dia 1 de Março de 2000. (Está isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 5098/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Março de 2000:

Licenciado Floriano Grácio Machado, inspector principal de jogos
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Jogos — nomeado, precedendo concurso,
inspector-coordenador de jogos da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerado do cargo anterior a partir da data de acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 878/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de
Novembro de 1999 [aviso n.o 17 193/99 (2.a série)], a p. 17 834, nova-
mente se publica:

«Por despachos de 30 de Setembro de 1999 do Presidente do Con-
selho Directivo do INETI:

Autorizada a celebração de contratos de avença com a Doutora
Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues Maria da Mata, o Doutor
Luís António de Matos Carrôlo e a Doutora Maria Teresa Romano
Ventura, pelo período de três meses, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)»

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de 1999 [aviso
n.o 17 195/99 (2.a série), a p. 17 834, rectifica-se que onde se lê «[. . . ]
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Autorizada a celebração de contrato de avença com a Doutora Teresa
Paula Nogueira [. . . ] com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999
[. . . ]» deve ler-se «[. . . ] Autorizada a celebração de contrato de
avença com a Doutora Teresa Paula Nogueira [. . . ] com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 1999 [. . . ]».

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 5099/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por meu despacho de 28 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de dois lugares de assessor principal da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Formação
Turística (INFT), para integrar os serviços jurídicos do mesmo, sendo
um lugar a preencher por funcionário pertencente a este quadro de
pessoal e outro lugar destinado a funcionários de outros serviços da
Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para preenchimento
das vagas existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 333/79, de 24 de
Agosto, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífica e técnica, na área de actividade dos serviços jurídicos, exigindo
elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia,
assim como um domínio total na área de especialização e uma visão
global de administração que permita a interligação de vários qua-
drantes e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de
tomadas de decisão.

5 — Local de trabalho — Avenida do Engenheiro Arantes e Oli-
veira, 7, em Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao presente concurso os candidatos
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estejam nas condições previstas no artigo 4.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Possuam uma licenciatura em Direito e experiência profis-
sional na área jurídica.

8 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, devendo a classificação final ser expressa
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
concorrentes que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do INFT,
entregue pessoalmente na Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira,
7, 1900 Lisboa, acompanhado de duplicado, que servirá de recibo,
ou enviado para a mesma morada, por correio registado, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

11 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém e respectivo escalão, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, em três exemplares, datados e
assinados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais, nomeadamente acções de formação
profissional e respectivas durações;

d) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço a que pertença
o candidato, de que conste:

Descrição das funções desempenhadas pelo candidato;
Natureza do vínculo à função pública;
Categoria do candidato;
Tempo de serviço na função pública, na carreira e na

categoria;
Classificações de serviço dos últimos três anos.

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de exigir aos
candidatos a apresentação de elementos complementares de prova.

14 — Os candidatos pertencentes ao INFT estão dispensados de
apresentar as declarações comprovativas da titularidade dos requisitos
especiais de admissão legalmente exigidos, bem como da entrega dos
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final dos concorrentes ao presente concurso serão afi-
xadas na vitrina da Repartição Administrativa deste Instituto, no
5.o piso da Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira, 7, em Lisboa.

16 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Augusto José Severo dos Santos, asses-
sor principal do INFT.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Cabral Tavares de Lima, assessor prin-
cipal do INFT, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciado José Manuel Leandro Pratas e Sousa, assessor
principal do INFT.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Bela dos Santos Antunes, chefe de divisão
de Planeamento, Orientação Pedagógica e Cooperação
Técnica do INFT.

Licenciada Elisabete Maria Nunes Mendes, chefe de divisão
de Assistência Técnica e Formação na Empresa.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DO TRABALHO E DA
SOLIDARIEDADE, DO PLANEAMENTO, DA AGRI-
CULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL E
DAS PESCAS, DA EDUCAÇÃO, DA SAÚDE, DA
CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA E DA REFORMA DO
ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 318/2000. — Considerando que se apro-
xima um novo período de programação, que, por força da adopção,
pelo Conselho da União Europeia e pelo Parlamento Europeu, da
nova regulamentação para os fundos estruturais, se encontrará neces-
sariamente subordinado a um novo enquadramento normativo;

Considerando que importa adaptar e conformar a regulamentação
nacional com as novas regras comunitárias em matéria de fundos
estruturais, particularmente no que ao Fundo Social Europeu respeita,
com as constantes dos Regulamentos (CE) n.os 1260/99 e 1262/99,
ambos de 21 de Junho;

Considerando, ainda, sem prejuízo do que antecede, que a expe-
riência e a reflexão entretanto desenvolvida aconselham, igualmente,
uma reforma das normas nacionais que regem os apoios a conceder
no âmbito do FSE, no sentido de se aprofundar e aperfeiçoar as
alterações já introduzidas, designadamente pelo Decreto Regulamen-
tar n.o 15/96, de 23 de Novembro, e diplomas complementares, e
pelo Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho;

Considerando, por fim, que se torna imperativo simplificar o actual
quadro normativo do FSE, em ordem a prosseguir, designadamente,
os seguintes objectivos:

Celeridade e eficiência do procedimento decisório;
Transparência e clareza das regras aplicáveis ao procedimento,

tendo em vista facilitar o acesso e promover a participação
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dos agentes envolvidos nas acções financiadas ou co-finan-
ciadas por aquele fundo estrutural.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 27.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho, e 2.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/96, de 23 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — É constituído um grupo de trabalho, com a seguinte com-
posição:

a) Em representação do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, Dr.a Ana Vale, que coordenará, e Dr. Bernardo
Azevedo;

b) Em representação do Ministro da Economia, Dr. Rui Gon-
çalves;

c) Em representação da Ministra do Planeamento, Dr.a Irene
Veloso;

d) Em representação do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Dr. Manuel Rosa;

e) Em representação do Ministro da Educação, Dr.a Paula
Nanita;

f) Em representação da Ministra da Saúde, Dr. Rui Manuel
da Silva Rodrigues Guerra;

g) Em representação do Ministro da Ciência e da Tecnologia,
Dr.a Maria Emília Moura;

h) Em representação do Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Dr. Miguel José Sacadura Santos.

2 — Os membros do grupo de trabalho poder-se-ão fazer acom-
panhar de técnicos ou responsáveis dos serviços julgados pertinentes.

3 — Ao grupo de trabalho referido no n.o 1 incumbe:

a) Propor, no prazo de 15 dias, aos membros do Governo com-
petentes quadros coerentes e alternativos de linhas de orien-
tação para a revisão da actual regulamentação nacional do
FSE;

b) Proceder, no prazo de dois meses, contados a partir da opção
que tenha sido adoptada quanto ao sentido da revisão a operar
nas normas nacionais em vigor para o FSE, à elaboração
de uma proposta final de articulado do(s) diploma(s) que
disciplinará(ão) a aplicação nacional do FSE.

4 — Para a concretização da sua tarefa, e sempre que o julgue
adequado, pode o grupo de trabalho:

a) Solicitar aos organismos e serviços dependentes dos Minis-
térios envolvidos todas as informações e documentação neles
disponíveis;

b) Solicitar pareceres aos organismos e serviços competentes.

5 — O apoio técnico, administrativo e logístico ao desenvolvimento
da actividade do grupo de trabalho é assegurado pela Comissão de
Coordenação do Fundo Social Europeu (CC/FSE).

10 de Novembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra do
Planeamento, Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano
Rebelo Pires Gago. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 5100/2000 (2.a série). — Aviso de abertura de concurso
de recrutamento para o cargo de director de serviços de Emprego da
Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 23 de Dezembro
de 1999 do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso de recrutamento para o cargo de director de
serviços de Emprego do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Emprego e Formação Profissional, previsto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 214/93, de 16 de Junho, e na Portaria n.o 622/93, de 30
de Junho.

2 — Área de actuação — gestão da respectiva direcção de serviços,
nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 214/93, de 16

de Junho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeadamente dos
respectivos capítulo III e mapas I e II anexos.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam
cumulativamente os requisitos estabelecidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais de experiência, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho — o desempenho efectivo
de funções na área e ou de direcção.

5 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes (acta n.o 36/2000), o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Henrique Vieira de Sousa Torres.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Dias Pais.
2.o Dr. Jorge Costa.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Maria Sequeira Brito Ramos.
2.o Engenheira Clarisse Tomé.

6 — Métodos de selecção — a avaliação curricular e a entrevista
profissional de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o e dos arti-
gos 12.o e 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — seis meses contados da data da publi-
citação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos formalizam as
respectivas candidaturas através de requerimento de admissão a con-
curso, em papel de formato A4, em conformidade com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Emprego e
Formação Profissional, podendo ser entregue pessoalmente, durante
o período normal de expediente, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Direcção-Geral do Emprego e For-
mação Profissional, Praça de Londres, 2, 5.o, 1049-056 Lisboa, até
ao último dia do prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação
deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, data de nascimento, naturalidade, naciona-
lidade, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência e número de telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento comprovativo da existência de vínculo à função

pública, da categoria detida, da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e do serviço a que pertence;

d) Curriculum vitae actualizado, detalhado e devidamente com-
provado, donde constem, nomeadamente, as habilitações aca-
démicas, a formação profissional e a experiência profissional.

9 — Os candidatos de cujo processo individual existente na Direc-
ção-Geral do Emprego e Formação Profissional constem os elementos
referidos nas alíneas b) e c) do número anterior estão dispensados
da apresentação dos respectivos documentos, competindo à Secção
de Administração Geral da Direcção-Geral do Emprego e Formação
Profissional fazer a emissão e ou entrega oficiosa da respectiva docu-
mentação ao júri do concurso.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para apreciação do seu mérito.

1 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.
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Aviso n.o 5101/2000 (2.a série). — Aviso de abertura de concurso
de recrutamento para o cargo de director de serviços de Formação Pro-
fissional da Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissio-
nal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de
23 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso, concurso de recrutamento para
o cargo de director de serviços de Formação Profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional,
previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 214/93, de 16 de Junho,
e na Portaria n.o 622/93, de 30 de Junho.

2 — Área de actuação — gestão da respectiva direcção de serviços,
nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 214/93, de 16
de Junho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeadamente dos
respectivos capítulo III e mapas I e II anexos.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos estabelecidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais de experiência, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho — o desempenho efectivo
de funções na área e ou de direcção.

5 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes (acta n.o 36/2000), o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Cândida Medeiros Soares.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Afonso.
2.o Dr. Lino Soares.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Henriqueta Saraiva de Almeida Duarte
Matias.

2.o Dr. António Charana.

6 — Métodos de selecção — a avaliação curricular e a entrevista
profissional de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o e dos arti-
gos 12.o e 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigo 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — seis meses contados da data da publi-
citação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos formalizam as
respectivas candidaturas através de requerimento de admissão a con-
curso, em papel de formato A4, em conformidade com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Emprego e
Formação Profissional, podendo ser entregue pessoalmente, durante
o período normal de expediente, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Direcção-Geral do Emprego e For-
mação Profissional, Praça de Londres, 2, 5.o, 1049-056 Lisboa, até
ao último dia do prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação
deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, data de nascimento, naturalidade, naciona-
lidade, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, residência e número de telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento comprovativo da existência de vínculo à função

pública, da categoria detida, da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e do serviço a que pertence;

d) Curriculum vitae actualizado, detalhado e devidamente com-
provado, donde constem, nomeadamente, as habilitações aca-
démicas, a formação profissional e a experiência profissional.

9 — Os candidatos de cujo processo individual existente na Direc-
ção-Geral do Emprego e Formação Profissional constem os elementos
referidos nas alíneas b) e c) do número anterior estão dispensados
da apresentação dos respectivos documentos, competindo à Secção
de Administração Geral da Direcção-Geral do Emprego e Formação
Profissional fazer a emissão e ou entrega oficiosa da respectiva docu-
mentação ao júri do concurso.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para apreciação do seu mérito.

1 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional do Centro

Despacho n.o 6256/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Centro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo do n.o 4.1 da delegação
de competências da comissão executiva do IEFP nos delegados regio-
nais de 11 de Janeiro de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 21 de Março de 1996, subdelego, sem prejuízo
do direito de avocação, nos directores dos centros de emprego a seguir
indicados:

Arganil — Dr.a Maria Cidália de Sousa Pereira;
Leiria — Eduardo João do Rosário da Silva;
Marinha Grande — Álvaro Pinto Cardoso;

competência para, no âmbito do respectivo Centro, exercer os seguin-
tes poderes:

1 — Gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais
e órgãos sociais do IEFP;

1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos Centros de Emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato;

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente;

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio;
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes de centro;
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
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1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse;
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar;

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização dos trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto;

1.24 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem;

1.25 — Propor a atribuição de louvores;
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar;
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais;

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro;

§ único. O exercício dos poderes mencionados no n.o 1.8, 1.9, 1.10
e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5 do
presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 102/84, de 29 de Março (com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 436/88, de 23 de Novembro),
e no Decreto-Lei n.o 383/91, de 9 de Outubro, relativos à aprendizagem
e à pré-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vin-
culação assumidos pelo IEFP no âmbito dos referidos programas e
autorizar as despesas decorrentes desses contratos;

2.2 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação;

2.3 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito dos programas de formação-emprego (Despacho Normativo
n.o 52/93, de 8 de Abril) e CPC, com respeito pelos respectivos regu-
lamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de vin-
culação assumidos pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando
as despesas decorrentes desses contratos;

2.4 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP e autorizar as despesas no âmbito dos seguintes
programas:

Portaria n.o 365/86, de 15 de Julho (criação do próprio emprego
por subsidiados);

Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego);
Portaria n.o 145/93, de 8 de Fevereiro (programas ocupacionais

para subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais para

subsidiados e trabalhadores em situação comprovada de carên-
cia económica);

Despacho Normativo n.o 86/85, de 7 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Despacho Normativo n.o 76/86, de 14 de
Julho (programas ocupacionais sazonais);

Despacho Normativo n.o 17/95, de 27 de Março;
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio (apoio financeiro à

contratação);
Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril (apoio financeiro à

contratação);
Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro;
Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao

desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoio à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

De apoios financeiros ao artesanato (empréstimos ou subsídios),
ao abrigo do disposto nas Portarias n.os 1099/80, de 29 de
Dezembro, e 802/82, de 24 de Agosto;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

As bolsas de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13
de Março;

Estágios profissionais, ao abrigo da Portaria n.o 268/97, de 18
de Abril;

Iniciativas locais de emprego (ILE), ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 189/96, de 8 de Outubro;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O Programa de Apoio à Criação do Próprio Emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os Programas Associações de Desenvolvimento, Postos de Infor-
mação e Promotores de Desenvolvimento de Recursos Huma-
nos e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

O regime de incentivos às microempresas — Portaria n.o 1919/94,
de 21 de Agosto, e Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 57/95, de 17 de Junho, 154/96, de 17 de Setembro, e 35/97,
de 7 de Março;

Programas escolas-oficina — Portaria n.o 414/96, de 24 de
Agosto;

2.5 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA);

2.6 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares;

2.7 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP nas
prestações de pré-reforma previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho;

2.8 — Decidir sobre a concessão dos apoios financeiros no âmbito
da reabilitação profissional previstos nos artigos 27.o a 40.o do Decre-
to-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, assinando contratos ou outras formas
de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e auto-
rizando as despesas decorrentes desses contratos;

2.9 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontrem especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou outras formas de vinculação
assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização das
despesas decorrentes desses contratos.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõem:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e do delegado regional.

3.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses. Exceptuam-se os contratos de fornecimento
(arrendamentos, limpeza, refeitórios, manutenção ou outros equiva-
lentes) que tenham carácter de necessidade permanente, em que
deverá ser considerado o encargo anual resultante dos mesmos líquido
de eventuais receitas da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com esta se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

6 de Fevereiro de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel
Gil Leitão.
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Despacho n.o 6257/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Centro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo do n.o 4.1 da delegação
de competências da comissão executiva do IEFP nos delegados regio-
nais de 11 de Janeiro de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 21 de Março de 1996, subdelego, sem prejuízo
do direito de avocação, nos directores dos Centros de Formação Pro-
fissional a seguir indicados:

Águeda — engenheiro Victor Manuel Morado Silva;
Coimbra — engenheiro José Arnaldo Mendonça Batalim;
Viseu — Dr. Fernando Fonseca Esteves;

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercer os seguintes
poderes:

1 — Gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais
e órgãos sociais do IEFP;

1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular;

1.3 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores, monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato;

1.4 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.5 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.6 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente;

1.7 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.8 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.9 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.10 — Endossar e cobrar vales de correio;
1.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes de centro;
1.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
1.13 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP;

1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse;
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar;

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização dos trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto;

1.24 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem;

1.25 — Propor a atribuição de louvores;
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar;

1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais;

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional

incluídas no plano aprovado pelo delegado regional, assegurando a
sua adequação às necessidades do mercado do emprego, às exigências
curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso e às normas
de elegibilidade de custos em vigor;

2.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 102/84, de 29 de Março (com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 436/88, de 23 de Novembro),
e no Decreto-Lei n.o 383/91, de 9 de Outubro, relativos à aprendizagem
e à pré-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vin-
culação assumidos pelo IEFP no âmbito dos referidos programas e
autorizar as despesas decorrentes desses contratos;

2.3 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação;

2.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

2.5 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidos pela rescisão antecipada.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõem:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e do delegado regional.

3.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses. Exceptuam-se os contratos de fornecimento
(arrendamentos, limpeza, refeitórios, manutenção ou outros equiva-
lentes) que tenham carácter de necessidade permanente, em que
deverá ser considerado o encargo anual resultante dos mesmos líquido
de eventuais receitas da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de formação só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com esta se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

6 de Março de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel Gil
Leitão.

Despacho n.o 6258/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Centro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo do n.o 4.1 da delegação
de competências da comissão executiva do IEFP nos delegados regio-
nais de 11 de Janeiro de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 21 de Março de 1996, subdelego, sem prejuízo
do direito de avocação, nos dirigentes a seguir indicados:

Director dos Serviços de Emprego e Formação, Dr. João Evan-
gelista Cleto Cravino;

Chefe da Divisão de Assessoria Jurídica, Dr. José Afonso Queiró
Abrantes de Lima;

competência para, no âmbito dos respectivos serviços, exercerem os
seguintes poderes:

1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
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respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais, confederações patronais ou sindicais
e órgãos sociais do IEFP;

1.1 — Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.2 — Autorizar dispensas e justificar faltas do pessoal;
1.3 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como a

antecipação e o pagamento de ajudas de custo;
1.4 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização dos trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.5 — Propor a atribuição de louvores;
1.6 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verificando-se

factos integrados de infracção disciplinar;
1.7 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prática

de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja ela-
boração decorra do normal funcionamento dos serviços;

1.8 — As competências atribuídas pelo presente despacho não
podem ser subdelegadas.

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pelo delegado regional os
actos que com esta se mostrem conformes praticados pelo subde-
legatário até à presente data.

6 de Março de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel Gil
Leitão.

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 6259/2000 (2.a série). — Por despacho
do director de Serviços de Pessoal do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional exarado em 29 de Fevereiro de 2000, ao abrigo
das competências delegadas:

Licenciado Virgílio José dos Santos Maltez, técnico superior de
1.a classe do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — nomeado definitivamente técnico superior principal do
mesmo quadro, com efeitos desde 30 de Abril de 1998, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se exonerado das
anteriores funções logo que assine o termo de aceitação do novo
cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 319/2000. — No desenvolvimento e exe-
cução do programa denominado «Adopção 2000», criado pelo des-
pacho conjunto dos Ministros da Justiça e da Solidariedade e Segu-
rança Social de 18 de Março de 1997, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 1997, foram introduzidas profundas
alterações na legislação que visaram clarificar, aperfeiçoar e tornar
mais céleres os procedimentos relativos à adopção.

A par da reforma desta legislação, já efectuada, prevê-se, nos termos
do mesmo despacho conjunto, uma reestruturação dos serviços da
segurança social, nomeadamente através da criação de equipas inter-
disciplinares afectas à adopção e, também, da elaboração de programas
de formação dos respectivos técnicos.

Prevê-se, ainda, a articulação dos serviços da segurança social que
operam neste domínio com outros sectores, designadamente com os
tribunais, visando agilizar os processos judiciais.

A realização deste objectivo supõe a extensão da formação à área
da justiça, relativamente aos diversos intervenientes nos procedimen-
tos de adopção.

Nestes termos, considera-se, pois, necessário constituir um grupo
de trabalho interministerial com vista à elaboração de um plano nacio-
nal de formação em matéria de adopção.

Assim, determina-se:
1 — É criado o Grupo FormAd 2000 — Formação Adopção

2000 — que integra:

a) Em representação do Ministério da Justiça:

Licenciada Leonor do Rosário Mesquita Furtado, procu-
radora da República, docente do Centro de Estudos
Judiciários;

Licenciada Eva Maria Fernandes, coordenadora da Equipa
de Reinserção Social de Lisboa para os Assuntos de
Família.

b) Em representação do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Licenciada Maria de Fátima Fonseca Ribeiro, assessora
principal da Direcção-Geral da Acção Social;

Licenciada Maria Graciete Palma da Silva, assessora da
Direcção-Geral da Acção Social.

2 — São atribuições deste grupo a concepção e a concretização
de um plano nacional de formação, para os intervenientes das áreas
da justiça e da segurança social, nos procedimentos em matéria de
adopção.

3 — Na prossecução das suas atribuições, compete ao Grupo For-
mAd 2000:

a) Proceder ao levantamento das necessidades pontuais e per-
manentes de formação;

b) Definir os objectivos, os conteúdos programáticos, as meto-
dologias e calendarização das acções de formação;

c) Estabelecer contactos com os competentes organismos, nomea-
damente universidades e centros de formação profissional,
tendo em vista a colaboração adequada na realização do Plano
Nacional de Formação;

d) Conceber os meios necessários à execução, ao acompanha-
mento e à avaliação do Plano Nacional de Formação, desig-
nadamente através da criação de uma estrutura de projecto.

4 — Cabe à Direcção-Geral da Acção Social criar as condições logís-
ticas e administrativas e tomar as iniciativas funcionais necessárias
ao desenvolvimento dos trabalhos.

5 — Para o desempenho das suas incumbências, o grupo poderá
solicitar às entidades intervenientes no processo de adopção as infor-
mações tidas por convenientes.

6 — No prazo de 120 dias após a publicação, o grupo FormAd
2000 apresentará o Plano Nacional de Formação e as inerentes pro-
postas de execução.

12 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro da
Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Justiça.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6260/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Maria Fernanda Margarido da Silva Moreira — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na 8.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa, com direito
à remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Conservadora, Ana Paula G. Belmarço.

Despacho n.o 6261/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Maria Elisabete Milhano Vaz — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Aljustrel, com direito à remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida de subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Ajudante, em exercício, Maria da Graça
de Assunção Brito Belchior.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 6262/2000 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Março de 2000 do subdirector-geral dos Serviços Judiciários,
em substituição do director-geral:

Isabel Maria Horta da Silva Santos, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, remu-



N.o 68 — 21 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5315

nerada pelo escação 1, índice 190 — promovida a técnica profis-
sional de 1.a classe do quadro de pessoal do Supremo Tribunal
Administrativo, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 215.

Ana Filomena Costa Janota, técnica profissional de 2.a classe do qua-
dro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, remunerada
pelo escalão 1, índice 190 — promovida a técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 215.

6 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Despacho n.o 6263/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral:

Olímpia Maria Diegues Moreira de Lima, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, remu-
nerada pelo escalão 3, índice 210 — promovida, precedendo con-
curso, a assistente administrativa principal da mesma carreira do
quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, passando
a ser remunerada pelo escalão 2, índice 225.

6 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 5102/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Março de 2000:

Mário Alberto Azevedo Rebelo, técnico de 1.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeado, precedendo concurso, técnico principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica (área de anatomia
patológica, citológica e tanatológica) do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 5103/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de direc-
tor do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Delegação
Regional do Porto. — 1 — Autorizado por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
director do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Dele-
gação Regional do Porto do quadro de pessoal dirigente do Instituto
de Reinserção Social.

2 — Área de actuação — é a que corresponde ao exercício das atri-
buições do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico, definidas
no artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Humanas.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e das alíneas b) do n.o 1 e a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto, no
Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Delegação Regio-
nal do Porto.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo dos cur-
sos ou acções de formação profissional que forem refe-
renciados;

d) Comprovativo autêntico ou autenticado das habilitações
literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 10 de Fevereiro de 2000, nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes,
a que se refere a acta n.o 78/2000 daquela Comissão, o júri tem a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado Paulo Manuel Santos Alhinho, dele-
gado regional.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Pereira do Cruzeiro, delegado regional.
Licenciada Maria Esmeralda Brito Pereira Coelho, directora

de colégio.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Humberto Jesus Oliveira, director de
colégio.

Licenciada Maria de Fátima da Silva Seabra Moura de Frei-
tas, directora de serviços.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5104/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Maria Alzira Gonçalves da Silva Vilhena Andrade, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro privativo da Comissão de Coor-
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denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definiti-
vamente, após concurso de acesso, na categoria de chefe da Secção
de Economato e Património, escalão 2, índice 350.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 5105/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Nuno Augusto de Castro Azevedo Soares de Almeida, técnico superior
de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Norte — autorizada a equiparação a bolseiro, a fim
de efectuar a tese «L’Union Européenne dans les enjeux d’un nou-
veau élargissement à l’Est — l’importance géostratégique de la poli-
tique régionale» na Ecole des Hautes Etudes Internationales/Centre
d’Etudes Diplomatiques et Stratégiques de Paris, a partir de Feve-
reiro de 2000 e pelo período de seis meses, com dispensa do exercício
de funções de dois dias por semana.

3 de Março de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 5106/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 3 de Fevereiro de 2000:

Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos, técnico superior de
1.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Regional — nomeado definitiva-
mente, após concurso interno de acesso geral, na categoria de téc-
nico superior principal (escalão 1, índice 510) do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, com efeitos a 3 de Fevereiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5107/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 10 de Fevereiro da directora-geral do
Desenvolvimento Regional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar vago na categoria de técnico superior de 2.a classe do
grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Portaria
n.o 403/95, constante do mapa anexo à mesma, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 103, de 4 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga indicada.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, 265/88, de 28 de Julho, 159/95, de 6 de Julho, 233/94,
de 15 de Setembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos técnico-científicos, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior
para a prossecução das competências atribuídas à Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, nomeadamente no que se refere às cons-
tantes das alíneas f) a h) do n.o 1 do artigo 20.o, nos termos do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração resultará da aplicação dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir como habilitação literária a licenciatura em Economia,
Gestão ou Gestão e Administração Pública.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a prova de conhecimentos e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

9.2 — Consistirá numa prova teórica, escrita, contendo uma área
de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos, com
duração prevista de uma hora e trinta minutos.

9.3 — A prova obedecerá ao programa de provas de conhecimentos
gerais e específicos aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, do director-geral da Administração Pública, e pelo despacho
conjunto n.o 812/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221,
de 21 de Setembro de 1999, da Presidência do Conselho de Ministros
e do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

9.4 — Legislação recomendada para a preparação da prova:
No que se refere à prova de conhecimentos gerais:
1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — alterada pelas Leis n.os 17/95, de
9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
e 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro.

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro — alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 17 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4) Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro.

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso — Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezembro.

No que se refere à prova de conhecimentos específicos:
1) Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, atenta a redacção intro-

duzida pelo Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho.
2) Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezembro.
3) Decreto-Lei n.o 173/99, de 20 de Maio.
4) Regulamento (CE) 2064/97, de 15 de Outubro, publicado no

JOCE, n.o 290, de 23 de Outubro de 1997.
5) Regulamento (CEE) n.o 4153/88, do Conselho, de 19 de Dezem-

bro, na última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 3193/94, de 19 de Dezembro, publicados no JOCE, n.os 374, de
31 de Dezembro de 1988, e 337, de 24 de Dezembro de 1994,
respectivamente.

6) Regulamento (CEE) n.o 4254/88, do Conselho, de 19 de Dezem-
bro, publicado no JOCE, n.o 374, de 31 de Dezembro de 1988, alterado
pelo Regulamento n.o 2083/93, do Conselho, de 20 de Julho, publicado
no JOCE, n.o 193, de 20 de Julho de 1993.

9.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.6 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à directora-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para
a morada referida no n.o 5, até ao termo do prazo fixado no aviso,
donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Certificado de habilitações literárias (original ou cópia auten-

ticada).
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11.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos exigidos pela alínea a) do n.o 8 desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, no requerimento a situação
em que se encontram relativamente aos mesmos.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Maria Costanzo Nunes Sá da Costa, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos, chefe de
divisão.

Pedro Aarão Bensaúde Galhardo, assessor.

Vogais suplentes:

Arminda Maria Viegas Frutuoso Cavaleiro, director de
serviços.

Fernando José Pereira Ramalhinho, técnico superior prin-
cipal.

15 — O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5108/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Dezembro de 1999:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Fevereiro de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Olga Maria Gomes da Silva, para exercer funções equiparadas
às de operadora de sistemas de 1.a classe, para a estrutura de apoio
técnico da Intervenção Operacional de Iniciativa Comunitária a
Pequenas e Médias Empresas, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, sendo o referido contrato transformado em contrato de
trabalho a termo incerto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5109/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Dezembro de 1999:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Março de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Ana Isabel Bessa Rocha Ferreira Alves, para exercer funções
equiparadas às de técnica superior de 2.a classe, para a estrutura
de apoio técnico da Intervenção Operacional de Iniciativa Comu-
nitária a Pequenas e Médias Empresas, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000, sendo o referido contrato transformado em
contrato de trabalho a termo incerto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5110/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Dezembro de 1999:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Março de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Lúcia de Fátima Gonçalves Teixeira Cid Martins, para exercer
funções equiparadas às de técnica superior de 1.a classe, para a
estrutura de apoio técnico da Intervenção Operacional de Iniciativa
Comunitária a Pequenas e Médias Empresas, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000, sendo o referido contrato transformado
em contrato de trabalho a termo incerto. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5111/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Dezembro de 1999:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Março de 1997, pelo prazo de um ano, renovável até
ao limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço,
com Maria da Graça Gonçalves de Amorim Rodrigues, para exercer
funções equiparadas às de assistente administrativa, para a estrutura
de apoio técnico da Intervenção Operacional de Iniciativa Comu-
nitária a Pequenas e Médias Empresas, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000, sendo o referido contrato transformado em
contrato de trabalho a termo incerto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 5112/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Dezembro de 1999:

Alteradas as cláusulas 6.a e 8.a do contrato a termo certo iniciado
em 1 de Abril de 1998, pelo prazo de um ano, renovável até ao
limite máximo de três, por urgente conveniência de serviço, com
João Rodrigues Fernandes, para exercer funções equiparadas às
de assessor principal, para a estrutura de apoio técnico da Inter-
venção Operacional de Iniciativa Comunitária a Pequenas e Médias
Empresas, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, sendo
o referido contrato transformado em contrato de trabalho a termo
incerto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6264/2000 (2.a série). — Considerando que a pre-
sente campanha agrícola se está a processar em condições climatéricas
que permitem antever dificuldades na produção de algumas activi-
dades agrícolas e pecuárias;

Considerando que estas dificuldades são susceptíveis de afectar o
normal funcionamento das explorações agrícolas, com eventuais refle-
xos no rendimento por elas obtido no presente ano;

Considerando que este tipo de condicionalismos possuem impactes
diversos e de diferente amplitude em função das actividades e das
zonas consideradas;

Considerando que neste momento se reconhece ser prudente pro-
ceder a um acompanhamento detalhado e rigoroso da forma como
esta situação irá evoluir nos próximos meses:

Determino:
1 — É constituído o grupo de acompanhamento da campanha agrí-

cola de 1999-2000, que funciona junto do Gabinete do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — O grupo de acompanhamento é presidido pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e é constituído
pelo director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
pelo presidente do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola, pelo presidente do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas, pelo presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente, pelos directores regionais
de Agricultura de Trás-os-Montes, Beira Interior e Alentejo, por um
representante da Confederação dos Agricultores de Portugal, um
representante da Confederação Nacional da Agricultura e por um
representante da Confederação das Cooperativas — CONFAGRI.

3 — Caso se justifique, poderá a representação regional neste grupo
ser alargada a outros directores regionais de Agricultura.

4 — Em cada uma das áreas de actuação das direcções regionais
cujos directores regionais integram o grupo, deverão ser constituídos
grupos similares, integrando elementos de organizações representa-
tivas de agricultores de expressão local ou regional, cabendo a coor-
denação dos trabalhos ao director regional respectivo.

5 — Os grupos de acompanhamento deverão proceder de imediato
ao levantamento da situação do ano agrícola em curso, procurando
quantificar os efeitos dos factores climáticos mais salientes na pro-
dução das actividades mais afectadas e nas zonas de maior incidência
daqueles factores.

6 — O grupo de acompanhamento da campanha agrícola de
1999-2000 extingue-se assim que apresentar recomendações de actua-
ção definitivas.



5318 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 68 — 21 de Março de 2000

7 — As despesas de funcionamento do grupo de acompanhamento
são suportadas pelos orçamentos dos organismos nele representados.

8 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 5113/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Direcção-Geral reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação ao dirigente
máximo do serviço, a interpor no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 6265/2000 (2.a série). — Por despachos de 6 de
Março de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

João José Máximo Codina, Arménio Rodrigues Jorge e José Joaquim
Faria Frazão, técnicos superiores principais da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteriná-
ria — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de assessor, posicionados nos escalões e índices, respectivamente,
1/610, 2/660 e 1/610 da mesma carreira e do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados do anterior lugar à data da aceitação da
nova categoria. O primeiro nomeado manter-se-á a exercer em
comissão de serviço o cargo de chefe de divisão.

Ana Paula Mogues Nisa Robalo Regateiro, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnica superior principal, posi-
cionada no escalão 1, índice 510, da mesma carreira e do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar à data da
aceitação da nova categoria.

Maria Julieta Henriques Carvalho dos Santos e Paulo Jorge Costa
Rafael, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de jurista do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — nomeados
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe, posicionados no escalão 1, índice 460, da mesma
carreira e do mesmo quadro, considerando-se exonerados do ante-
rior lugar à data da aceitação da nova categoria.

Fernanda Fernandes Genro Rodrigues Pereira, técnica de 1.a classe
da carreira de técnico do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Veterinária — nomeada definitivamente, mediante concurso, na
categoria de técnica principal, posicionada no escalão 1, índice 400,
da mesma carreira e do mesmo quadro, considerando-se exonerada
do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

Teresa Mafalda Dória Jermias Flores Ribeiro Torres, técnica de
2.a classe da carreira de técnico do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária — nomeada definitivamente, mediante
concurso, na categoria de técnica de 1.a classe, posicionada no esca-
lão 1, índice 340, da mesma carreira e do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar à data da aceitação da
nova categoria.

9 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 6266/2000 (2.a série). — Por despachos de 25 e
de 28 de Fevereiro de 2000, respectivamente do subdirector-geral
de Veterinária e do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria Isabel da Conceição Matos Bragança, técnica principal da car-
reira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária — autorizada a transferência para o qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,

para a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 6267/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 e
de 15 de Fevereiro de 2000, respectivamente do director regional
de Agricultura da Beira Litoral e do administrador liquidatário do
IROMA:

José Manuel Neves Pereira e Carlos Manuel Oliveira Pedro, oficiais
de matança principais do ex-Instituto Regulador e Orientador dos
Mercados Agrícolas — autorizadas as prorrogações dos destaca-
mentos na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 6268/2000 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Fevereiro e de 1 de Março de 2000, respectivamente do director regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral e do administrador liquidatário
do IROMA:

João Manuel Saraiva de Sousa, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do ex-Instituto Regulador e
Orientador dos Mercados Agrícolas — autorizada a transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral para a mesma categoria e carreira, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 6269/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 e de
28 de Fevereiro de 2000, respectivamente do presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária e do director regional de Agricultura
da Beira Litoral:

Manuel da Silva Gonçalves Pimentel, tractorista da carreira de trac-
torista do Instituto Nacional de Investigação Agrária — autorizada
a transferência para o quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, com a mesma categoria e carreira.
(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 6270/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 do director regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste:

José Alexandre Gustavo Batista, técnico especialista (da carreira de
engenheiro técnico agrário) do quadro da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, na situação de licença sem ven-
cimento por um ano — autorizada a prorrogação por mais um ano,
com efeitos a 1 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 5114/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de
20 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária de Bragança,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta
Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Bragança, cujas funções se encontram descritas no artigo 33.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Medicina Veterinária;
A nível de experiência — experiência no desempenho de funções

relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de
Intervenção Veterinária de Bragança, conforme o artigo 33.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como
experiência em funções de chefia.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — Local de trabalho — situa-se na sede da Divisão de Intervenção
Veterinária de Bragança, sita no Largo da Escola Industrial, 5300
Bragança.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, especificadamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação
profissional.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370 Miran-
dela, e remetidos, por ofício registado, aos candidatos externos a este
serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 20 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual deu origem
à acta n.o 378/88, da COA, sendo composto pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheiro José Rodrigues Paredes, subdirector
regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Pereira Sardão, chefe da Divisão de
Intervenção Veterinária do Douro Sul — Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes.

Dr. Vasco João da Costa de Oliveira Pedrosa, chefe da
Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem Ani-
mal — Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Mendonça, directora de Serviços de
Administração — Direcção Regional de Agricultura de
Trás-os-Montes.

Dr.a Maria José Clemente Vilhena, chefe da Divisão de
Veterinária de Braga — Direcção Regional de Agricul-
tura de Entre Douro e Minho.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T.
Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Rectificação n.o 879/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o despacho extracto n.o 3704/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, a p. 3114, rectifica-se
que onde se lê «cargo de chefe da Divisão de Análises da Conjuntura
da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Prospectiva, deste
Gabinete» deve ler-se «cargo de chefe da Divisão de Estudos e Aná-
lises da Conjuntura da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento
e Prospectiva, deste Gabinete».

10 de Março de 2000. — A Subdirectora, Edite Freitas Azenha.
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Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 880/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4350/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 9 de Março, a p. 4612, rectifica-se que onde se lê «Área científica:
Fisiologia e Reprodução Animal» deve ler-se «Área científica: Ovi-
nicultura e Caprinicultura» e onde se lê «Doutor José Jerónimo Mira
Godinho» deve ler-se «Doutor José Jerónimo Mira Godinho Avó».

10 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Organização e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches
Lucas.

Serviço Nacional Coudélico

Rectificação n.o 881/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2279/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 7 de Fevereiro, a p. 2576, rectifica-se que onde se lê «concurso
interno de acesso geral» deve ler-se «concurso interno de acesso misto»
e onde se lê «Lugares — três lugares, cuja área funcional é a actividade
veterinária no âmbito da saúde, bem-estar e alimentação animal»
deve ler-se «Lugares — três lugares, a preencher por funcionários do
quadro do Serviço Nacional Coudélico e um lugar a preencher por
funcionário que não pertença ao quadro do Serviço Nacional Cou-
délico, cuja área funcional é a actividade veterinária no âmbito da
saúde, bem-estar e alimentação animal».

6 de Março de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado
do Ensino Superior e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 320/2000. — O despacho conjunto
n.o 335/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de
14 de Maio, veio permitir clarificar, para o efeito da alínea b) do
n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, os docentes
abrangidos por tal apoio específico.

Considerando, porém, os quase dois anos decorridos desde a sua
publicação e que a experiência decorrente da sua aplicação aconselha
o seu aperfeiçoamento, determina-se o seguinte:

Os n.os 1 e 5 do despacho conjunto n.o 335/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 111, de 14 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«1 — Considera-se agente de ensino, para os efeitos da aplicação
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 524/73, de 13 de Outubro,
os educadores de infância e professores dos ensinos básico e secun-
dário dos estabelecimentos de educação e ensino dependentes do
Ministério da Educação que preencham os seguintes requisitos
cumulativos:

a) Estarem providos definitivamente num dos lugares dos
quadros;

b) Estarem em exercício efectivo de funções docentes.

2 — Cada instituição de ensino superior remeterá à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até 31 de Dezembro do ano a que respeita,
a relação nominal dos requerentes abrangidos pelo disposto no pre-
sente despacho, acompanhada de indicação do quantitativo total da
compensação financeira devida.»

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis. — O Secretário de Estado da
Administração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 6271/2000 (2.a série). — Numa época em que pou-
cos homens do povo sabiam ler e escrever, João da Rosa aliou a
sua condição de marítimo ao conhecimento das letras.

Nascido no lugar de Olhão, aí viveu entre finais do século XVIII
e princípios do século XIX. Como a maioria dos olhanenses de então,
foi marítimo de profissão. Mas, paralelamente, desempenhou o cargo
de escrivão do Compromisso Marítimo de Olhão.

A participação na resistência contra as invasões francesas em ter-
ritório português levou-o a descrever, num dos livros do referido Com-

promisso, o papel preponderante do povo de Olhão. É igualmente
digna de realce a sua narração da viagem levada a cabo por pescadores
olhanenses, a bordo do Caíque Bom Sucesso, com o intuito de informar
da expulsão dos franceses o rei D. João VI, que se encontrava no
Brasil.

É de toda a justiça homenagear aquele que registou os aconte-
cimentos vividos pelo povo da sua terra, contribuindo para que se
perpetuassem através dos tempos. Atende-se, pois, à proposta da
comissão executiva instaladora da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Olhão n.o 3, a qual obteve a concordância da Câmara Municipal,
no sentido da atribuição do nome João da Rosa àquele estabele-
cimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Olhão n.o 3 passa a deno-
minar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos João da Rosa, Olhão.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 6272/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no Regulamento para a Concessão de Licença Sabática, aprovado
pelo despacho normativo n.o 31/98, de 6 de Maio, e no artigo 108.o
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, é fixado para o ano escolar de 2000-2001
o contingente máximo de 240 licenças sabáticas, a autorizar nos termos
do citado regulamento.

3 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Santos Silva.

Despacho n.o 6273/2000 (2.a série). — Lima de Freitas nasceu
em Setúbal (1927) e faleceu em Lisboa em 1998. Estudou Arquitectura
na Escola Superior de Belas-Artes, em Lisboa. A sua revelação surge
em 1947 na II Exposição Geral de Belas-Artes na Sociedade Nacional
de Belas-Artes. Em 1949 era já gravador, tapeceiro e autor de inúmeros
painéis de azulejos.

Pintor e desenhador, está representado em numerosas colecções
particulares e museus, não só em Portugal mas também numa dezena
de países estrangeiros.

A sua obra inicou-se no neo-realismo, cruzou-se com outras refe-
rências tais como o surrealismo e o expressionismo e terminou situan-
do-se numa busca figurativa e literária da identidade portuguesa. Foi
um crítico astuto da arte contemporânea e ao mesmo tempo um inves-
tigador das estruturas antropológicas do imaginário, nomeadamente
da mitologia portuguesa.

Ilustrou mais de uma centena de livros (como, por exemplo, D. Qui-
xote, Os Lusíadas e a Lírica de Camões), pintou numerosos retratos,
efectuou murais e painéis de azulejos para edifícios públicos (tais
como palácios de justiça) e privados.

É autor de ensaios sobre temas de semiótica visual, estética e sim-
bologia e de inúmeros escritos sobre arte. Das sua obras destacam-se
Almada e o Número, As Imaginações da Imagem, Pintar o Sete (ensaios
sobre Almada Negreiros, o Pitagorismo e a Geometria Sagrada).

Foi professor de Formação Artística na Dinamarca e de Desenho,
Pintura e cadeiras teóricas de Semiótica Visual, entre outras, em
Lisboa.

Membro fundador do Centre International de Recherces et Études
Trandisciplinaires, em Paris, e da comissão consultiva junto da
UNESCO para a trandisciplinaridade, foi director do IADE, direc-
tor-geral da Acção Cultura em 1976 e director do Teatro Nacional
D. Maria II de 1978 a 1982.

O reconhecimento público de valor da obra artística e da acção
cultural de Lima de Freitas exprimiu-se, entre outras formas, pela
atribuição de condecorações nacionais em Portugal e na França.

Por tudo o que foi dito, é de inteira justiça a proposta da comissão
executiva instaladora da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino
Básico de Viso (Anunciada), Setúbal, que obteve a concordância da
Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome Lima de Freitas
àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro:

A Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Viso (Anun-
ciada), Setúbal, passa a denominar-se Escola Secundária com 3.o Ciclo
do Ensino Básico Lima de Freitas.

3 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.



N.o 68 — 21 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5321

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 5115/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para o quadro único de educadores
de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Feve-
reiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31
de Maio de 1999, rectifica-se que onde se lê «495/A — Célia Maria
Genoveva Ferreira Abrantes Ferraz 022 29,0 13,0 5844 0 57 10 30»
deve ler-se «729 — Célia Maria Genoveva Ferreira Abrantes Ferraz
02269 28,0 13,0 5814 0 57 10 30».

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 5116/2000 (2.a série). — É anulada a colocação atri-
buída no concurso para o quadro único de educadores de infância
regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publi-
citada no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de
1999, à seguinte educadora:

495/A — 2269 — Célia Maria Genoveva Ferreira Abrantes Ferraz
05.03.333.0.

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Alcáçovas

Aviso n.o 5117/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixado no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Rogério Paulo dos Santos Capeto Coelho.

Escola Secundária de Aljustrel

Aviso n.o 5118/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica Integrada de Alvalade

Aviso n.o 5119/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente em serviço nesta Escola de que a lista de anti-
guidade reportada a 31 de Dezembro de 1999 se encontra afixada
no placard desta Escola.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Armé-
nio Fernandes de Oliveira Lança.

Aviso n.o 5120/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

O pessoal docente terá 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Armé-
nio Fernandes de Oliveira Lança.

Escola Secundária de Moura

Aviso n.o 5121/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

2 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Antó-
nio Francisco Dias Borralho.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Santo André

Aviso n.o 5122/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente reportada ao dia 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Pinela Espada.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclo de Albufeira n.o 2

Aviso n.o 5123/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placard do átrio da Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Ana Maria Nobre dos Santos Ramos Cavaco.

Escola Básica 2, 3 e Secundária Dr. João Lúcio

Aviso n.o 5124/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixadas, para consulta, as listas de antiguidade de
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 1999. Os funcionários dispõem de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Manuel Pires Manita.

Escola E. B. 2, 3 de Monchique

Aviso n.o 5125/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, no placard dos serviços adminis-
trativos, a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Irene Escudeiro Dias.

Escola E. B. 2, 3 de Silves

Aviso n.o 5126/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Graça de Madeira Neto.

Escola Secundária de Silves

Aviso n.o 5127/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina dos Serviços Administrativos da
Escola Secundária de Silves a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
João António Mourinho Gomes.

Escola Secundária de Tavira

Aviso n.o 5128/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard de entrada deste estabelecimento de
ensino a lista de antiguidade do pessoal não docente referente ao
ano de 1999.

As reclamações deverão ser dirigidas ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar do dia seguinte à publicação deste aviso
no Diário da República.

3 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Maria
Manuela Peão Lopes Dias Pinto.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária da Batalha

Aviso n.o 5129/2000 (2.a série). — Em conformidade com o esti-
pulado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Ferreira Peixoto da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Carregal do Sal

Aviso n.o 5130/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge
Manuel Monteiro Correia.

Escola Básica 2, 3 de Ceira

Aviso n.o 5131/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos (bloco A) a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Simões Batista França.

Escola Básica Integrada do Centro de Portugal

Aviso n.o 5132/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos lugares próprios a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários terão 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação.

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Helena
Maria da Silva Roque.

Escola Secundária Dr. Bernardino Machado

Aviso n.o 5133/2000 (2.a série). — Nos termos do estipulado no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

2 de Março de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Dr. João de Barros

Aviso n.o 5134/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi afixada,
no local habitual desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Ade-
lino Mário Graça Matos.

Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo

Aviso n.o 5135/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Montemor-o-Velho

Aviso n.o 5136/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de pessoal não docente desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de rubricação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

1 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3/S de Penalva do Castelo

Aviso n.o 5137/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de pessoal não docente desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Isabel da Silva Serra.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 5138/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na sala de funcionários a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Adélia Maria Leal Lopes.

Escola Secundária de Sabugal

Aviso n.o 5139/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola, refe-
rente a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada na entrada
dos Serviços Administrativos.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

1 de Março de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo, Jaime
Roque Nunes Vieira.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Soure

Aviso n.o 5140/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os funcionários desta Escola — pessoal não docente — de que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para apresentar qualquer
reclamação.

21 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela F. Ribeiro.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Teixoso

Aviso n.o 5141/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra
afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação no Diário da República.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Liliana
Maria Pires Ramos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Ana de Castro Osório

Aviso n.o 5142/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontram afixadas no local habitual as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

As reclamações deverão ser dirigidas ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar do dia seguinte ao da publicação deste
aviso, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Solange Maria Fernandes Delicado.

Escola Básica 2, 3 Dr. Armando Lizardo

Aviso n.o 5143/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da secretaria desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Dezembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Gago Coutinho

Aviso n.o 5144/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços
administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
para reclamar junto do dirigente máximo dos serviços.

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Mães d’Água

Aviso n.o 5145/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos placards do
pessoal administrativo e auxiliar no bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade de pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação, nos termos
preceituados pelo referido decreto-lei.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Paulo Paixão.

Escola Básica 2, 3 de Mafra

Aviso n.o 5146/2000 (2.a série). — Nos termos no n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
na categoria do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
em 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Corte-Real.

Escola Básica 2 de Montijo

Aviso n.o 5147/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do pessoal não
docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal reportada a
31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os não
docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamações ao dirigente máximo de serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Dora Cristina Beatriz Fernandes Belo.

Escola Secundária de Pedro Nunes

Aviso n.o 5148/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.



5324 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 68 — 21 de Março de 2000

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

26 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Carminda Henriques Ferreira.

Escola E. B. 2.o 3.o Ciclos dos Pombais

Aviso n.o 5149/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

4 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Costa do Vale Teixeira.

Escola E. B. 2, 3 Roque Gameiro

Aviso n.o 5150/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard, junto ao relógio de ponto, a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99.

15 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Direcção Executiva, João
Manuel Monteiro Bernardo.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vasco da Gama

Aviso n.o 5151/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação com referência a 31 de Agosto de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso para reclamarem ao diri-
gente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José António Ferreira Gouveia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé

Aviso n.o 5152/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola E. B. 2, 3/S
de Alfândega da Fé a lista de antiguidade do pessoal não docente
abrangido pelo referido decreto-lei.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo desta Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé.

2 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Sarmento Pato de Macedo.

Aviso n.o 5153/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola E. B. 2, 3/S
de Alfândega da Fé a lista de antiguidade do pessoal docente abran-
gido pelo referido decreto-lei.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo desta Escola E. B. 2, 3/S de Alfândega da Fé.

2 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Sarmento Pato de Macedo.

Escola E. B. 2, 3 André Soares

Aviso n.o 5154/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos funcionários administrativos e auxiliares de acção edu-
cativa da Escola E. B. 2, 3 André Soares a lista de antiguidade do
pessoal não docente.

Os funcionários têm 30 dias de prazo, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Alber-
tina Silva.

Escola Secundária Carolina Michaëlis

Aviso n.o 5155/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
de que já se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola Secundária no placard de entrada dos Ser-
viços Administrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

3 de Março de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Provisória, (Assinatura ilegível.)

Escola Profissional Agrícola do Conde de São Bento

Aviso n.o 5156/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao dirigente dos
serviços.

8 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Diogo.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Francisco Sanches

Aviso n.o 5157/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra

Aviso n.o 5158/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard a lista de antiguidade de pessoal
não docente desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cândida Mourão.

Escola E. B. 2, 3 de Eiriz

Aviso n.o 5159/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Deolinda Pereira Malta.
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Escola Profissional Agrícola de Fermil de Basto

Aviso n.o 5160/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, de
30 dias a contar da publicação no Diário da República para reclamação.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Humberto da Costa Cerqueira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Frei João de Vila do Conde

Aviso n.o 5161/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard existente
nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelcimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.
Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

16 de Fevereiro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Ventura dos Santos Pinto.

Escola Secundária do Infante D. Henrique

Aviso n.o 5162/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino. Os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

1 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Fer-
nando Pires Basto.

Escola E. B. 2, 3 de Lavra

Aviso n.o 5163/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard no átrio da entrada dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria de Fátima Moutinho Lopes Velasques.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Nicolau Nasoni

Aviso n.o 5164/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada na sala do pessoal docente desta Escola a respectiva
lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto do ano escolar
anterior.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Conceição Maria Antunes de Sousa.

Escola E. B. 2, 3 de Paços de Brandão

Aviso n.o 5165/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se todos os inte-
ressados de que se encontra afixada no expositor da entrada dos Ser-
viços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola com referência em 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Lucília Mendes Costa.

Escola Secundária de Paços de Ferreira

Aviso n.o 5166/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor dos Serviços de Admi-
nistração Escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da lista cabe reclamação ao presidente da comissão executiva pro-
visória, no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Carlos Lino de Seabra.

Escola E. B. 2, 3 de Paranhos

Aviso n.o 5167/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio da Escola as
listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Natália de A. C. A. F. Cabral.

Escola E. B. 2, 3 Paulo Quintela

Aviso n.o 5168/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Ger-
mano Alberto Rocha Lima.

Escola Secundária de Penafiel n.o 1

Aviso n.o 5169/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, no local habitual, a lista
de antiguidade do pessoal não docente da Escola Secundária de Pena-
fiel n.o 1 com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do respectivo serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Professor Carlos Teixeira

Aviso n.o 5170/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Pedro Soares Coelho Ribeiro.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Real

Aviso n.o 5171/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, nos placards respectivos as listas
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso ao dirigente máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Gomes Barbosa.

Escola Secundária de Rocha Peixoto

Aviso n.o 5172/2000 (2.a série). — Encontram-se afixadas nos
locais habituais as listas de antiguidade dos funcionários com refe-
rência a 31 de Dezembro.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Toutosa

Aviso n.o 5173/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação.

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo
Provisório, Maria Clara Pereira Leão.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 445/2000 (2.a série). — Considerando que a mestre
Maria Helena Serafim Guerreiro Brito Baptista, inspectora superior
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Educação, a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de directora dos Serviços de Assuntos
Técnico-Pedagógicos, Acção Social e Desporto Escolar da Direcção
Regional de Educação do Algarve, reúne os requisitos necessários
para acesso à categoria de inspector superior principal e requereu
a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Inspecção Geral da Educação,
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outu-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho,
um lugar de inspector superior principal da carreira técnica superior
de inspecção, a extinguir quando vagar.

6 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 321/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de técnico (área de apoio ao ensino) do grupo
de pessoal técnico do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, constante do anexo ao
presente despacho e que dele faz parte integrante.

1 de Março de 2000. — O Reitor da Universidade do Porto, J. Novais
Barbosa. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, Manuel José Moutinha de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concurso de ingresso na categoria de técnico de
2.a classe na carreira de técnico (área de apoio ao ensino)
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto.

1 — Engenharia Civil:

Estruturas;
Geotecnia;
Materiais de construção;
Hidráulica;
Vias de comunicação;
Planeamento do território e ambiente;
Física das construções.

2 — Engenharia Electrotécnica e de Computadores:

Circuitos;
Sistemas;
Física aplicada à electrotecnia;
Programação;
Sistemas eléctricos de energia;
Sistemas de automação e electrónica industrial;
Sistemas de telecomunicações e computadores;
Informática e computação.

3 — Engenharia Mecânica e Gestão Industrial:

Informática na óptica do utilizador;
Configuração de computadores e periféricos;
Processamento de texto;
Construção e manutenção de páginas WEB;
Gestão de bases de dados e de sistemas de aquisições de dados;
Implantação e gestão de redes locais de computadores em

ambientes mistos UNIX, MS-DOS e Windows 95 NT;
Configuração de serviços de acessos à Internet;
Programação e configuração de controladores lógicos progra-

máveis.
Montagem e afinação de sistemas de medição de grandezas físicas

no âmbito das disciplinas de Termodinâmica, Mecânica dos
Fluidos e Transferência de Calor;

Montagem de circuitos eléctricos e electrónicos;
Tratamentos térmicos;
Termodinâmica e termoquímica de materiais ferrosos e não

ferrosos;
Tecnologia de conformação plástica de chapa, incluindo projecto

de ferramentas;
Processos de ligações de peças;
Técnicas de maquinagem;
Fundição de ligas ferrosas e não ferrosas;
Processos de moldação;
Projecto de peças fundidas;
Processos de fabricação de materiais cerâmicos;
Processos de fabrico de peças em compósitos poliméricos;
Técnicas de prototipagem rápida;
Análise de óleos (espectrofetometria e ferrografia);
Análise de superfícies (rugosidades);
Desgaste de materiais;
Comportamento tribológico de transmissões;
Comportamentos mecânicos dos materiais e domínio dos méto-

dos;
Procedimentos e montagem relativos a ensaios de mecânica (trac-

ção, flexão, resiliência, fadiga e fluência, etc.);
Técnicas de metalografia de materiais metálicos, poliméricos e

cerâmicos;
Prática de software de CAD-3;
Prática de montagem de sensores, transdutores e técnicas de

medição;
Prática de montagem e trabalho com sistemas lógicos;
Prática de montagem e técnicas de sistemas de actuação eléc-

tricos, pneumáticos e hidráulicos;
Prática de trabalho com motores térmicos;
Prática de metrologia das temperaturas;
Prática de metrologia das pressões;
Prática de metrologia de caudais de líquidos e gases;
Prática de metrologia das forças;
Prática de metrologia das deformações e deslocações;
Prática de medida de grandezas eléctricas.

4 — Engenharia Metalúrgica e de Materiais:

Caracterização e processamento de materiais, sob manutenção
de equipamentos;

Fusão;
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Vasamento;
Corte e deformação plástica;
Processos de união;
Tratamentos térmicos e de superfície;
Tecnologias de pós recuperação de materiais;
Ensaios físicos, químicos, mecânicos e tecnológicos;
Informática na óptica do utilizador.

5 — Engenharia de Minas:

Geologia;
Mineralogia;
Identificação expedita de amostras de minerais e rochas —

macroscópica e microscópica;
Cartografia geológica;
Geologia de campo;
Geologia de Portugal;
Capacidade de colecta;
Identificação e manutenção de colecções de minerais e rochas.

6 — Engenharia Química:

Material de laboratório usado em laboratórios de análises
químicas;

Equipamento de uso geral (por exemplo: balanças, banhos de
refrigeração, mantas de aquecimento, bombas de vácuo, gar-
rafas de gases, torno, etc.);

Electrónica;
Componentes electrónicos (saber trabalhar com multímetro,

etc.);
Segurança laboratorial;
Informática (Word e Excel);
Noções básicas de mecânica (serralharia, desenho técnico, roscas,

etc.);
Realização de ensaios laboratoriais;
Montagem de destilação;
Filtração sob vácuo;
Extração líquido-líquido;
Titulações ácido-base;
Preparação de soluções primárias e patronização de soluções;
Gestão de ficheiro de reagentes;
Utilização e manutenção de equipamento de laboratório mais

específico (por exemplo: medidor de pH e eléctrodos espe-
cífico, espectrofotómetros de UV-Vis e de infravermelho);

Técnicas cromatográficas (GC e HPLC);
Tratamentos estatísticos de resultados (regressão linear, média,

desvio padrão, teste de significância, etc.).

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 6274/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 20 de
Dezembro de 1999, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, subdelego no
director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, licenciado
José Carlos Figueira Marinho Falcão, os poderes necessários para
a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro;

1.8 — Autorizar o horário acrescido, bem como fazê-lo cessar, nos
termos dos regimes legais das carreiras;

1.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, no termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.10 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O director apresentar-me-á, com uma periodicidade semestral,
um relatório-síntese, com elementos estatísticos e de custos dos actos
praticados ao abrigo dos n.os 2.3 e 2.4 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito dos poderes agora delegados.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Despacho n.o 6275/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 20 de
Dezembro de 1999, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, subdelego no
director do Instituto Português do Sangue, licenciado José Augusto
de Almeida Gonçalves, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro;

1.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
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de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar o horário acrescido, bem como fazê-lo cessar,
nos termos dos regimes legais das carreiras.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O director apresentar-me-á, com uma periodicidade semestral,
um relatório-síntese, com elementos estatísticos e de custos dos actos
praticados ao abrigo dos n.os 2.3 e 2.4 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Despacho n.o 6276/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 20 de
Dezembro de 1999, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, subdelego no
director-geral da Saúde, Prof. Doutor José Luís Castanheira dos San-
tos, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro;

1.8 — Autorizar as deslocações de representantes do Ministério e
de peritos destinados a assegurar a presença portuguesa em comissões,
grupos de trabalho, comités ou quaisquer outras reuniões a funcionar
junto da Comissão das Comunidades Europeias, do Conselho da
União Europeia, do Conselho da Europa ou da Organização Mundial
de Saúde, bem como em simpósios, conferências ou seminários pro-
movidos por essas organizações. Das referidas deslocações deverá ser
dado conhecimento à secretária-geral e ser-lhe-ão enviadas as notas
síntese referentes a cada participação, no prazo de oito dias úteis;

1.9 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, no termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.10 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O director-geral da Saúde apresentar-me-á, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório-síntese, com elementos estatísticos
e de custos dos actos praticados ao abrigo dos n.os 2.3 e 2.4 do presente
despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito dos poderes agora delegados.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5174/2000 (2.a série). — Maria Inácia Machado Galó
Carreira Reis, auxiliar de acção médica do Hospital de Santa Maria,
com última residência na Rua do Arquitecto Dias Coelho, 34, rés-
-do-chão, em São Julião do Tojal, 2670 Loures, é citada, nos termos
do n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar, para, no prazo de
30 dias contados da data de publicação deste aviso, apresentar a sua
defesa no processo disciplinar n.o 223/98-D da Inspecção-Geral da
Saúde, do qual é instrutora a Dr.a Ana Palmira Antunes de Almeida,
podendo consultar o processo nos serviços sitos na Avenida dos Esta-
dos Unidos da América, 77, 8.o, direito, em Lisboa, às horas de
expediente.

6 de Fevereiro de 2000. — A Instrutora, Ana Palmira Antunes de
Almeida.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 882/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, os n.os 5.3 e 9 do aviso n.o 3009/2000 (2.a série), de abertura
do concurso externo de ingresso tendo em vista o provimento de
três lugares da carreira de auxiliar de apoio e vigilância em quadros
de pessoal desta Sub-Região de Saúde de Braga, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, a seguir procede-se à devida rectificação. Assim, onde se lê:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Composição do júri:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Cruz Carvalho Martins, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.»

deve ler-se:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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9 — Composição do júri:

[ . . . ]
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Cruz Carvalho Martins, chefe de secção,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.»

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos
Oliveira.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 883/2000. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 9.3 do aviso de abertura do concurso interno de acesso geral
para provimento na categoria de chefe de secção, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que, na ponderação de experiência profissional, onde se lê «De 3
a 5 anos — 10 pontos» deve ler-se «Até 5 anos — 10 pontos».

6 de Março de 2000. — Pela Coordenadora, o Director de Serviços
de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 884/2000. — A publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000, a p. 3571,
saíu com uma incorrecção, pelo que se rectifica que onde se lê «Jorge
Manuel Gonçalves Dias — 17,6 valores» deve ler-se «Jorge Manuel
Gonçalves — 17,6 valores».

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 5175/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e nos
termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
informa-se que se encontra afixada no placard junto à Repartição
de Gestão de Pessoal a lista de antiguidade dos funcionários do Centro
Hospitalar da Cova da Beira (Hospital Distrital da Covilhã) com efei-
tos reportados a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para eventuais reclamações.

3 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 5176/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade dos funcionários relativa ao ano de 1999, aprovada
por despacho do director substituto do Centro de 1 de Março de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Março de 2000. — O Director Substituto, Júlio Figueiredo
Amaral.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 5177/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/00 — interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista nas áreas de
saúde materna e obstétrica, enfermagem médico-cirúrgica, saúde mental
e psiquiátrica. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Portimão de 29 de Fevereiro
de 2000, no uso da competência atribuída nos termos do Decreto-Lei
n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento dos
lugares vagos de enfermeiro especialista conforme descrição:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica — 13 vagas;
Enfermagem médico-cirúrgica — 4 vagas;
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — 2 vagas;

nível 2, do quadro de pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio,
aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 168 (suplemento), de 21 de Julho
de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 442/91, de 14 de Novembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O concurso é válido para as vagas existentes, esgotando-se
com o preenchimento das mesmas.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital do Barlavento Algarvio, Por-
timão.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e estar habilitado para a prestação de cuidados de enfermagem espe-
cializados, conforme estipulado no Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de
Setembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, apli-
cando-se os seguintes critérios de selecção:

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultando da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2×HA)+(5×FP)+(10×EP)+(3×AGC)
20

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
AGC=apreciação geral do currículo.

8.1 — Critérios de desempate:

a) Conforme o estabelecido no artigo 37.o, n.o 6, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Mantendo-se a igualdade de classificação, o desempate será
feito por aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificação final do curso de especialização;

c) Subsistindo igualdade de classificação após aplicação dos cri-
térios referidos anteriormente, competirá ao júri estabelecer
outros critérios de desempate.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Portimão e entregue no Departamento de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.
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9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e
na função pública, em anos, meses e dias, bem como a ava-
liação de desempenho atribuído nos últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital Distrital de Por-
timão são dispensados da apresentação dos documentos que constem
do respectivo processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição dos júris:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica

Presidente — Maria Adelaide R. Medinas Santos, enfermeira-
-chefe do Hospital Distrital de Portimão.

Vogais efectivos:

Alda da Conceição Beja V. dos Santos, enfermeira espe-
cialista de saúde materna e obstétrica do Hospital Distrital
de Portimão.

Maria das Merces Duarte Nunes, enfermeira especialista
de saúde materna e obstétrica do Hospital Distrital de
Portimão.

Vogais suplentes:

Antónia Jesus Silva, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica do Hospital Distrital de Portimão.

Cristina Maria Alves Sousa, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica do Hospital Distrital de Portimão.

Enfermagem médico-cirúrgica

Presidente — Maria José Graça Simões, enfermeira-chefe do
Hospital Distrital de Cascais em regime de requisição no Hos-
pital Distrital de Portimão.

Vogais efectivos:

Rui Gabriel Silva Ladeiro, enfermeiro-chefe do Hospital
Distrital de Portimão.

Fernando Manuel R. Aleixo, enfermeiro especialista de
enfermagem médico-cirúrgica do Hospital Distrital de
Portimão.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Martinho M. Salgadino, enfermeira espe-
cialista do Hospital Distrital de Faro.

Alda da Conceição Beja V. dos Santos, enfermeira espe-
cialista de saúde materna e obstétrica do Hospital Distrital
de Portimão.

Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica

Presidente — Olívia Maria Vieira Gouveia, enfermeira-supervi-
sora do Hospital Distrital de Portimão.

Vogais efectivos:

Maria Odete Antunes M. Luz, enfermeira-chefe do Hospital
Distrital de Portimão.

Cidália Maria Faísca Guerreiro, enfermeira-chefe com espe-
cialidade de saúde mental e psiquiátrica do Hospital Dis-
trital de Faro.

Vogais suplentes:

Fernando António Santos Gregório, enfermeiro especialista
de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do Hos-
pital Distrital de Faro.

Isabel Maria Eusébio Higino, enfermeira especialista de
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do Hospital
Distrital de Faro.

13 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções
o primeiro vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 5178/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 26 de Janeiro de 2000, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar de motorista de pesados do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, da tabela de remunerações
vigentes para a função pública.

5 — Funções a desempenhar — compete ao motorista de pesados
conduzir viaturas ligeiras ou pesadas de transporte de passageiros
ou mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas, assegurando o
bom estado de funcionamento e limpeza, executar tarefas elementares
indispensáveis ao funcionamento dos serviços e participar superior-
mente anomalias verificadas nas viaturas.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de prova de conhecimentos e avaliação curricular, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a classificação final
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+PC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e

carta de condução de pesados.
8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Repartição de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se o mesmo entregue se dentro do prazo esti-
pulado neste aviso.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (indicação da categoria detida e serviço

a que pertence);
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem

relevantes;
g) Solicitar a admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário

da República, mencionando a data e página onde se encontra
publicado o aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento narrativa completa;
b) Certidão do serviço militar ou serviço cívico, se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia autenticada da carta de condução;
e) Certificado de possuir a robustez física necessária, não sofrer

de doença contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Certificado de habilitações literárias;
g) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, o tempo de funções exercidas na respectiva área;

h) Três exemplares do curriculum vitae.
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8.3 — Os candidatos que prestam serviço neste Hospital ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b), c), d), e) e f), desde que os mesmos constem no seu processo
individual.

9 — A não apresentação da documentação exigida implica exclusão.
10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas

nos termos da lei.
11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Celeste Rodrigues Araújo Trigó, chefe da
Repartição de Pessoal do Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia.

Vogais efctivos:

Maria Fernanda Mendes Martins Amado, chefe de secção
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia.

Fernando Lapa Ferreira, motorista de pesados do Hospital
Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Vogais suplentes:

José Martins Vieira, motorista de pesados do Hospital Geral
de Santo António.

Manuel Pinto de Almeida, motorista de ligeiros do Hospital
de Magalhães Lemos.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Aviso n.o 5179/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 1 de Março de 2000, foi homologada a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro-chefe do quadro de pessoal deste Hospital, a qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal à data da publicação
do pesente aviso no Diário da República.

Da homologação cabe recurso nos prazos e termos legais.

2 de Março de 2000. — A Enfermeira-Directora, Amélia J. Mon-
teiro.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 5180/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de pediatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e
supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente de pediatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Zaida da Piedade Fonseca, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Colaço Knoch, assistente graduada de
pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Dr. Francisco José Correia Andrade de Sousa, assistente
de pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Morais Simões Pinto Serras, assistente de
pediatria do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Dr.a Maria do Rosário Ida Varela Rodrigues Massa, assis-
tente de pediatria do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.
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Aviso n.o 5181/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de três lugares de assistente de anestesiologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de três lugares de assistente de anes-
tesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alte-
rado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. João Ricardo Medeiros Mendes da Costa,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Antunes Carrilho, assistente de anestesio-
logia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Dr.a Maria Manuela Furtado Pereira, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr. António César de Almeida e Matos Peres, chefe de
serviço de anestesiologia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Ana Paula Saraiva de Andrade Severiano, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 5182/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de ortopedia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e
supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.
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5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Fernando da Cunha Brito, chefe de
serviço de ortopedia do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Constantino Periquito, assistente gra-
duado de ortopedia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr. José Manuel Pratas Barata, assistente de ortopedia do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Alberto Hipólito dos Santos, assistente graduado
de ortopedia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Dr. Jorge Manuel Sepulveda Madeira Santos, assistente de
ortopedia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 5183/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de urologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-

cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e
supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Procedi-
mento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente de urologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.
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6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Paulo Marques Vasco, assistente graduado de
urologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Agostinho Rolo M. Oliveira, assistente gra-
duado de urologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. Manuel Jesus de Sousa Marques, assistente graduado
de urologia do Hospital dos Capuchos.

Vogais suplentes:

Dr. José António Martinho do Rosário, assistente hospitalar
de urologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Luís José Pinheiro da Costa, assistente hospitalar de
urologia do Hospital Distrital de Santarém.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 5184/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de ginecologia/obstetrícia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente de gine-
cologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro,
e alterado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Manoel Cardoso Costa, chefe de serviço de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Dolores Abreu Barata Trigo Tiago, assistente
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Maria Helena da Mota Mendes Dias, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Jorge da Piedade Álvares Furtado, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Estela Maria Morais Sousa, assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 5185/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de imuno-hemoterapia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
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do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente de imu-
no-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro,
e alterado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Leonor Prestes Gonçalves Domingues
da Silva, chefe de serviço de imuno-hemoterapia do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa Dias Horta Oliveira Pais, assistente gra-
duada de imuno-hemoterapia dos Hospitais da Univer-
sidade de Coimbra.

Dr.a Maria Teresa Silva Martins, assistente de imuno-he-
moterapia do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Eduarda Antas Ferrão, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr.a Maria Paula Queirós Rolo, assistente de imuno-he-
moterapia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 5186/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de três lugares de assistente de oftalmologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de
27 de Janeiro de 2000, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data
da publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de três lugares de assistente de oftal-
mologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alte-
rado pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
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ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Berenice Aruna Fernandes, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Paulo Almeida Silva, assistente de oftalmologia
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.

Dr. Francisco José Santos Cruz, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Distrital de Tomar.

Vogais suplentes:

Dr. Amândio de Azevedo Robalo, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital Distrital de Torres Novas.

Dr.a Ana Maria Freitas Martins, assistente graduada de
oftalmologia do Hospital Distrital de Torres Novas.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 5187/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 1 de Março de 2000 do conselho de administração, tor-
na-se pública a classificação da avaliação final do internato comple-
mentar da área que se indica, efectuada neste Hospital na época
de Janeiro de 2000:

Radiodiagnóstico:

Francisco Eduardo Ferreira Ramalho — 18,7 valores.

A aprovação na avaliação final confere ao interessado o grau de
assistente na referida área.

3 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 5188/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de radiologia (Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado de 10 de Fevereiro
de 2000, no uso de competências subdelegadas pelo conselho de admi-
nistração, a seguir se publica a lista de classificação final do candidato
ao concurso supramencionado:

1.o e único candidato:

José Carlos Guerra de Magalhães e Vasconcelos — 18,3 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte, competente para dele conhecer, por delegação,
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação no placard
junto à porta principal deste Hospital.

16 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 5189/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo geral de
ingresso para provimento de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe, área de terapia ocupacional, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro
de 2000, se encontra afixada no expositor junto ao Serviço de Pessoal
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

Da referida lista cabe recurso, nos termos e prazos legais.

2 de Março de 2000. — O Director, António de Sá Leuschner.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 5190/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, por deliberação de 13 de Janeiro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, encontra-se aberto, pelo prazo de
15 dias úteis, contados a partir do dia imediato ao da data da publicação
do presente aviso de abertura no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para um lugar de técnico de 1.a classe de farmácia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica para o quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11
de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar atrás referido, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e o disposto nos n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Local de trabalho — Hospital de Reynaldo dos Santos, sito
em Vila Franca de Xira.

5 — Conteúdo funcional — o discriminado na alínea f) do artigo 5.o,
no artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é a constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para a categoria de técnico de 1.a classe.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no n.o 1

do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Método de selecção — de acordo com o estipulado no n.o 1

do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a selec-
ção dos candidatos será feita mediante concurso de avaliação cur-
ricular de entre técnicos de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Reynaldo dos Santos, Rua do Dr. Luís César Rodrigues
Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, entregue pessoalmente na
Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
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número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone
e ou telemóvel);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

f) Classificação de serviço obtida nos últimos três anos;
g) Lugar a que se candidata e identificação do concurso, com

referência à data e local onde se encontra afixado o aviso
de abertura;

h) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente datado e assinado, donde constem, designadamente,
as funções que exerce e as exercidas anteriormente e os perío-
dos a que umas e outras se reportam, bem como a formação
profissional detida e a respectiva duração;

b) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo, a categoria detida, o
tempo de serviço, contado em anos, meses e dias, na categoria,
na carreira e na função pública e as classificações de serviço,
na sua expressão qualitativa e quantitativa, dos últimos três
anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos das declarações feitas, nos termos
da alínea e) do n.o 9.2 do presente aviso.

9.4 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Composição do júri:

Presidente — Vítor Manuel da Conceição Canas, técnico espe-
cialista de 1.a classe, área de farmácia, do Hospital Distrital
de Torres Vedras.

1.o vogal efectivo — Maria Helena Gouveia Dias Faria Laureano,
técnica especialista, área de farmácia, do Hospital Distrital
de Torres Vedras;

2.o vogal efectivo — António Manuel Batista Gomes, técnico de
1.a classe, área de farmácia, do Hospital Distrital de Torres
Vedras.

1.o vogal suplente — Lucília Maria Rodrigues Gargalo Santos,
técnica principal, área de farmácia, do Hospital de Reynaldo
dos Santos, em Vila Franca de Xira.

2.o vogal suplente — Ana Maria Alves dos Santos, técnica de
1.a classe, área de farmácia, do Hospital Dr. José Maria Antu-
nes Júnior, Barro, em Torres Vedras.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 5191/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
25 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de dois lugares
na categoria de técnico profissional de secretário de serviços de saúde
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Luzia de Elvas, aprovado
pela Portaria n.o 300/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares agora postos a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e
217/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18

de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Luzia de Elvas.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, em que serão considerados e ponderados os
seguintes elementos:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos elementos
considerados e ponderados na avaliação curricular.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores a avaliar
na avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As candidaturas para admissão ao concurso devem ser for-
malizadas através de requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Luzia de Elvas, sito na Rua
de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, podendo ser entregue pessoal-
mente no secretariado da administração ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

9.1 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a antiguidade na função pública e a classificação de
serviço referente a três anos seguidos ou interpolados;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a
exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão notificadas aos candidatos pelas formas
previstas nos artigos 33.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Rosa Maria Martinho Simões do Paço Salgueira,
administradora-delegada do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos — Maria Rosalina Ferreira Catarino Pacheco,
chefe de secção, e Maria José Conceição Mimoso Vasques
de Sousa, assistente administrativa especialista, ambas do Hos-
pital de Santa Luzia.

Vogais suplentes — Maria Leonor Nunes Ferreira Cardoso, assis-
tente administrativa especialista, e Maria Luísa Nunes Lopes
Madeira Sardinha, jurista, ambas do Hospital de Santa Luzia
de Elvas.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e ou impedimentos.

29 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria Simões Martinho do Paço Salgueira.

Aviso n.o 5192/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento — lugar da categoria de chefe de serviço de fisiatria
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
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que, por despacho do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Elvas de 8 de Novembro de 1999, proferido no uso da
competência que lhe é conferida pelo n.o 36 da secção I do capítulo II
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago da categoria
de chefe de serviço de fisiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97, de 7
de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos que
estejam vinculados à função pública e que sejam possuidores dos
requisitos gerais e especiais indicados no n.o 5 do presente aviso,
esgotando-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, ou em
outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o estipulado
no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Vencimento — o vencimento correspondente aos lugares a
prover será o constante no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço a que pertença.

5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso, obtido nos termos do n.o 5 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Ter categoria de assistente graduado na área profissional a
que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou beneficiar
do alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente no Secre-
tariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de Mariana
Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido por correio
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde o presente
aviso mereça publicação, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

8.2 — A não apresentação, no decorrer do prazo estipulado para
apresentação de candidaturas, dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8 do presente aviso implicará a não admissão ao concurso.

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 do
presente aviso podem ser substituídos por certidão comprovativa emi-
tida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos se encontrem
vinculados.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
em que serão obrigatoriamente considerados os factores mencionados
no n.o 59 do Regulamento dos Concursos, referido no n.o 1 do presente
aviso. Esta prova será classificada de acordo com o n.o 60 do mesmo
Regulamento.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 54 da secção V da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua
afixação por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da referida lista.

10.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Hermínia Pitta Esteves Pires, chefe de ser-
viço de fisiatria do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Manuel Eduardo Fortuna Martins, chefe de serviço de fisia-
tria do Hospital de Santa Marta.

Maria Helena Azevedo Santos Teixeira da Silva, chefe de
serv iço de f i s ia t r ia do Hospi ta l do Espír i to
Santo — Évora.

Maria da Glória Jesus Tavares Nunes Dias, chefe de serviço
de fisiatria do Hospital Condes de Castro Guima-
rães — Cascais.

Maria Angelina Maurício Alexandre, chefe de serviço de
fisiatria do Hospital de São Paulo — Serpa.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Torres Agoas Martinho Lopes, chefe de
serviço de fisiatria do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Maria Madalena Torres Quinhones Levy, chefe de serviço
de fisiatria do Hospital de D. Estefânia.

11.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 5193/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento — lugar da categoria de chefe de serviço de ortopedia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Elvas de 8 de Novembro de 1999, proferido no uso da
competência que lhe é conferida pelo n.o 36 da secção I do capítulo II
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago da categoria
de chefe de serviço de ortopedia da carreira médica hospitalar do
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quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97,
de 7 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos que
estejam vinculados à função pública e que sejam possuidores dos
requisitos gerais e especiais indicados no n.o 5 do presente aviso,
esgotando-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Vencimento — o vencimento, correspondente aos lugares a
prover, será o constante do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço a que pertença.

5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso, obtido nos termos do n.o 5 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Ter categoria de assistente graduado na área profissional a
que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou beneficiar
do alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente no secre-
tariado da administração deste Hospital, sito na Rua de Mariana
Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido por correio
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo, e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde o presente
aviso mereça publicação, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

8.2 — A não apresentação, no decorrer do prazo estipulado para
apresentação de candidaturas, dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8 do presente aviso implicará a não admissão ao concurso.

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 do
presente aviso podem ser substituídos por certidão comprovativa emi-
tida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos se encontrem
vinculados.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
em que serão obrigatoriamente considerados os factores mencionados
no n.o 59 do Regulamento dos Concursos, referido no n.o 1 do presente
aviso. Esta prova será classificada de acordo com o n.o 60 do mesmo
Regulamento.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 54 da secção V da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua
afixação por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da referida lista.

10.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Manuel Barreto Simões Coimbra, chefe de
serviço de ortopedia do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

Vogais efectivos:

Narciso Videira, chefe de serviço de ortopedia do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

Manuel Fernando da Cunha Brito, chefe de serviço de orto-
pedia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Jorge Manuel Santos da Costa Reis, chefe de serviço de
ortopedia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Raquelino Reis Anastácio, chefe de serviço de ortopedia
do Hospital Distrital de Torres Novas.

Vogais suplentes:

José António Neves Xavier Gouveia, chefe de serviço de
ortopedia do Hospital de Jesus Cristo — Santarém.

José Alberto da Silva Moura, chefe de serviço de ortopedia
do Hospital Ortopédico de Sant’Ana.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 5194/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso para provimento de um lugar de assistente de hema-
tologia clínica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.
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4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, em Lisboa,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria, entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Canas Forjaz de
Lacerda, chefe de serviço de hematologia clínica do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. José João Gomes d’Oliveira, chefe de serviço de hema-
tologia clínica do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. João Carlos Ramos Raposo, assistente graduado de
hematologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. José Alves do Carmo, chefe de serviço de hematologia
clínica do Hospital de Santa Maria.

Dr. José Manuel Mota Fajardo, assistente graduado de
hematologia clínica do Hospital de Santa Maria.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 5195/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de uma vaga de assis-
tente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso e das que vierem a ocorrer no prazo de seis meses.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, em Lisboa,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria, entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares dos curricula vitae.

11 — O documento referido na alínea a) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisam em que o candidato se encontra.
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12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — Os exemplares dos curricula vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor João Carlos Gomes Pedro, chefe de
serviço de pediatria do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Marques de Magalhães Ramalho, chefe de serviço
de pediatria do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Aguinaldo Alexandre Santos Cabral, assistente graduado
de pediatria do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Isaura Nascimento Santos Costa, assistente graduada
de pediatria do Hospital de Santa Maria.

Dr. António Siborro de Azevedo, assistente graduado de
pediatria do Hospital de Santa Maria.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 5196/2000 (2.a série). — Concurso n.o 39/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista de saúde
mental e psiquiátrica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de 29
de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para provimento de dois lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista de saúde mental e psiquiátrica do quadro de pessoal
do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, de 28 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
dos lugares postos a concurso será o correspondente à tabela constante
do Decreto-Lei n.o 411/99 e as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91;
9.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com curso de especialização em Enfermagem, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área a que se candidata, independentemente do tempo
na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

Classificação final — a classificação final será atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×8)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos curriculares relevantes.

10.1 — HA=habilitações académicas — até ao limite de 20 pontos:
10.1.1 — Mestrado — 20 pontos;
10.1.2 — Licenciatura ou equivalência — 19 pontos;
10.1.3 — Bacharelato ou equivalente — 18 pontos;
10.1.4 — Outras habilitações — 14 pontos;
10.2 — FP=formação profissional — até ao limite de 20 pontos:
Acções de formação:
10.2.1 — Como formador, até ao limite de 12 pontos:
10.2.1.1 — Por cada acção de formação na área de enfermagem,

2 pontos, até ao limite de 10 pontos;
10.2.1.2 — Como prelector nas escolas de enfermagem e outras

instituições oficiais, num mínimo de quatro horas — 2 pontos;
10.2.2 — Como formando, até ao limite de 8 pontos:
10.2.2.1 — Na área de enfermagem, 0,5 pontos por cada acção,

até ao limite de 7 pontos;
10.2.2.2 — Fora da área de enfermagem, 0,25 pontos até ao limite

de 1 ponto;
10.3 — EP=experiência profissional, até ao limite de 20 pontos;
10.3.1 — Categoria profissional, até ao limite de 2 pontos:
10.3.1.1 — Como enfermeiro de nível 1 — 1 ponto;
10.3.1.2 — Como enfermeiro especialista — 2 pontos;
10.3.2 — Desempenho de funções na área da especialidade, após

términus da mesma, 0,5 pontos, até ao limite de 4 pontos, por cada
período de três meses;

10.3.3 — Tempo de serviço, 0,25 pontos por cada ano completo
como enfermeiro e na função pública, até ao máximo de 6 pontos;

10.3.4 — Participação em júris de concurso, 0,25 pontos por cada
participação como membro efectivo, até ao limite de 1 ponto;

10.3.5 — Participação em comissões ou grupos de trabalho na área
de enfermagem, oficialmente nomeados, 1 ponto por cada partici-
pação, até a limite de 3 pontos;

10.3.6 — Trabalhos publicados no âmbito da enfermamgem,
0,5 pontos por cada trabalho, até ao limite de 2 pontos;

10.3.7 — Participação na organização e abertura de servi-
ços — 2 pontos;

10.4 — OECR — outros elementos curriculares relevantes — até ao
limite de 20 pontos;

10.4.1 — Apreciação global do currículo, organização e ordenação
de assuntos, até ao limite de 5 pontos:

10.4.1.1 — Apresentação global e facilidade de leitura, até ao limite
de 2 pontos;

10.4.1.2 — Elementos do currículo (folha de rosto, introdução,
desenvolvimento, anexos), até ao limite de 1 ponto;

10.4.1.3 — Exposição sequencial, até ao limite de 1 ponto;
10.4.1.4 — Semântica, até ao limite de 1 ponto;
10.4.2 — Linguagem técnico-científica em toda a exposição, até ao

limite de 8 pontos:
10.4.2.1 — Linguagem correcta, até 8 pontos;
10.4.2.2 — Linguagem não correcta, 0 pontos;
10.4.3 — Análise crítica da experiência profissional, até ao limite

de 4 pontos:
10.4.3.1 — Realizada, até 4 pontos;
10.4.3.2 — Não realizada, 0 pontos;
10.4.4 — Projectos futuros em enfermagem, até ao limite de

3 pontos:
10.4.4.1 — Projectos apresentados, com definição de estraté-

gias — 3 pontos;
10.4.4.2 — Projectos apresentados, sem definição de estraté-

gias — 1 ponto;
10.4.4.3 — Ausência de projectos — 0 pontos.
11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, (Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada indicada no
n.o 5.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
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número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e nome do estabelecimento a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página(s) do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Referência à inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

e que possam influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

i) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos especiais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira de
enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias, bem
como a avaliação de desempenho atribuída nos últimos três
anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de candidatos será feita de acordo com o estabelecido no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91.

15 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de classificação final será feita de acordo com o estabelecido nos
artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Joaquim Aguiar Marcelino, enfermeiro-chefe do
Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Manuel dos Santos Carreira, enfermeiro especialista do Hos-
pital de Santo André — Leiria.

Maria Luísa Bicker Sampaio Machado Monteiro, enfermeira
especialista do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Fernando José Lopes Oliveira, enfermeiro especialista do
Hospital de Santo André — Leiria.

Fernando Dias Santos, enfermeiro especialista do Hospital
de Santo André — Leiria.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 5197/2000 (2.a série). — Concurso n.o 40/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista de saúde
infantil e pediátrica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Santo André — Leiria de 29
de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar vago na categoria de enfermeiro
especialista de saúde infantil e pediátrica do quadro de pessoal do
Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria n.o 675/95,
de 28 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar mencionado e cessa com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
do lugar posto a concurso será o correspondente à tabela constante
do Decreto-Lei n.o 411/99 e as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91;
9.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com curso de especialização em Enfermagem, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área a que se candidata, independentemente do tempo
na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

Classificação final — a classificação final será atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(EP×8)+(OECR×8)+(ECV×2)
20

a saber:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=experiência profissional;
OECR=outros elementos curriculares relevantes;
ECV=estrutura do curriculum vitae.

10.1 — Habilitações académicas — até 20 valores:
10.1.1 — Bacharelato ou equivalente legal em Enfermagem —

15 valores;
10.1.2 — CESE (licenciatura) ou equivalente legal — 18 valores;
10.1.3 — Mestrado — 20 valores;
10.2 — Experiência profissional — até 20 valores:

Ponto 2=2.1+2.2+2.3+2.4+2.5+2.6+2.7
7

10.2.1 — Tempo de exercício na carreira de enfermagem — por
cada ano completo de exercício na carreira — 1 valor;

10.2.2 — Desempenho de funções na área de pediatria:

De 1 a « 3 anos — 16 valores;
› 3 anos a « 5 anos — 18 valores;
› 5 anos — 20 valores;

10.2.3 — Desempenho de funções como enfermeiro especializado
na área de saúde infantil e pediátrica — por cada mês, 0,5 valores,
até ao limite de 20 valores;

10.2.4 — Desempenho de funções de chefia em substituição do
enfermeiro-chefe nas suas ausências ou impedimentos legais:

Sem experiência — 10 valores;
Com experiência — acresce 1 valor por cada mês;

10.2.5 — Desempenho de funções como responsável/coordenador
de equipa:

Sem experiência — 10 valores;
Com experiência — 20 valores;

10.2.6 — Acções de formação frequentadas:

a) Como formando — até 8 valores:

Área de enfermagem — 0,75 valores por cada acção;
Fora da área de enfermagem, mas no âmbito da

saúde — 0,25 valores por cada acção;

b) Como formador — até 12 valores:

Formador/prelector na área de especialização posta a con-
curso — 1 valor por cada acção;

Formador/prelector noutra área — 0,5 valores por cada
acção;
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10.2.7 — Elaboração/participação de trabalhos de enfermagem com
vista à melhoria da qualidade (normas, protocolo, planos e relatórios
de actividades) — por cada trabalho — 2 valores, até ao limite de
20 valores;

10.3 — Outros elementos considerados relevantes — até 20 valores:
10.3.1 — Participação em comissões organizadoras e ou científicas

de jornadas/congressos e grupos de trabalho dentro do âmbito da
formação profissional — por cada participação, 2 valores, até ao limite
de 4 valores;

10.3.2 — Participação na organização ou abertura de serviços —
4 valores;

10.3.3 — Participação em júri de concursos de enfermagem — como
vogal efectivo — 0,5 valores por cada participação, até ao limite de
1 valor;

10.3.4 — Integração de novos enfermeiros — 3 valores;
10.3.5 — Responsável pela orientação de alunos em estágio —

5 valores;
10.3.6 — Visitas de estudo estruturadas no âmbito da área de espe-

cialização — 3 valores;
10.4 — Elaboração do curriculum vitae — até 20 valores:
10.4.1 — Apresentação:

Paginação correcta — 1,25 valores;
Documento dactilografado a 1,5 ou 2 espaços — 1,25 valores;
Anexos correctamente referenciados no texto — 1,25 valores;
Existência em anexo da documentação referenciada em

texto — 1,25 valores;

10.4.2 — Estrutura:

Descrição lógica dos factos ocorridos — 4 valores;
Descrição do desempenho profissional, salientando os contribu-

tos para a categoria a que concorre — 4 valores;
Organização sequencial dos conteúdos — 2 valores;

10.4.3 — Discurso e ortografia:

Estrutura lógica/coerente com o discurso — 2 valores;
Correcta utilização de linguagem científica — 2 valores;
Correcta aplicação ortográfica — 1 valor;

10.5 — Critérios de desempate:

Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista;
Desempenhar funções na instituição;
Possuir melhor classificação final no CESE ou CESEESIP.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada indicada no
n.o 5.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e morada, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e nome do estabelecimento a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página(s) do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Referência à inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

e que possam influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

i) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos especiais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira de
enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias, bem
como a avaliação de desempenho atribuída nos últimos três
anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de candidatos será feita de acordo com o estabelecido no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91.

15 — Lista de classificação final — a elaboração e publicitação da
lista de classificação final será feita de acordo com o estabelecido
nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Custódia Leão Potra, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Dulce Pereira Filipe, enfermeira especialista do Hospital
de Santo André — Leiria.

Ana Paula Sequeira Ventura Oliveira, enfermeira especia-
lista do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Helena Paula Santos Carvalho, enfermeira especialista do
Hospital de Santo André — Leiria.

Graciete Silva Teixeira Moinho, enfermeira especialista do
Hospital de Santo André — Leiria.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 5198/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/99 — concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente de otorrinola-
ringologia. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de otorrinolaringologia, homolo-
gada por despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 1 de Março de 2000 e cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 29 de Julho
de 1999:

Sem perfil em experiência de surdez infantil e exames comple-
mentares na área de electrofisiologia auditiva:

Valores

1.o João Paulo Morão Enes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,63
2.o José Manuel Duarte Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,73
3.o Maria Júlia Cardoso Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

Com perfil em experiência de surdez infantil e exames com-
plementares na área de electrofisiologia auditiva:

Valores

1.o João Paulo Morão Enes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
2.o José Manuel Duarte Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
3.o Maria Júlia Cardoso Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou a enviar
pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo André — Leiria,
Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

3 de Março de 2000. — A Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 5199/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/90, de 31 de Março, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro do
Hospital de Sobral Cid com referência a 31 de Dezembro de 1999,
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encontrando-se um exemplar no expositor do Serviço de Pessoal, para
consulta.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Listagem n.o 86/2000. — Concurso n.o 1/2000 — interno geral de
ingresso/acesso para a categoria de enfermeiro especialista em saúde
mental e psiquiátrica, nível 2. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos ao concurso referido em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 31 de Janeiro de 2000:

Acácio José Fidalgo Albuquerque.
Ana Bela Simões Ferreira Gomes.
Anabela Chaves Soveral Botelho.
André São José Simões.
António José Trigo.
Arcelino Jesus Jorge.
Cândida Maria Canotilho Seixas Gonçalves.
Cândida Rosalinda Exposto Costa Loureiro.
Carminda Nascimento Bastos Santos.
Dália Maria Abreu Esteves.
Dilma Maria Barranho Franco Aleixo.
Ema Maria Martins Amado Barata.
Graça Maria Jesus Silva.
Helena Maria Santos Cardoso.
João Manuel Reis Barreto.
Joaquim Carlos Fernandes Ferreira.
José Manuel Cordeiro Machadeiro.
Maria Conceição Parreiral Toscano.
Maria Emília Santos Vieira.
Maria Luísa Fernandes Santos.
Maria Manuela Gonçalves Cardoso.
Paulo Jorge Simões Ferreira.
Rosa Cristina Correia Lopes.

3 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 5200/2000 (2.a série). — Concurso institucinal externo
na categoria de assistente de anestesiologia. — Em virtude do concurso
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269,
de 18 de Novembro de 1999, ter ficado deserto, o conselho de admi-
nistração deliberou a sua reabertura.

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Hospital do Visconde de Salreu de 22 de Setembro de
1999, se encontra aberto concurso institucional externo para o preen-
chimento de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar,
anestesiologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 825/94, de 17 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício n.o 10 861, de 21 de Setembro de 1999, da ARS do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, esta informou não existir pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação nos lugares
a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital do
Visconde de Salreu, sito na Rua da Agra, 3860 Estarreja, ou noutras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

8 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

9 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

10 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

11 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecimento na secção VI
do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

13 — Requisitos de admissão:
13.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

13.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

14 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital do Visconde
de Salreu, podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Expe-
diente do Hospital do Visconde de Salreu, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 11
para a morada indicada no n.o 7.

14.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

14.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

14.3 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão apre-
sentar em substituição do documento referido na alínea b) do n.o 14.2:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

14.4 — A apresentação dos documentos referidos na alínea c) do
n.o 14.2 e no número anterior pode ser substituída por declaração
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

14.5 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 14.2 implica a não admissão ao mesmo.
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14.6 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

17 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard dos serviços administrativos deste Hospital
e enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso de
recepção.

18 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cecília Soares Leonardo, assistente hos-
pitalar do Hospital do Visconde de Salreu.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Heleno Silvares, assistente graduado do
Hospital Distrital de Aveiro,

Dr.a Maria Adelino Guerreiro de Almeida, assistente hos-
pitalar do Hospital Distrital de Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz Duarte Silva, assistente hospitalar do
Hospital Distrital de Aveiro.

Dr.a Maria do Carmo Badalo Caldeira Branco, assistente
hospitalar do Hospital de São Sebastião — Santa Maria
da Feira.

6 de Março de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes da Costa
Romão.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 5201/2000 (2.a série). — Por decisão do conselho de
administração de 8 de Março de 2000 e em obediência ao despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 23 de Fevereiro de 2000, foi deliberado revogar o des-
pacho homologatório publicado no Diário da República, 2.a série, de
3 de Março de 1999, referente ao concurso interno geral para pro-
vimento de um lugar de chefe de repartição, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 7 de Janeiro de 1999.

8 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 5202/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 21 de Fevereiro de 2000, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de três lugares de técnico superior de informática de 1.a classe
do quadro de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93,
de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para os luga-
res indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro,
177/95, de 26 de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000,
de 11 de Fevereiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na delegação
deste Instituto, Rua do Breiner, 121, 4000 Porto.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos

artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para o qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com a
avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, tendo em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo, com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentados;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos dois anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos dois anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Barbosa Castanheira, chefe de divisão.
1.o vogal efectivo — Dr.a Ana Maria Vinheiras Cordeiro, técnica

superior de informática principal.
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2.o vogal efectivo — Dr.a Cristina Maria Moreira Ferreira Car-
valho, técnica superior de informática principal.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria da Graça de Figueiredo Carvalho
e Silva, técnica superior de informática principal.

2.o vogal suplente — Engenheiro Eliseu Martins Silva, técnico
superior de informática principal.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços Administrativos,
José Domingos Simão das Dores.

Aviso n.o 5203/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 18 de Fevereiro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de assessor da carreira técnica superior do
quadro de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93, de
18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sendo o vencimento
resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — funções de estudo,
concepção e adaptação dos métodos e processos científicos e técnicos
no âmbito das atribuições do Centro de Documentação e Apoio à
Formação.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na

carreira, na categoria e na função pública e as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para as candidaturas;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

6.1 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes elementos:

a) Certificados ou fotocópias autenticadas comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertença,

da qual conste a natureza do vínculo, as funções desempe-
nhadas e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

6.2 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outro docu-
mento comprovativo das declarações dos candidatos.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
entregues pessoalmente na Avenida da República, 61, 3.o, 1050 Lisboa,
ou remetidas pelo correio para o mesmo endereço, registadas, com
aviso de recepção, devendo ser expedidas até ao termo do prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1 do presente aviso.

8 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se encontrem
nas condições indicadas na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam

de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante con-
curso de provas públicas, que consistirá na apreciação do currículo
profissional dos candidatos, onde serão consideradas e ponderadas
as habilitações literárias, a formação adequada, a qualificação e expe-
riência profissional, a maturidade profissional, a facilidade de expres-
são e comunicação e o conhecimento de problemas e tarefas inerentes
do lugar a prover.

11 — Os candidatos poderão apresentar um trabalho original sobre
matérias de interesse para realização dos objectivos prosseguidos pelo
respectivo serviço ou organismo, caso em que o mesmo será objecto
de ponderação para efeitos de classificação final, sendo avaliado e
discutido com base nos seguintes critérios: importância para o serviço,
metodologia e interesses científicos, originalidade e apresentação.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Domingos Simão das Dores, director de
serviços.

1.o vogal efectivo — Dr.a Teresa Clementina M. B. S. B. de Sousa
Gorgulho, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Lurdes Celorico da Silva
Cidade, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Manuela da Silva Dias Hen-
riques, directora de serviços.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Manuela Ferreira Martins, chefe
de divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, José Domingos Simão
das Dores.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 5204/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica (análises clínicas e de saúde pública). — 1 — Devidamente
autorizado por meu despacho de 23 de Dezembro de 1999, faz-se
público que se encontra aberto concurso externo de ingresso para
o preenchimento de 14 lugares vagos na categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica (análises
clínicas e de saúde pública) do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro, os quais incluem
duas quotas de descongelamento atribuídas a este Instituto, conforme
o ofício n.o 7783, de 14 de Setembro de 1999, do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
da data da publicação da lista de classificação final, para as vagas
colocadas a concurso e para o número de lugares correspondentes
às quotas que, eventualmente, venham a ser atribuídas a este Instituto.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 12 035/DRRCP/DIV/1999, de 5 de
Novembro, não existir de momento pessoal com perfil definido para
o efeito.

2 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão reunir até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas os
seguintes requisitos.

2.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

2.2 — Requisitos especiais — poderão concorrer os indivíduos pos-
suidores do curso superior ministrado nas escolas superiores de tec-
nologia da saúde ou na escola superior de Alcoitão ou seu equivalente
legal, nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O concurso é externo de ingresso, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa, e no Centro de Estudos de Vectores
e Doenças Infecciosas, em Águas de Moura.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Carmo Ferreira Quintas Gomes Silvestre,
técnica de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica (análises clínicas e de saúde pública).

Vogais efectivos:

Maria da Conceição de Jesus Costa Nunes Lopes, técnica
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica (análises clínicas e de saúde pública).

Lúcia Duarte Pereira dos Reis, técnica de 1.a classe da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica (análises clínicas
e de saúde pública).

Vogais suplentes:

Lídia d’Ascenção Figueira Batalha Ferreira, técnica de
1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
(análises clínicas e de saúde pública).

Maria Salomé da Silva Marcão Bessa Gomes, técnica de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
(análises clínicas e de saúde pública).

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção, de acordo com as alíneas a)
e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, nos termos da
alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento; e
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais constantes do n.o 2.1 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento(s) comprovativos(s) das habilitações profissio-
nais; e

c) Curriculum vitae (três exemplares).

29 de Fevereiro de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 5205/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do conselho de administração deste
Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94, de 17 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer durante o prazo de um
ano após a publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções, todo o processamento
relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expediente, arquivo,
estatística, economato e património.

4 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais constantes
dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo).

5 — Remuneração e condições de trabalho — remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, acrescida das restantes regalias sociais genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública, nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua actual
redacção.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimento gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
8.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a 20

valores);
8.3 — Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores).
9 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, sendo

excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenha clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

9.3 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matéria
referente à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matéria relativa ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilista — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos de estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime de despesas;
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
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1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
9.4 — Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões pro-

fissionais do candidato com base na análise do respectivo currículo.
10 — Sistema de classificação final e critérios de ponderação e

apreciação:
10.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na avaliação curricular
e será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do currículo, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo
com estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para a prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto e entregue no Serviço de Pessoal, na Travessa Larga, 2, 1169-019
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, considerando-se neste último caso apre-
sentado dentro do prazo legal se registado até ao último dia do prazo
de concurso. Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e validade
do mesmo), situação militar (se for caso disso), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
d) Identificação do concurso onde se encontra publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito;
f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização.

14 — Os requerimentos devem ser acompanhados obrigatoriamente
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, autenticada pelo serviço, donde conste a cate-
goria que detém, a natureza do vínculo e o tempo de serviço
prestado na função pública, na carreira e na categoria;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

15 — Das listas de admissão e de classificação final do respectivo
concurso, bem como quaisquer outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento, serão notificados os candidatos por ofício
registado ou, nos termos previstos nos artigos 33.o, 35.o, 38.o e 40.o
do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no átrio
da biblioteca deste Instituto.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida do que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Cremilde da Silva Menezes, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Adelaide Maria Antunes Mendes L. Tereso, chefe de secção.
Dina Maria Nobre Pereira Carvalho, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Rosa Maria da S. Mestre de Almeida, assistente adminis-
trativa principal.

Purificação Fernandes Barata Rodrigues, assistente adm-
nistrativa especialista.

Todos os elementos do júri são funcionários do Instituto de Oftal-
mologia do Dr. Gama Pinto.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a
consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 360/93, de 14 de Outubro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março (com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro);
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 5206/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de onco-
logia médica da clínica oncológica III da carreira médica hospitalar,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, tendo a acta que contém a lista de
classificação final sido homologada pelo conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil em 2 de Março de 2000:

Candidato único aprovado:

Dr. José Dinis Bastos Lima Silva — 18,75 valores.
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Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação
da presente lista para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

3 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6277/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado Jorge Domingos Rodrigues Leite Ginja — renovada a
comissão de serviço como delegado regional da Cultura do Norte,
com efeitos a 22 de Maio de 2000.

3 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 6278/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 e 24 de Fevereiro de 2000, respectivamente do director da
Biblioteca Nacional e da secretária-geral-adjunta do Ministério da
Educação, por delegação:

João Maria Saião Lopes, assistente administrativo principal do quadro
único do Ministério da Educação — autorizada a prorrogação da
sua requisição na Biblioteca Nacional, por mais um ano, com efeitos
a partir de 4 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 5207/2000 (2.a série). — Por despachos da
Secretária de Estado da Cultura, por delegação, de 25 de Fevereiro
de 2000:

Maria do Carmo Jasmins Pereira Rodrigues Dias Farinha, assessora
principal da carreira técnica superior de arquivo do quadro de pes-
soal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — auto-
rizada a manutenção do cargo de directora de serviços da Direcção
de Serviços de Arquivística, do mesmo Instituto, em regime de
gestão corrente, a partir de 21 de Março de 2000, inclusive, enquanto
decorrer o processo do concurso para aquele cargo dirigente.

Maria Manuela Cardoso Silva Nunes, assessora principal da carreira
técnica superior de arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a manutenção
do cargo de chefe de divisão do Arquivo Distrital de Lisboa, inte-
grado no quadro de pessoal do referido Instituto, em regime de
gestão corrente, a partir de 21 de Março de 2000, inclusive, enquanto
decorrer o processo do concurso para aquele cargo dirigente.

Maria de Lurdes da Conceição Nunes Henriques, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de arquivo do quadro
do pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo — autorizada a manutenção do cargo de chefe de divisão
da Divisão de Comunicação e Relações Externas, do mesmo Ins-
tituto, em regime de gestão corrente, a partir de 21 de Março
de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo do concurso para
aquele cargo dirigente.

Belarmino Augusto Afonso, professor efectivo do 10.o grupo A da
Escola Secundária Emídio Garcia, de Bragança — autorizada a
manutenção do cargo de director, com categoria equiparada a chefe
de divisão, do Arquivo Distrital de Bragança, em regime de gestão
corrente, a partir de 21 de Março de 2000, inclusive, enquanto
decorrer o processo do concurso para aquele cargo dirigente.

Isabel Maria Botelho de Gusmão Dias Sarreira Cid da Silva, assessora
principal da carreira técnica superior de arquivo do quadro de pes-
soal do Arquivo Distrital de Évora — autorizada a manutenção do
cargo de directora, com categoria equiparada a directora de serviços,
do mesmo Arquivo, em regime de gestão corrente, a partir de
21 de Março de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo do
concurso para aquele cargo dirigente.

Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Leiria — autorizada a manutenção do cargo
de director, com categoria equiparada a chefe de divisão, do mesmo
Arquivo, em regime de gestão corrente, a partir de 21 de Março
de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo do concurso para
aquele cargo dirigente.

Manuel José da Veiga e Silva Gonçalves, professor efectivo do
1.o grupo da Escola EB 2.o e 3.o Ciclos Diogo Cão de Vila
Real — autorizada a manutenção do cargo de director do Arquivo
Distrital de Vila Real, com categoria equiparada a chefe de divisão,
em regime de gestão corrente, a partir de 21 de Março de 2000,
inclusive, enquanto decorrer o processo do concurso para aquele
cargo dirigente.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Aviso (extracto) n.o 5208/2000 (2.a série). — Por despacho da
Secretária de Estado da Cultura, por delegação, de 25 de Fevereiro
de 2000:

Berta Grossinho da Silva Mota, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo — nomeada chefe da Secção de Secretariado e Expe-
diente do mesmo quadro, em regime de substituição, a partir da
data do despacho, enquanto decorrer o processo do concurso para
aquele lugar de chefia. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 5209/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na secção de pessoal a lista de antiguidade do pessoal ao
serviço neste organismo com referência a 31 de Dezembro de 1999,
par consulta dos interessados.

Os funcionários, ao abrigo do artigo 96.o do mesmo diploma legal,
dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

2 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 5210/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior do INA, referências
80/20/OT/98, 81/20/OT/98 e 82/20/OT/98. — Informam-se os candida-
tos das referências indicadas de que, nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e após cumprimento do pre-
ceituado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, que as listas de classificação final se encontram afixadas
no átrio principal do Instituto Nacional de Administração, Palácio
Marqueses de Pombal, em Oeiras. A referida lista foi homologada
por despacho de 2 de Março de 2000.

Do despacho de homologação cabe recurso, a interpor nos termos
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 de Março de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 635/99/T. Const. — Processo n.o 1111/98. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Alberto Ribeiro Soares interpôs em 13 de
Fevereiro de 1991 no Tribunal de Trabalho de Lisboa uma acção
de condenação contra a VASP — Sociedade de Transportes e Dis-
tribuições, L.da, pedindo ao tribunal que declarasse ilícito o despe-
dimento do A. e condenasse a ré, em consequência:

A restituir o A. ao seu posto de trabalho e à respectiva categoria
de director de serviços, ou em alternativa à escolha do A.
a pagar-lhe a respectiva indemnização por antiguidade;
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Nas quantias vencidas desde o despedimento e vincendas até
à sentença final — bem como as que se vencerem posterior-
mente e até efectiva reintegração;

A pagar ao A. desde 22 de Agosto de 1990 até efectiva rein-
tegração a título de compensação pela retirada da viatura no
montante de 68 000$ por mês, actualizável em função da infla-
ção — o que totaliza em 28 de Fevereiro de 1991 a importância
de 428 400$;

A pagar ao A. o valor correspondente ao consumo médio mensal
da referida viatura com gasolina, que é de 22 000$ mensais
desde 22 de Agosto de 1990, até efectiva reintegração, o que
totaliza, em 28 de Fevereiro de 1991, 138 600$;

A pagar ao A. todo o trabalho extraordinário diurno e nocturno
prestado em dias normais de serviço (999 297$+627 603$),
bem assim o prestado em dias de descanso obrigatório com-
plementar (1 024 920$+204 984$+89 856$) e ainda as folgas
correspondentes ao trabalho complementar e à respectiva
remuneração (739 908$);

A pagar uma indemnização por danos morais pelo despedimento
não inferior a 5000$ por cada dia decorrido entre o despe-
dimento e a propositura da acção, bem assim pelos danos
posteriores até à reintegração, estes a liquidar em execução
de sentença;

A indemnizar o A. de todas as despesas que seja obrigado a
fazer com a lide;

A pagar juros de mora sobre todas as quantias peticionadas,
contados desde a data do vencimento das prestações até efec-
tivo pagamento tratando-se de prestações periódicas ou com
vencimento certo; e desde a data da citação, sendo prestações
que só se liquidem no decurso da acção;

Os referidos juros serão sujeitos a capitalização decorrido que
seja um ano sobre o seu vencimento.

Após a fixação da matéria de facto no julgamento, foi proferida
sentença que julgou parcialmente procedente a acção, sendo a ré
condenada «a pagar ao A. com as legais sobretaxas o trabalho extraor-
dinário diurno e nocturno prestado nos dias normais de serviço, bem
como o prestado em dias de descanso obrigatório e complementar,
bem como as folgas correspondentes ao trabalho complementar e
a respectiva remuneração, acrescida dos respectivos juros de mora
a contar da data da citação, a liquidar em execução de sentença,
absolvendo-se a ré dos restantes pedidos» (fls. 232 a 241).

Ambas as partes, A. e ré, recorreram da sentença, tendo o Tribunal
da Relação de Lisboa, por Acórdão de 5 de Julho de 1995, decidido
anular a decisão recorrida e ordenar a baixa do processo à 1.a instância
a fim de se proceder à repetição do julgamento para esclarecer as
respostas dadas à matéria de facto, completando-se quando necessário
e para formulação de novos quesitos se necessário (fls. 450 a 457).

2 — Procedeu-se de novo a julgamento, tendo o tribunal respondido
aos quesitos como determinado pelo Tribunal da Relação de Lisboa,
formulado novos quesitos, julgando-se por sentença de 6 de Setembro
de 1996 a acção parcialmente provada, absolvendo-se a ré dos pedidos
de:

Declaração de ilicitude do despedimento;
Restituição do A. ao seu posto de trabalho e à respectiva categoria

de director de serviços, ou em alternativa à escolha do A.
a pagar-lhe a respectiva indemnização por antiguidade;

De condenação nas quantias vencidas desde o despedimento e
vincendas até à sentença final — bem como as que se venceram
posteriormente e até efectiva reintegração;

De condenação a pagar ao A. desde 22 de Agosto de 1990 até
efectiva reintegração a título de compensação pela retirada
da viatura no montante de 68 000$ por mês, actualizável em
função da inflação — o que totaliza em 28 de Fevereiro de
1991 a importância de 428 400$;

De condenação a pagar ao A. o valor correspondente ao consumo
médio mensal da referida viatura com gasolina, que é de
22 000$ mensais desde 22 de Agosto de 1990, até efectiva
reintegração, o que totaliza, em 28 de Fevereiro de 1991,
138 600$;

De condenação a pagar uma indemnização por danos morais
pelo despedimento não inferior a 5 000$ por cada dia decorrido
entre o despedimento e a propositura da acção, bem assim
pelos danos posteriores até à reintegração, estes a liquidar
em execução de sentença;

De condenação a indemnizar o A. de todas as despesas que
seja obrigado a fazer com a lide;

mas condenada a pagar ao A. a quantia global de 2 140 067$, fazen-
do-se «desaplicação da norma do artigo 7.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 421/83, por inconstitucionalidade na medida em que permite a
realização de trabalho prestado pelo trabalhador em benefício da
entidade patronal e com conhecimento desta sem pagamento da res-
pectiva contraprestação remuneratória» (fls. 496 a 529).

De novo inconformadas, ambas as partes recorreram para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, que por Acórdão de 18 de Dezembro
de 1997, decidiu não dar prosseguimento ao agravo relativo à amplia-
ção do pedido que fora feito pelo A., por se entender que «o pro-
vimento do agravo não tem qualquer interesse para o agravante»
e ainda absolver a ré, apelante, «do pedido referente ao trabalho
suplementar e respectivas folgas, à excepção da parte correspondente
ao trabalho suplementar referente aos dias 27, 28 e 29 de Outubro
de 1989 e respectivo descanso complementar, confirmando a sentença
recorrida, quanto ao restante» (fls. 703 a 719).

3 — Inconformado, o A. recorreu para a Secção Social do Supremo
Tribunal de Justiça, tendo concluído a sua alegação com abundantes
conclusões que foram sintetizadas no acórdão recorrido nos seguintes
termos:

«a) O n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 421/83 é um preceito
organicamente inconstitucional, pois que a lei de autorização par-
lamentar, Lei n.o 13/83, pelo seu objecto, sentido e medida, não per-
mite restringir o pagamento do trabalho extraordinário efectivamente
prestado apenas aos casos em que o trabalhador consiga provar uma
determinação expressa e prévia da entidade patronal.

b) E a entender-se que aquela lei não estabeleceu limites sufi-
cientemente claros e precisos, então também ela seria formalmente
inconstitucional, por violação do artigo 168.o. n.o 2, da CRP, incons-
titucionalidade que arrastará a inconstitucionalidade orgânica do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 421/83, pelo que o acórdão viola
aquele preceito da Constituição.

c) Também o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 421/83 padece
de inconstitucionalidade material, por violar os princípios de justiça
em que assenta o Estado de direito democrático, como os princípios
da ‘retribuição’, ‘da igualdade’ e da ‘proporcionalidade’, pelo que o
acórdão recorrido viola pelo menos o artigo 59.o, n.o 1, alínea a),
da CRP.

d) A não se entender assim, então deverá entender-se que recai
sobre a entidade patronal o ónus de alegar e provar os factos cons-
titutivos da causa de ‘inexigibilidade’ de pagamento prevista no pre-
ceito citado, e não sobre o trabalhador.

e) A entender-se diversamente, e face às circunstâncias apuradas,
a invocação pela ré da referida causa de inexigibilidade representa
abuso de direito (venire contra factum proprium).

f) O processo disciplinar é inválido por incumprimento do princípio
da audiência prévia do arguido e do contraditório, além de que a
nota de culpa contém imputações vagas e genéricas, não especificadas,
que passaram para a decisão disciplinar, imputações que o arguido
não compreendeu, como disse na resposta à nota de culpa.

g) Impõe-se concluir, por isso, que o A. foi despedido com base
em circunstâncias que não lhe foram imputadas de forma especificada,
pelo que o processo incorreu em ilicitude por falta de audiência do
arguido.

h) Também houve desrespeito do princípio do contraditório pois
a ré produziu prova testemunhal depois de o arguido ter apresentado
a sua defesa por escrito, prova que não foi notificada ao arguido
para se lhe opor.

i) O acórdão recorrido errou nos pressupostos de facto dados como
provados, pois os imputados na nota de culpa não são unívocos, per-
mitindo interpretações e valorações diversas, o que acontece quanto
às circunstâncias factuais concretas em que decorreu a reunião, pro-
vadas em julgamento, pelo que deve ser acolhida a interpretação mais
favorável ao arguido.

j) Não se demonstra que as ordens dadas pelo director-geral se
dirigiam directa e especificamente ao autor, que este lhe desobe-
decesse ou que a conduta do arguido fosse causa de prejuízos sérios
e objectivos.

l) Também o acórdão recorrido não atendeu ao conjunto de ate-
nuantes que favoreciam o A., pelo que não valorou o comportamento
deste de forma objectiva e completa, resultando daí uma errada qua-
lificação jurídica e a agravação das imputações dadas como provadas,
originando errada aplicação do n.o 1 do artigo 9.o da Lei dos
Despedimentos.

m) Ao convalidar a expulsão do A. por efeito das respostas que
deu ao director-geral da ré, o acórdão recorrido violou a garantia
constitucional da liberdade e de expressão do pensamento (artigos 18.o
e 37.o n.os 1 e 2, da CRP).

n) Deve o acórdão ser revogado e pagar-se ao A. a indemnização
de despedimento, calculada sobre a totalidade da retribuição mensal
auferida, e não sobre o vencimento base previsto no n.o 3 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, que é uma disposição formal e substan-
cialmente inconstitucional.

o) É que não só a lei de autorização parlamentar, Lei n.o 107/88,
no seu ‘sentido’ e ‘medida’, não permite restringir o critério do cálculo
da indemnização por despedimento sem justa causa apenas ao ‘ven-
cimento base’ como entender-se que tal lei não estabeleceu quaisquer
limites à definição do critério para calcular aquela indemnização, e
então será inconstitucional por ‘falta de limites’, violando o
artigo 168.o, n.o 2, da CRP.
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p) E seria substancialmente inconstitucional porque o carácter res-
tritivo e arbitrário do novo critério de indemnização viola, directa
ou indirectamente, os princípios de justiça e proporcionalidade do
Estado de direito democrático, como viola outros princípios cons-
titucionais, nomeadamente o da ‘reparação de danos’, ‘da justa indem-
nização’, da ‘igualdade’ e da ‘proporcionalidade’.

q) Deve, assim, ser concedida a revista, declarando-se a ilicitude
do despedimento e condenando-se a ré nos pedidos formulados na
petição inicial, com juros de mora incluídos desde o vencimento das
prestações e respectiva capitalização.»

Por Acórdão de 11 de Novembro de 1998, o Supremo Tribunal
de Justiça negou provimento à revista, confirmando o acórdão recor-
rido (fls. 852 a 869).

4 — Com expressa referência ao artigo 70.o, n.o 1, alíneas b), c)
e f) da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, recorreu o A. para o
Tribunal Constitucional, concluindo as suas alegações nos seguintes
termos:

«1.a O n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 421/83 — que declara
inexigível o pagamento do trabalho extraordinário efectivamente pres-
tado quando não se prove que foi determinado expressa e previamente
pela entidade patronal — padece de inconstitucionalidade orgânica,
por violação directa dos limites estabelecidos no artigo 1.o da Lei
autorizatória n.o 3/83.

2.a Este artigo 1.o não consente ao Governo toda e qualquer limi-
tação, directa ou reflexa, bastando que se destine a alcançar a redução
do trabalho extraordinário em geral, mas apenas limitações na duração
do trabalho extraordinário, e mesmo estas só quando tenham em
vista restringi-lo a tarefas excepcionais.

3.a Por maioria de razão, não prevê nem consente restrições ao
regime remuneratórío, nomeadamente a ‘inexigibilidade’ do paga-
mento do trabalho extraordinário efectivamente prestado quando o
trabalhador não prove que foi determinado expressa e previamente
pela entidade patronal.

4.a Subsidiariamente, caso as dúvidas quanto ao sentido e à extensão
suscitadas pelo STJ sejam julgadas procedentes, então o artigo 1.o
da Lei n.o 13/83 deverá ser considerado inconstitucional por ‘falta
de limites’, violando assim o artigo 168.o, n.o 2, da CRP, daí resultando
a inconstitucionalidade orgânica derivada do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 421/83.

5.a Subsidiariamente, a ‘inexigibilidade de pagamento’ prevista no
dito n.o 1 do artigo 6.o assume um carácter expropriatório, arbitrário,
desproporcionado e mesmo iníquo, a ponto de violar, directa ou indi-
rectamente, os princípios da justiça em que assenta o Estado de direito
democrático, ou de violar outros princípios, direitos e garantias fun-
damentais, nomeadamente da ‘retribuição’ do trabalho, da ‘igualdade’
e da ‘proporcionalidade’; daí a sua inconstitucionalidade material

6.a Subsidiariamente, a interpretação extraída do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 421/83 pelo STJ — segundo a qual o trabalhador
é que tem de provar que o trabalho foi determinado expressa e pre-
viamente pela entidade patronal — constitui uma restrição incons-
titucional no acesso ao direito dos trabalhadores subordinados, vio-
lando os referidos princípios da justiça e de proporcionalidade do
Estado de direito democrático.

7.a O modo como o STJ interpretou e aplicou o n.o 1 do artigo 9.o
da Lei dos Despedimentos, fazendo prevalecer injustificadamente o
dever de obediência sobre o direito constitucional à liberdade de expres-
são do pensamento — do que resultou ter qualificado as respostas
dadas pelo director operacional, na reunião de 26 de Junho, como
desobediência passível de despedimento — consubstancia um enten-
dimento violador dos artigo 18.o e 37.o, n.os 1 e 2, da CRP.

8.a O critério restritivo do vencimento base previsto no n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 para calcular a indemnização
por antiguidade é formalmente inconstitucional, porque nem o ‘sen-
tido’, nem a ‘medida’ nem o próprio ‘objecto’ da Lei de autorização
n.o 107/88 não permitiam ao Governo restringir o critério do cálculo
da indemnização apenas ao ‘vencimento base’.

9.a Subsidiariamente — se se entender que a Lei de autorização
n.o 107/88 deu ao Governo liberdade para restringir o critério indem-
nizatório anterior, ou que apenas estabeleceu limites vagos ou impre-
cisos — a Lei de autorização será considerada inconstitucional por
‘falta de limites’, ex vi do artigo 168.o, n.o 2, da CRP, arrastando
consigo a inconstitucionalidade formal consequente do novo critério
de cálculo.

10.a Subsidiariamente, o critério de cálculo previsto no n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 viola directa ou indirectamente
os princípios da justiça e da proporcionalidade do Estado de direito
democrático, além de outros direitos e garantias constitucionais,
nomeadamente da ‘reparação de danos’, da ‘justa indemnização’, da
‘igualdade’ e da ‘proporcionalidade’, pelo que será julgado material-
mente inconstitucional.»

A ré apresentou as suas alegações concluídas da seguinte forma:
«1 — Quer nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 421/83, em vigor à data a que os autos se reportam, quer do
n.o 4 do artigo 7.o do mesmo diploma, actualmente vigente, não é
exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação não

tenha sido prévia e expressamente determinada pela entidade empre-
gadora.

2 — Os referidos preceitos legais não ofendem, nem violam, o prin-
cípio consignado na alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição
da República, sendo, por isso, constitucionais.

3 — Cabe ao autor alegar e provar que a entidade empregadora
lhe determinou, prévia e expressamente, a execução de trabalho
suplementar.

4 — No caso sub judice, nem o autor alegou nem está provado
que a ora recorrente lhe tenha determinado, prévia e expressamente,
que executasse o trabalho suplementar a que alude o douto acórdão
recorrido (salvo quanto aos dias 6, 7 e 8 de Junho e 27, 28 e 29
de Outubro de 1989, que não estão em causa neste recurso).

5 — Não é exigível o pagamento do referido trabalho suplementar
e das respectivas folgas.

6 — Decidindo, como decidiu, neste passo, o douto acórdão recor-
rido deu integral cumprimento ao artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 421/83, de 2 de Dezembro, então em vigor, hoje reproduzido no
n.o 4 do artigo 7.o do mesmo diploma, e fez uma correcta aplicação
da alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição da República.

7 — Com os comportamentos que ficaram provados nas instâncias
o recorrente cometeu uma infracção disciplinar de manifesta e pesada
gravidade, integradora de justa causa de despedimento.

8 — Pois tais condutas fizeram quebrar irreversivelmente a con-
fiança em que assentava o seu contrato de trabalho.

9 — Tornando praticamente impossível a subsistência da relação
laboral.

10 — O recorrente foi, pois, despedido com justa causa.»
5 — Após discussão do projecto apresentado, houve mudança de

relator, por vencimento.
Cumpre, pois, decidir em conformidade com a orientação que resul-

tou da discussão do projecto.

II — Fundamentos. — 6 — Importa, antes de mais, delimitar o
objecto do presente recurso.

Resulta, desde logo, do teor do requerimento de interposição que
o recurso vem interposto ao abrigo das alíneas b), c) e f) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional. Ora, não pode conhe-
cer-se do recurso ao abrigo das alíneas c) e f), uma vez que da decisão
recorrida não resulta que tenha sido recusada a aplicação de qualquer
norma com fundamento na violação de lei com valor reforçado nem
que tenha sido aplicada norma considerada ilegal por violação de
estatuto de Região Autónoma ou de lei geral da República ou ainda
de lei reforçada, que nem sequer se identifica.

Assim, não se conhecerá do objecto dos recursos interpostos ao
abrigo daquelas alíneas.

7 — Do requerimento de interposição do recurso se conclui que
vêm suscitadas as seguintes questões de constitucionalidade:

A inconstitucionalidade material do artigo 6.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, na medida em que per-
mite o não pagamento do trabalho extraordinário prestado
se o trabalhador não conseguir provar que a sua realização
foi, prévia e expressamente, determinada pela entidade patro-
nal, por violação dos princípios de justiça, da retribuição, da
igualdade, da proporcionalidade e do direito de acesso aos
tribunais;

A inconstitucionalidade orgânica do artigo 6.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 421/83, quer em consequência da Lei n.o 13/83, de
25 de Agosto, ser inconstitucional por «falta de limites», em
violação do artigo 168.o, n.o 2, da Constituição, quer porque
o diploma autorizado, ao restringir o pagamento do trabalho
extraordinário apenas aos casos em que o trabalhador prove
uma determinação prévia e expressa do empregador, excede
o sentido da lei autorizadora;

Inconstitucionalidade material do artigo 9.o n.o 1, da Lei dos
Despedimentos, por violação dos artigos 18.o e 37.o, n.os 1
e 2, da Constituição.

Inconstitucionalidade da Lei n.o 107/88 por «falta de limites»
do que resultaria a inconstitucionalidade orgânica do artigo
13.o, n.o 3 do Decreto-Lei n.o 64-A/89;

Inconstitucionalidade material do artigo 13.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, enquanto limita o critério do cálculo da
indemnização por despedimento com justa causa apenas no
vencimento base, por violação dos princípios da «reparação
de danos», da «justa indemnização», da «igualdade, da pro-
porcionalidade» e da «justiça».

O tribunal não conhecerá das três últimas questões enunciadas.
Vejamos porquê.
8 — No que concerne à questão reportada à norma do artigo 9.o,

n.o 1, da Lei dos Despedimentos, não se pode dela conhecer por
não ter sido suscitada em termos idóneos e adequados, durante o
processo, nos termos impostos pelo artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da
Lei n.o 28/82.
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Na verdade, como claramente se vê das alegações de recurso inter-
posto para o STJ — e em particular das conclusões 70.o a 72.o —,
o recorrente não suscitou a inconstitucionalidade da norma citada,
sustentando, em primeira linha, a «errada aplicação aos factos da
lei substantiva» e, depois, na decorrência desse alegado erro de apli-
cação, a inconstitucionalidade da decisão, ou acórdão então recorrido.

Quer isto dizer que o recorrente imputou a inconstitucionalidade
não à norma do artigo 9.o, n.o 1, da Lei dos Despedimentos mas
directamente à decisão judicial que a aplicou, o que implica, em con-
formidade com a jurisprudência pacífica deste Tribunal, o não conhe-
cimento da questão de inconstitucionalidade.

9 — Quanto à norma do artigo 13.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, ela dispõe sobre os efeitos da ilicitude do despedimento,
estabelecendo o direito de o trabalhador optar, em substituição da
reintegração no posto de trabalho, por uma indemnização corres-
pondente a um mês de remuneração de base por cada ano de anti-
guidade ou fracção, mas tudo apenas no caso de despedimento ilícito.

Ora, não tendo sido em nenhuma das instâncias ou no STJ o des-
pedimento do ora recorrente julgado ilícito, não foi tal norma aplicada
na decisão recorrida, em qualquer das dimensões que o recorrente
considera inconstitucionais.

Não tendo sido aplicada a norma que determina os efeitos da ili-
citude do despedimento, torna-se inútil averiguar se essa norma res-
peita ou não o sentido ou a extensão da lei de autorização (Lei
n.o 107/88, de 17 de Setembro).

Poderá objectar-se que o julgamento quanto à licitude do despe-
dimento foi igualmente condicionado pela decisão sobre a constitu-
cionalidade da Lei n.o 13/83 e do artigo 6.o, n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 421/83, pelo que, se o Tribunal Constitucional julgar uma tal ques-
tão em sentido contrário ao acolhido pelo STJ, nada obstará a que
se pronuncie igualmente sobre a da constitucionalidade do artigo 13.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 64-A/89 e da Lei n.o 107/88.

Mas não é assim.
Na verdade, um eventual julgamento do Tribunal Constitucional

de inconstitucionalidade do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83
apenas obrigará o STJ a reformar a sua decisão em função de um
tal julgado, só a ele competindo decidir sobre se essa reforma deter-
mina a alteração da qualificação do despedimento (de lícito para
ilícito) e, também só em caso afirmativo, conhecerá da questão relativa
à indemnização devida nos termos do citado artigo 13.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 64-A/89 e da Lei n.o 107/88.

Isto significa que qualquer que seja o julgamento sobre a incons-
titucionalidade do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83 e da
Lei n.o 13/83 não pode o Tribunal Constitucional conhecer da alegada
inconstitucionalidade do artigo 13.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 64-A/89
e da Lei n.o 107/88.

Isto significa que qualquer que seja o julgamento sobre a incons-
titucionalidade do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83 e da
Lei n.o 13/83 não pode o Tribunal Constitucional conhecer da alegada
inconstitucionalidade do artigo 13.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 64-A/89
e da Lei n.o 107/88.

Em resumo: o Tribunal começará por conhecer da questão da
inconstitucionalidade material da norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 421/83; depois, se for caso disso, enfrentará a questão da
inconstitucionalidade orgânica da mesma norma legal, não se conhe-
cendo das outras questões elencadas pelo recorrente por falta de
verificação dos pressupostos.

10 — Torna-se necessário apurar o teor da norma em causa e
apreender o respectivo enquadramento sociolaboral, que justificou
o seu surgimento.

A norma que vem questionada nos presentes autos é o artigo 6.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro. Este diploma
foi emitido pelo Governo após obtenção de uma autorização legislativa
da Assembleia da República corporizada na Lei n.o 131/83, de 25
de Agosto, pela qual se autorizou o Governo a «rever o regime jurídico
da duração do trabalho, no sentido de limitar o recurso ao trabalho
extraordinário à realização de tarefas de carácter excepcional».

É o seguinte o teor da norma:

«Artigo 6.o

Formalidades

1 — A prestação do trabalho suplementar tem de ser prévia e
expressamente determinada pela entidade empregadora, sob pena de
não ser exigível o respectivo pagamento.

2 — [. . .]»
Esta norma, com a transcrita redacção veio a ser revogada pelo

Decreto-Lei n.o 398/91, de 16 de Outubro, diploma emitido ao abrigo
da Lei de autorização legislativa n.o 42/91, de 27 de Julho. Porém,
o diploma revogatório não deixou de introduzir no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 421/83, um n.o 4, com a seguinte redacção: «Não é exigível
o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação não tenha sido
prévia e expressamente determinada pela entidade empregadora.»

A norma questionada mantém-se assim no ordenamento, deixando
de ser enquadrada como uma «formalidade» do trabalho suplementar,

para passar a estar incluída na norma que trata da remuneração do
trabalho suplementar (artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 421/83) e a esta-
belecer uma condição de exigibilidade do pagamento do trabalho
suplementar.

O trabalho que o recorrente prestou à recorrida decorreu de 1
de Janeiro de 1989 até 3 de Agosto de 1990, ou seja, está abrangido
pela versão original do Decreto-Lei n.o 421/83.

Este diploma revogou os artigos 16.o a 22.o do Decreto-Lei
n.o 409/71, de 27 de Setembro, nos quais se continha a disciplina
jurídica do trabalho extraordinário, agora tratado como trabalho suple-
mentar. Com o novo diploma não foi só a designação que se alterou:
de facto, o diploma de 1971 visava facilitar a prestação do trabalho
extraordinário, mas mesmo assim com fixação de um número máximo
de horas que cada trabalhador pode prestar.

O novo diploma tem um sentido totalmente oposto.
De facto, as diferentes necessidades sociais que o direito do trabalho

visa satisfazer e as funções que deve cumprir em cada momento da
evolução da sociedade modificaram-se radicalmente entre a década
de 70 e a de 80/90. Com efeito, enquanto que na década de 70 se
atravessava um período em que se iniciava um certo e gradual desen-
volvimento económico, em que ao direito do trabalho se assinalava
uma finalidade garantística de evitar os excessos quanto ao recurso
ao trabalho extraordinário, sem adequada compensação aos traba-
lhadores, na década de 80/90, as preocupações eram bem diferentes.
Procura-se, principalmente, enfrentar o desemprego, procurando que
o trabalho existente seja distribuído pelo maior número possível de
trabalhadores, limitando-se ao máximo a realização de trabalho
extraordinário ou suplementar (definido como o prestado fora do
horário normal).

Em consequência, o diploma de 1983 estabeleceu que, em princípio,
os trabalhadores (salvo os deficientes, grávidas ou mulheres com filhos
de menos de 10 meses de idade e os menores) estão obrigados à
prestação do trabalho suplementar, permitindo-se, apesar de tudo,
que solicitem a dispensa de tal tipo de trabalho, desde que invoquem
motivos atendíveis.

Por outro lado, apenas se admite que o trabalho suplementar seja
prestado para fazer face a acréscimos eventuais de trabalho, cuja
natureza não justifique a admissão de novos trabalhadores.

Este trabalho suplementar está sujeito aos limites temporais indi-
cados nas quatro alíneas do artigo 5.o (por trabalhador, duas horas
por dia normal de trabalho, com o máximo de duzentas horas por
ano; dias de descanso semanal e feriados, um número de horas igual
ao período normal de trabalho; em meio dia de descanso comple-
mentar, um número de horas igual a meio período normal de trabalho).

Para além de poder fazer face a acréscimos eventuais de trabalho,
o recurso a trabalho suplementar pode ainda legitimamente ocorrer
em casos de força maior ou quando se torne indispensável para pre-
venir ou reparar prejuízos graves para a empresa ou para a sua
viabilidade.

O trabalho suplementar prestado nestas últimas hipóteses não fica
sujeito a quaisquer limites temporais (n.o 2 do artigo 5.o) desde que
as referidas condições sejam reconhecidas pela Inspecção-Geral do
Trabalho em despacho fundamentado (n.o 3 do artigo 5.o).

O trabalho suplementar — cujo carácter não normal (excepcional)
é afirmado no Decreto-Lei n.o 421/83 — deve ser remunerado com
um acréscimo salarial que pode ir de 50 % a 75 % da retribuição
normal, conforme se trate da 1.a ou da 2.a hora ou fracção e chegar
a 100 % no trabalho prestado nos dias de descanso ou feriados, para
além de um descanso compensatório nas empresas com mais de 10 tra-
balhadores, e está sujeito a registo.

Este tratamento legal do trabalho suplementar encontra justificação
não só na crise económica e social, como também na simultânea
crise de emprego que atingiu o mercado do trabalho, factores que
se procurou superar através da partilha dos postos de trabalho exis-
tentes e pela reorganização do tempo de trabalho nas empresas, tam-
bém com incidência na máxima restrição do trabalho suplementar
com vista a possibilitar novas contratações.

Porém, há limites que são inultrapassáveis.
Vejamos.
Através da realização de um contrato de trabalho, o trabalhador

obriga-se a prestar a actividade acordada dentro do horário de trabalho
que vier a ser legalmente fixado. Em princípio, a imposição ao tra-
balhador da prestação da sua actividade para além do horário normal,
salvo casos de força maior ou prevenção ou reparação de prejuízos
graves, só pode ocorrer no caso de acréscimos eventuais de trabalho,
com limitação temporal de tal trabalho, como se viu.

Este regime do trabalho suplementar parece, à partida, estar equi-
libradamente regulado: a lei determina antecipadamente as hipóteses
da realização do trabalho suplementar e fixa as contrapartidas dessa
prestação.

Assim, sendo um trabalho prestado fora do horário normal de tra-
balho e só podendo, em princípio, utilizar-se para fazer face a acrés-
cimos eventuais de trabalho, o trabalho suplementar ou extraordinário
não pode deixar de revestir um carácter irregular e circunstancial.
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Um tal regime permite afastar da qualificação como suplementar
o trabalho prestado por iniciativa voluntária do trabalhador, geral-
mente reconhecido como sendo trabalho prestado por mero zelo do
trabalhador e também o prestado no desconhecimento do empregador
por o trabalhador prestar o serviço fora do seu directo controlo, hipó-
teses em que não existe uma qualquer determinação, explícita ou
implícita, do empregador.

Será, porém, constitucionalmente admissível uma norma como a
que vem questionada nos presentes autos?

11 — A Constituição da República Portuguesa funda-se na dig-
nidade da pessoa humana como seu valor fundamental, pelo que não
pode surpreender a atenção e o desenvolvimento que concede aos
direitos dos trabalhadores, direitos decorrentes da dignidade do tra-
balho enquanto actividade concebida como destinada a prover às
necessidades de uma vida digna.

A lei fundamental, depois de consagrar no artigo 57.o o direito
à greve, estabelece nos artigos 58.o e 59.o um importante conjunto
de direitos dos trabalhadores, tratados dentro dos direitos e deveres
económicos, sociais e culturais.

Alguns destes direitos dos trabalhadores têm natureza análoga aos
direitos, liberdades e garantias (cf. artigo 17.o da Constituição): desde
logo, o direito à retribuição, o direito ao repouso, o direito a um
limite máximo da jornada de trabalho, o direito a férias periódicas
pagas, ao descanso semanal e ao salário mínimo (cf., neste sentido,
Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed. revista, p. 318, e, parcialmente, Vieira de
Andrade, In Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de
1976, p. 212)

Interessa considerar com particular atenção o direito à retribuição
e o direito à duração máxima da jornada de trabalho [artigo 59.o,
n.o 1, alíneas a) e d), da Constituição].

Estabelece a norma constitucional que «Todos os trabalhadores
[sem distinção . . .] têm direito: a) à retribuição do trabalho, segundo
a quantidade, natureza e qualidade [. . . ], de forma a garantir uma
existência condigna».

A Constituição garante assim que todo o trabalho prestado no
âmbito de uma relação de trabalho subordinado tenha de ser retribuído
proporcionalmente à sua quantidade, natureza e qualidade, ponto
é que o mesmo se possa considerar abrangido pelo subjacente contrato.

Também a Constituição estabelece que os trabalhadores têm direito
«à organização do trabalho em condições socialmente dignificantes,
de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação
da actividade profissional com a vida familiar», o que implica uma
organização da prestação do trabalho por forma a facilitar a realização
dos interesses pessoais e familiares do trabalhador por conta de
outrem.

Por outro lado, a Constituição estabelece aqui como direito análogo
aos direitos, liberdades e garantias (cf. Vieira de Andrade, ob. cit.,
pp. 211-212) o direito ao repouso e a um limite máximo da jornada
de trabalho, o que envolve, pelo menos, a garantia de que o trabalho
prestado, por ordem e no interesse do empregador, para além desse
máximo não possa deixar de ser remunerado e com alguma majoração
relativamente ao trabalho normal [alínea d) do n.o 1 do artigo 59.o,
conjugada com a alínea a) do mesmo preceito constitucional].

12 — Voltando, porém, à norma em causa, constata-se que ela foi
interpretada na decisão recorrida como só devendo ser remunerado
o trabalho suplementar em relação ao qual existe uma determinação
específica e prévia por parte do empregador.

No caso em apreço, decorre inequivocamente da matéria apurada
que o recorrente prestava trabalho fora do seu horário normal e que
a recorrida tinha conhecimento desse facto, nada constando quanto
a qualquer oposição patronal de tal desempenho, e só se apurando
a existência de uma determinação patronal prévia e expressa em rela-
ção ao trabalho cuja obrigação de pagamento a decisão recorrida
reconheceu.

O que significa que, de fora do âmbito da norma tal como foi
entendida e aplicada na decisão recorrida, ficariam todos os casos
em que, na sequência de uma certa forma de organização do trabalho
— da única e exclusiva responsabilidade da entidade patronal — os
trabalhadores para poderem desempenhar, cabal e integralmente, as
funções atribuídas só o poderiam fazer recorrendo a trabalho fora
do horário normal.

Identicamente, a norma com o entendimento sufragado não cobriria
os casos em que os objectivos fixados pelo empregador ao trabalhador
fossem de tal modo exigentes que não poderiam ser realizados e
conseguidos sem recurso a trabalho extraordinário.

Nestas hipóteses, no entendimento dado à norma, não havendo
nem determinação prévia nem determinação expressa do empregador,
o trabalho prestado não seria pago porque o trabalhador não podia
exigir o seu pagamento: o trabalho seria gratuito.

Um tratamento jurídico similar não poderia deixar de ter as hipó-
teses em que o trabalho suplementar é regularmente praticado pelo
trabalhador durante e por força da execução, do contrato de trabalho,
com pleno conhecimento do seu empregador e este, apesar de tal
conhecimento, não lhe impõe que respeite o horário estipulado nem

se opõe a essa forma de execução do trabalho (neste sentido, v. Mario
Ghidini, Diritto del Lavoro, 8.a ed., p. 302).

Nestes casos, ainda que não exista uma «determinação prévia e
expressa» (no sentido adoptado pela decisão recorrida), o trabalho
suplementar ou extraordinário não pode deixar de ser remunerado,
sob pena de se estar a fomentar a exploração do trabalho gratuito.

Assim, a norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83,
de 2 de Dezembro, interpretada em termos de considerar não exigível
o pagamento do trabalho suplementar prestado com conhecimento
do empregador e sem a sua oposição, é inconstitucional.

Com efeito, com este sentido a norma viola frontalmente o princípio
constitucional da retribuição do trabalho segundo a quantidade, natu-
reza e qualidade, por si só ou enquanto conjugado com o princípio
do direito a um limite máximo da jornada de trabalho.

Na verdade, de acordo com tais princípios todo o trabalho prestado
na execução de um contrato de trabalho subordinado deve ser remu-
nerado, uma vez que o trabalho se destina a prover às necessidades
da vida e a Constituição impõe a sua retribuição com vista a que
o trabalhador possa ver garantida uma existência condigna.

Acresce que um tal entendimento da norma do artigo 6.o, n.o 1,
em que o conceito de «determinação prévia e expressa» não abranja
o trabalho prestado com conhecimento patronal e sem oposição, vai
contender com os princípios de justiça e da proporcionalidade que decor-
rem da ideia do Estado de direito.

De facto, não é aceitável num Estado de direito assente sobre
o conceito da dignidade da pessoa humana a manutenção de uma
norma que permita a realização de trabalho, mesmo suplementar,
sem que o trabalhador veja remunerado o seu esforço, tanto mais
que tal actividade foi desenvolvida no âmbito de uma relação de
trabalho por conta de outrem. O princípio de justiça impede o legis-
lador de dar o seu aval a uma norma que, de forma mais ou menos
arbitrária (isto é, sem razão válida), não respeite as mais elementares
concepções de justiça que vigoram na comunidade e que o concreto
ordenamento jurídico pressupõe.

Também o princípio da proporcionalidade que, nesta perspectiva,
mais não é do que uma precipitação do princípio de justiça, não
pode deixar de considerar-se violado: releva claramente do arbítrio,
uma interpretação da norma que não permita uma equiparação aos
casos em que existe «prévia e expressa determinação» do empregador,
dos casos em que o trabalho suplementar é prestado com conhe-
cimento da entidade patronal e sem a sua oposição, como também
é desrazoável e desproporcionado que a norma, neste caso, torne
«não exigível o respectivo pagamento» do trabalho suplementar pres-
tado de tal modo.

Isto é, em hipóteses como as que ficam acima referenciadas, o
trabalhador não só tem de prestar trabalho suplementar (que é obri-
gatório, não se esqueça!), como não havendo qualquer «determinação
expressa» do empregador — cuja «concessão» fica na sua inteira dis-
cricionariedade. . . —, o trabalhador não pode ter acesso aos tribunais
para ver reconhecido o seu direito, uma vez que a lei tornou inexigível
o respectivo pagamento.

Conclui-se, pois, que a norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 421/83, de 2 de Dezembro, interpretada como foi na decisão recor-
rida, isto é, em termos de considerar não exigível o pagamento do
trabalho suplementar prestado com conhecimento do empregador
(implícito ou tácito) e sem a sua oposição é inconstitucional, por
violação do artigo 59.o, n.o 1, alíneas a) e d), da Constituição, e dos
princípios de justiça e da proporcionalidade ínsitos na ideia do Estado
de direito, que decorre dos artigos 2.o e 18.o, n.o 2, da Constituição
da República Portuguesa.

13 — Alcançada esta conclusão — a da inconstitucionalidade mate-
rial da norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83, de
2 de Dezembro —, torna-se desnecessário ir apurar se essa norma
está também afectada de inconstitucionalidade orgânica, por violação
do artigo 168.o, n.os 1, alínea b), e 2 (hoje é o artigo 165.o), da Cons-
tituição da República.

14 — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Não tomar conhecimento das seguintes questões de cons-
titucionalidade:

Inconstitucionalidade material do artigo 9.o, n.o 1 da Lei
dos Despedimentos, por violação dos artigos 18.o e 37.o,
n.os 1 e 2, da Constituição.

Inconstitucionalidade da Lei n.o 107/88, por «falta de limi-
tes» do que resultaria a inconstitucionalidade orgânica
do artigo 13.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 64-A/89;

Inconstitucionalidade material do artigo 13.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, enquanto limita o critério do
cálculo da indemnização por despedimento com justa
causa apenas no vencimento base, por violação dos prin-
cípios da «reparação de danos», da «justa indemniza-
ção», da «igualdade», da «proporcionalidade» e da
«justiça»;
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b) Julgar inconstitucional a norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro, por violação do
artigo 59.o, n.o 1, alíneas a) e d), e dos princípios de justiça
e da proporcionalidade ínsitos na ideia do Estado de direito,
que decorre dos artigos 2.o e 18.o, n.o 2, normas estas todas
da Constituição da República Portuguesa;

c) Consequentemente, conceder provimento ao recurso e orde-
nar que a decisão recorrida seja reformulada em consonância
com o presente julgamento de constitucionalidade.

Lisboa, 23 de Novembro de 1999. — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Artur Maurício (vencido nos termos
da declaração de voto junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto. — Nada opondo à delimitação do objecto do
recurso, discordo da solução de inconstitucionalidade material a que
se chega no aresto.

A discordância resulta, basicamente, da circunstância de ter enten-
dido que no acórdão recorrido o julgamento de não inconstitucio-
nalidade se refere à norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o
421/83, interpretada no sentido de que não há lugar ao pagamento
de trabalho suplementar quando a entidade patronal não determinou,
prévia e expressamente, esse trabalho e apenas dele teve conhecimento.

Nada na matéria de facto dada como provada — que o STJ não
podia sindicar — indica que o conhecimento se traduzisse em con-
sentimento (tácito); a verificar-se esse consentimento votaria certa-
mente o julgado de inconstitucionalidade.

Por outro lado, nada também no acórdão recorrido aponta para
uma interpretação da norma no sentido de afastar dela «os casos
em que, na sequência de uma certa forma de organização do tra-
balho — da única e exclusiva responsabilidade da entidade patro-
nal —, os trabalhadores, para poderem desempenhar, cabal e inte-
gralmente, as funções atribuídas, só o poderiam fazer recorrendo a
trabalho fora do horário normal», como ainda «os casos em que os
objectivos fixados pelo empregador ao trabalhador foram de tal modo
exigentes que não poderiam ser realizados e conseguidos sem recurso
a trabalho extraordinário».

E isto pela simples razão de, em matéria de facto, nada se ter
ajuizado sobre a verificação, no caso, de tais situações, pelo que se
configura como extrapolação infundada entender que o julgado do
STJ de não inconstitucionalidade também as abrangeria.

Se se compreende a preocupação de tutelar casos, de conhecimento
generalizado, em que comportamentos «desviantes» das entidades
empregadoras dão lugar à prestação de trabalho suplementar não
remunerado, a verdade é que — repito — a questão de constitucio-
nalidade devia ter sido equacionada e resolvida considerando que
a decisão do acórdão impugnado, ao não reconhecer o direito do
A. ao pagamento de trabalho suplementar, se fundou no facto de
se não ter provado a determinação prévia e expressa da entidade
patronal mas também no de se mostrar apenas provado o mero conhe-
cimento do trabalho suplementar pela mesma entidade.

E, a propósito, escrevi no projecto que não obteve vencimento:
«Importa, desde já, clarificar o sentido do acórdão recorrido

enquanto julga improcedente a arguição de tal inconstitucionalidade.
Face aos factos provados, a negação do direito do recorrente a

receber a remuneração correspondente ao trabalho por ele prestado
fora do seu horário normal fundou-se no disposto no citado artigo 6.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83, por neste se estabelecer a inexi-
gibilidade do respectivo pagamento quando a entidade empregadora
não determina, prévia e expressamente, a prestação do trabalho
suplementar.

Não teria ocorrido, em suma, determinação, prévia e expressa, da
entidade empregadora.

O que, para o mesmo acórdão, se comporta no conceito de deter-
minação prévia e expressa, não é dito claramente.

Na verdade, enquanto para a expressão ‘prévia’ não se suscitam
fundadas dúvidas sobre o seu sentido, já quanto à exigência da deter-
minação ser expressa pode admitir-se uma pluralidade de sentidos,
desde a ordem verbalizada ou escrita até ao mero conhecimento da
prestação de trabalho suplementar.

Seguramente que o acórdão recorrido não admite a integração do
conceito nesta última situação.

Com efeito, supondo obviamente que a solução de direito teve
em conta os factos dados como provados e não podendo o STJ sindicar
a matéria de facto, resulta dos autos que, em relação a toda a prestação
de trabalho suplementar, a entidade empregadora tinha dela conhe-
cimento.

Pode, assim, e desde logo, assentar-se em que na interpretação
da norma do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 421/83 o acórdão
recorrido delimita negativamente o conceito de determinação expressa
excluindo dele o mero conhecimento, por parte da entidade empre-
gadora, do trabalho suplementar prestado pelo trabalhador.

Mais não se poderá adiantar, nomeadamente quanto à admissi-
bilidade de situações de consentimento, juízo de facto que haveria

de ser formulado pelas instâncias pela conjugação da prova do conhe-
cimento com outros elementos, igualmente de facto, de onde pudesse
resultar que a entidade empregadora consentira a prestação de tra-
balho suplementar, ou mesmo pela prova directa (se não se entendesse
como juízo conclusivo) daquele consentimento.

E deixa-se assinalada esta circunstância por se admitir que a reso-
lução da questão de constitucionalidade pudesse, eventualmente, ser
outra, caso a norma tivesse sido interpretada em termos de o conceito
de determinação expressa excluir o consentimento ou a aceitação, por
parte da entidade empregadora, em relação à prestação de trabalho
suplementar.

Atendendo à dignidade constitucional que o trabalho adquiriu entre
nós, importa, agora, atentar nas normas da lei fundamental que sobre
ele versam (v. g., artigos 58.o e 59.o).

Desses normativos ressalta a ideia de que o direito ao trabalho,
primeiro dos direitos económicos, sociais e culturais — podendo
mesmo identificar-se como direito à sobrevivência — consiste no
direito de obter emprego ou de exercer uma actividade profissional
indissociavelmente ligado ao dever de trabalhar, inscrito num dever
mais geral de solidariedade social, de que aquele constitui uma espe-
cificação no sentido de que todos os cidadãos têm o dever de trabalhar
contribuindo para o progresso material e espiritual da sociedade.

É certo que se trata de um dever sem sanção — abolido que está
o trabalho forçado — ou, como J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
in Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 316 “[. . . ]
talvez possa ser qualificado como um ‘dever cívico’, à imagem da
qualificação constitucional do dever de sufrágio”.

Nesta perspectiva, o trabalho é entendido como actividade destinada
ao pleno desenvolvimento da pessoa humana, permitindo ao traba-
lhador participar na organização política, económica e social do País.

Compreende-se, pois, que a Constituição constitua fonte de uma
série de comandos para o legislador ordinário, de que se salienta
a igualdade de oportunidades na escolha da profissão, não discri-
minação no acesso às profissões e cargos profissionais, formação pro-
fissional, direito à justa retribuição, à organização do trabalho em con-
dições socialmente dignificantes, em condições de higiene e segurança,
direito ao repouso, limitações da jornada de trabalho, protecção especial
a várias categorias de trabalhadores, protecção social e direito à greve.

Dos aspectos assinalados, avulta com especial interesse para os
presentes autos, o relativo às limitações da jornada de trabalho (depen-
dente) que aparece associado ao direito ao repouso.

As limitações da jornada de trabalho (duração máxima) situam-se
historicamente como uma reivindicação dos trabalhadores no processo
de industrialização, à medida que a mão-de-obra se foi agrupando
em sindicatos com suficiente força reivindicativa para opor às enti-
dades patronais condições de prestação de trabalho, em que avulta
a fixação do horário normal de trabalho, até aí da exclusiva deter-
minação das entidades patronais.

A intervenção (social) do Estado nesse domínio particular, através
da imposição de normas de carácter público, faz-se para salvaguarda
dos trabalhadores, impedindo a degradação física e moral destes
enquanto parte mais fraca da relação laboral, ou seja, tal intervenção
visa tutelar a saúde física e psíquica do trabalhador.

O que vale por dizer que a imposição da duração máxima da jornada
de trabalho vincula a entidade patronal, que não pode, em princípio,
exigir ao trabalhador uma prestação que exceda o máximo legal; mas
o trabalhador é livre de prolongar a duração da sua jornada de trabalho
(desde que tal não comprometa a sua capacidade laboral em geral,
ou seja, até aos limites da salvaguarda da saúde física e psíquica
de si próprio).

No entanto, há situações em que a duração máxima da jornada
laboral é prolongada, ainda assim dentro de limites temporais que
visam, em geral, mesmo nessas situações, zelar pela saúde do tra-
balhador, como é o caso do chamado trabalho suplementar, entendido
como prestação de trabalho fora do horário normal de trabalho.

Como se expressa no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 421/83, a ‘pres-
tação de trabalho fora do horário normal só é permitida nos casos
em que se mostre necessário para fazer face a acréscimos de trabalho
que, pela sua natureza, não justificam a admissão de novos traba-
lhadores ou, além disso, quando for indispensável para prevenir ou
reparar prejuízos graves para a empresa ou para assegurar a sua via-
bilidade’, ideia que está vertida nas normas dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o
do mesmo diploma.

Ou seja, o trabalho suplementar apenas é admitido/permitido em
situações excepcionais (como diz Menezes Cordeiro, in Manual de
Direito do Trabalho, Almedina, 1991, p. 697, ‘tem, assim, uma natureza
intrínseca de não normalidade’), em que avultam — disse-se já — os
interesses da entidade empregadora, seja para fazer face a situações
pontuais de acréscimo de trabalho (em que se não justifica a admissão
de novos trabalhadores com contrato definitivo ou a prazo), casos
de força maior, prevenir ou reparar prejuízos graves e ainda para
assegurar a viabilidade da empresa.

É em atenção aos interesses económicos da entidade empregadora
que a prestação de trabalho suplementar, enquanto situação de não
normalidade, é permitida, não relevando nesta sede os interesses do
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trabalhador que se entendem devida e cabalmente salvaguardados
mediante a majoração da retribuição inerente ao trabalho suplemen-
tar, o descanso compensatório que lhe é garantido, os limites do tra-
balho suplementar previstos no artigo 5.o do mesmo diploma e o
pedido de dispensa de trabalho suplementar, havendo motivos aten-
díveis de trabalhador.

O que significa que o trabalhador não tem direito ao trabalho
suplementar (e à majoração da retribuição inerente), competindo,
em princípio, à entidade empregadora determinar se, quando e como
há lugar a prestação de trabalho suplementar, visto que o trabalho
suplementar está vocacionado, por essência — repete-se uma vez
mais —, à salvaguarda dos interesses da entidade empregadora (e que
em situações limite se podem mesmo configurar como a própria sobre-
vivência/viabilidade da empresa e a manutenção dos postos de trabalho
dos trabalhadores, havendo neste aspecto um interesse coincidente
dos trabalhadores).

Sendo o trabalho suplementar apenas admitido nos quatro grupos
de situações supra, quando estão em causa interesses da entidade
empregadora, que na economia da relação laboral se consideram rele-
vantes, cabe à entidade empregadora determinar a prestação.

Se o trabalhador que trabalha fora do horário normal a que está
obrigado, sem determinação da entidade empregadora, ainda que com
o seu mero conhecimento, está, num certo sentido, a prestar trabalho
suplementar, fá-lo, no entanto, por sua iniciativa, porventura deter-
minada por razões de aperfeiçoamento profissional ou de melhor
produtividade laboral.

Nestas condições não faz qualquer sentido que o trabalhador tenha
direito a um acréscimo de remuneração ou mesmo uma remuneração
correspondente às horas de trabalho prestadas a mais.

Subjacente ao princípio da justa retribuição/reparação está a deter-
minação pela entidade patronal da prestação de trabalho do traba-
lhador, atendendo a que a característica decisiva da relação laboral
é exactamente a relação de subordinação do trabalhador à entidade
patronal, relação de subordinação essa que se mantém quando a pres-
tação de trabalho assume o carácter de não normalidade — trabalho
suplementar.

Se a prestação de trabalho suplementar não estivesse dependente
de determinação (bastando o mero conhecimento) da entidade empre-
gadora para aquelas situações em que ponderosos interesses econó-
micos desta permitem, em certas situações definidas, a realização de
tal prestação de trabalho não normal, isso poderia conduzir ao absurdo
de obrigar a entidade patronal, sempre e em todas as circunstâncias,
a proibir expressamente tal prestação de trabalho quando os traba-
lhadores espontaneamente o quisessem fazer (v. g. impedindo que
os trabalhadores permanecessem no local de trabalho para além do
horário normal), invertendo toda a lógica em que o comando legal
assenta.

Até por esta razão não é lícito presumir, sem mais, que o conhe-
cimento por parte da entidade patronal do trabalho prestado em tais
condições equivalha a uma ordem da mesma entidade ou sequer a
um ‘consentimento’.

Pelo exposto, não padece de inconstitucionalidade, por violação
do princípio da justa retribuição/reparação, o n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 421/83, de 2 de Dezembro.

O recorrente alega ainda que tal dispositivo legal viola o princípio
da reparação de danos, igualdade e da proporcionalidade, sem que
no entanto indique como, em seu entender, foram tais princípios vio-
lados pela disposição legal em causa.

O legislador ordinário procurou compatibilizar os interesses em
conflito, estabelecendo uma solução compromissória: a entidade
patronal só pode recorrer ao trabalho suplementar nas situações deli-
mitadas em que avultem os seus especiais interesses económicos e
o trabalhador tem direito a uma remuneração acrescida quando presta
trabalho nos períodos destinados ao seu descanso e ao reequilíbrio
das suas forças físicas e mentais.

Essa solução compromissória traduz-se, por parte da entidade patro-
nal, na determinação do trabalho suplementar apenas quando pre-
mentes interesses da empresa o justifiquem e mediante a verificação
dos respectivos pressupostos legais, desde que observados os limites
diários, semanal e anual, estando a entidade empregadora sujeita à
acção fiscalizadora da Inspecção-Geral do Trabalho e à aplicação
de sanções e, por parte do trabalhador, na majoração da sua retri-
buição, no direito ao descanso compensatório.

A majoração da retribuição e o descanso compensatório a que
o trabalhador tem direito pela prestação do trabalho suplementar,
a que se aliam os limites do número de horas diário, semanal e anual
desse tipo de prestação laboral, asseguram ao trabalhador a reparação
dos eventuais danos que a prestação de trabalho lhe possa causar.

E se pode falar-se, ainda, em ‘danos’ resultantes do ‘trabalho suple-
mentar’ prestado por iniciativa do trabalhador, eles devem-se a um
acto próprio e livre do ‘lesado’ que não justificam qualquer ‘reparação’
por parte da entidade patronal.

Também por esta via o dispositivo legal em causa não viola a lei
fundamental, nomeadamente o princípio da reparação de danos.

Quanto à alegada violação do princípio da igualdade parece ser
entendimento do recorrente que há violação do princípio da igualdade
na medida em que a lei apenas impõe a obrigatoriedade de a entidade
empregadora pagar o trabalho suplementar quando determinou prévia
e expressamente tal prestação, não sendo obrigatório o pagamento
pela entidade empregadora do trabalho suplementar prestado pelo
trabalhador com conhecimento da entidade patronal, mas por ini-
ciativa do trabalhador.

Como é jurisprudência pacífica deste Tribunal — perfeitamente
enraizada na comunidade jurídica relevante —, o princípio da igual-
dade impõe tratamento igual para situações de facto iguais e tra-
tamento diverso para situações de facto diferentes, sendo apenas proi-
bidas as diferenças de tratamento arbitrárias, ilegítimas ou infundadas.

Ora, não há igualdade de facto nas situações em que o trabalho
suplementar é determinado pela entidade patronal e aqueloutras em
que tal prestação resulta da espontânea iniciativa do trabalhador
(ainda que com conhecimento da entidade patronal), pelo que não
há violação do princípio da igualdade quando se estabelece a obri-
gatoriedade para a entidade patronal de pagar tal trabalho apenas
nos casos em que prévia e expressamente o determinou.

Tal diferenciação de tratamento é legítima porque se baseia numa
distinção objectiva das situações de facto, não se fundamenta em
razões de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião,
convicções políticas ou ideológicas, grau de instrução, situação eco-
nómica ou condição social, tem um fim legítimo (garantir a satisfação
dos interesses económicos da entidade empregadora que, no extremo,
se podem identificar com a própria viabilidade da empresa e a manu-
tenção dos postos de trabalho) e revelam-se necessárias, adequadas
e proporcionadas à satisfação do objectivo da entidade empregadora,
na medida em que pelo que atrás se deixou exposto, esta só pode
recorrer ao trabalho suplementar em situações excepcionais e
mediante a verificação de determinados pressupostos, impondo-se-lhe
aí um acréscimo de remuneração e de descanso compensatório para
os trabalhadores.

Quanto ao princípio da proporcionalidade, não se vê que a norma
seja inconstitucional ao estabelecer que só há lugar ao pagamento
do trabalho suplementar determinado pela entidade patronal, aten-
dendo à já citada relação de subordinação que caracteriza a relação
de trabalho, entidade a quem compete avaliar da necessidade da pres-
tação de tal tipo de trabalho.

O que se afigura desproporcionado seria, ao invés, pôr a cargo
da entidade empregadora o pagamento do ‘trabalho suplementar’ pres-
tado por iniciativa do trabalhador, ainda que com mero conhecimento
da entidade empregadora.

Sem embargo de se reconhecer que, neste caso, a retribuição do
trabalho não é feita segundo a sua quantidade, a delimitação do direito
tem fundamento razoável pelo que atrás se deixou dito, com especial
relevo do fim de interesse público de evitar que a prestação de trabalho
suplementar — porventura sem correspondência às necessidades eco-
nómicas das empresas e motivada pelo interesse de um acréscimo
patrimonial por parte dos trabalhadores — comprometa uma política
de alargamento da oferta de emprego, especificamente visada pelo
legislador ordinário.

Não se encontra, pois, fundamento para afirmar a inconstitucio-
nalidade da disposição legal em causa por violação dos princípios
da igualdade e da proporcionalidade.» — Artur Maurício.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação n.o 251/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 14 de Fevereiro de
2000:

Licenciado António Marques Ribeiro, juiz de direito, a exercer, em
comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa — renovada a referida comissão
por mais um ano, com efeitos a partir de 5 de Março de 2000.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 252/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 14 de Fevereiro de
2000:

Licenciado Edgar Gouveia Valente, juiz de direito, a exercer, em
comissão de serviço, as funções de juiz auxiliar no Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância de Lisboa — renovada a referida comissão
por mais um ano, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2000,
passando aquelas funções a ser exercidas no Tribunal Tributário
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de 1.a Instância de Leiria. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

Deliberação n.o 253/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 14 de Fevereiro de
2000:

Licenciado António Ferreira Marques, juiz de direito, a exercer fun-
ções como juiz auxiliar no Tribunal Administrativo de Círculo de
Coimbra — nomeado, em comissão permanente de serviço, juiz do
Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra, reportando-se os
efeitos desta nomeação à data em que cessou a anterior comissão
permanente de serviço como juiz do mesmo Tribunal. (Prazo para
a posse — cinco dias.) (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 6279/2000 (2.a série):

Licenciado António José Avérous Mira Crespo — renovada por mais
um ano, a partir de 18 de Março de 2000, a comissão de serviço
como juiz auxiliar do Tribunal de Contas. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

Despacho n.o 6280/2000 (2.a série):

José Luís da Silva Teixeira, procurador-geral-adjunto — renovada por
mais um ano, com efeitos a partir de 8 de Abril de 2000, a comissão
de serviço como juiz auxiliar do Tribunal de Contas. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

Despacho n.o 6281/2000 (2.a série). — Louvor a Maria Helena
Penedo dos Santos Martins. — Ao cessar funções, a seu pedido, em
virtude da passagem à aposentação, louvo a técnica profissional espe-
cialista principal Maria Helena Penedo dos Santos Martins, pelas qua-
lidades pessoais e profissionais reveladas no exercício das suas funções,
destacando-se a grande dedicação, competência e espírito de serviço
público revelados nos cerca de 23 anos de serviço na Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

Afixe-se e publique-se no Diário da República, 2.a série.

10 de Março de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 6282/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 333/99,
de 20 de Agosto, define os Serviços de Apoio Técnico e Administrativo
da Procuradoria-Geral da República como uma unidade orgânica de
apoio técnico e administrativo nos domínios da gestão dos recursos
humanos, financeiros e materiais, da organização e informática e da
documentação e informação e apoio geral aos órgãos e a serviços
que integram a Procuradoria-Geral da República ou dela estão direc-
tamente dependentes. Compreendem-se, nestes órgãos e serviços de
diferente natureza e estrutura, como o Departamento Central de
Investigação e Acção Penal, o Gabinete de Documentação e Direito
Comparado e o Núcleo de Assessoria Técnica (artigo 9.o, n.o 3, do
Estatuto do Ministério Público).

Nos termos do disposto no artigo 12.o, n.o 2, alínea l), do Estatuto
do Ministério Público, compete ao Procurador-Geral da República
exercer sobre os funcionários dos serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República e dos serviços que fun-

cionam na dependência desta a competência que pertence aos minis-
tros, salvo quanto à nomeação.

Os serviços são dotados de autonomia administrativa e dirigidos
pelo secretário da Procuradoria-Geral da República, equiparado a
director-geral para todos os efeitos legais (artigos 4.o, n.o 2, e 6.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 333/99).

De acordo com o disposto no artigo 27.o, n.o 1, deste diploma,
o orçamento dos serviços de apoio suporta as despesas de pessoal
com magistrados e funcionários que exercem funções nos órgãos e
serviços que integram a Procuradoria-Geral da República ou dela
estão directamente dependentes e as demais despesas correntes e
de capital necessárias ao exercício das suas competências.

Para além das competências atribuídas pelo artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 333/99, compete ao secretário da Procuradoria-Geral da
República exercer as competências constantes do mapa II anexo à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, designadamente em matérias de gestão
de recursos humanos, orçamental e de realização de despesa.

Resultando deste regime alterações significativas ao quadro legal
anteriormente vigente, com efeitos ao nível de procedimentos, escla-
rece-se e determina-se o seguinte:

1 — Sem prejuízo das competências dos membros do Governo e
do Conselho Superior do Ministério Público, nomeadamente em maté-
ria de designação, de apreciação do mérito e de disciplina, consi-
deram-se da competência do Procurador-Geral da República os actos
de gestão de recursos humanos relativos:

a) Aos magistrados, funcionários de justiça e elementos dos
órgãos de polícia criminal do Departamento Central de Inves-
tigação e Acção Penal;

b) Ao director do Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado;

c) Ao coordenador, especialistas e funcionários de justiça do
Núcleo de Assessoria Técnica.

2 — Os actos de gestão de recursos humanos relativos ao pessoal
da Procuradoria-Geral da República e ao restante pessoal do Gabinete
de Documentação e Direito Comparado ou afecto aos demais órgãos
e serviços que dependem da Procuradoria-Geral da República con-
sideram-se da competência do secretário da Procuradoria-Geral da
República, nos termos previstos no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 333/99, de 20 de Agosto, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e respectivo mapa II anexo.

3 — O Procurador-Geral da República exerce, relativamente ao
pessoal referido no número anterior, a competência que pertence
aos ministros, salvo quanto à nomeação.

4 — Compete ao secretário da Procuradoria-Geral da República
a prática de actos de gestão financeira, patrimonial, orçamental e
de realização de despesa necessários ao funcionamento dos serviços
que integram a Procuradoria-Geral da República ou dela estão direc-
tamente dependentes, nos termos dos artigos 9.o e 12.o, n.o 4, do
Estatuto do Ministério Público, em conformidade com o disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, e na Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e respectivo mapa II anexo.

5 — Delego no director do Departamento Central de Investigação
e Acção Penal, procurador-geral-adjunto Dr. Daniel Sanches, e na
coordenadora do Núcleo de Assessoria Técnica, Dr.a Rosa Sá, rela-
tivamente aos magistrados, funcionários de justiça, especialistas e ele-
mentos dos órgãos de polícia criminal que neles prestam serviço, con-
soante o caso, competência para:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo e acumulação de férias.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Fevereiro
de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Procurador-Geral da República, José
Narciso da Cunha Rodrigues.

Despacho n.o 6283/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do Ministro da Justiça, nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 8.o, n.o 1, 21.o, 22.o e 26.o do Decreto-Lei
n.o 333/99, de 20 de Agosto, e dos artigos 4.o, n.os 1 e 9, e 18.o,
n.os 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada,
por urgente conveniência de serviço, para o cargo de directora de
Serviços de Apoio Administrativo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, em regime de comissão de serviço por um ano, a técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa
licenciada Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

3 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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Curriculum vitae

Identificação

Nome: Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.
Data de nascimento: 18 de Novembro de 1962.
Naturalidade: São Sebastião da Pedreira, Lisboa.

Habilitações académicas

Licenciada em Gestão (opção Económico-Financeira) pelo Instituto
Superior de Gestão.

Carreira profissional

1 — 1988 — ingressou na Administração Pública, na Câmara Muni-
cipal de Lisboa, no Departamento de Conservação de Edifícios e
Obras Diversas/RECRIA.

2 — 1989 — iniciou funções na carreira técnica superior no Gabi-
nete de Estudos e Planeamento da Câmara Municipal de Lisboa.

3 — 1995 — ingressou na Direcção Municipal de Finanças, Planea-
mento e Controlo de Gestão da Câmara Municipal de Lisboa.

4 — 1996 — como técnica superior de 1.a classe, desde Agosto de
1994, é nomeada, em regime de comissão de serviço, chefe da Divisão
de Orçamento da Câmara Municipal de Lisboa.

Actividade profissional mais relevante

1998 — no DCEOD/RECRIA, análise e controlo orçamental de
processos relativos a empreitadas de obras coercivas e processos
RECRIA.

De 1989 a 1995 — no Gabinete de Estudos e Planeamento, análise
técnica e económica de processos de aquisição de bens e serviços.

Participou em projectos de reorganização e informatização de diver-
sos serviços da Câmara Municipal de Lisboa que incluíram o estudo
de circuitos administrativos e métodos de trabalho utilizados, bem
como a implementação de medidas com vista à normalização de pro-
cedimentos e aperfeiçoamento dos sistemas de informação.

De 1995 a 1996 — apoio técnico à Divisão de Contabilidade.
De 1996 a 2000 — como chefe da Divisão de Orçamento da Câmara

Municipal de Lisboa, a actividade desenvolvida inseriu-se no âmbito
das funções da Direcção Municipal de Finanças, Planeamento e Con-
trolo de Gestão, nomeadamente acompanhamento e controlo da exe-
cução orçamental, verificação dos procedimentos inerentes à reali-
zação da despesa, quer no que concerne ao seu enquadramento legal
quer no que respeita ao correcto processamento da mesma.

Responsável pela elaboração da conta de gerência deste município,
bem como do conjunto de documentos que, nos termos das instruções
definidas pelo Tribunal de Contas, as acompanham para julgamento.

Membro do grupo de trabalho que criou as condições para a imple-
mentação da reforma administrativa e financeira, compatibilizando
as regras veiculadas pelo Plano Oficial de Contabilidade para as autar-
quias locais com o sistema de contabilidade orçamental então vigente
no município.

Assegurou o arranque do novo sistema contabilístico na Divisão
de Orçamento, em articulação com a Divisão de Contabilidade e
Tesouraria.

Valorização profissional

Participou em diversas acções de formação e seminários sobre orga-
nização, sistemas e métodos, gestão de projectos informáticos, pla-
neamento e sistemas de informação, controlo da execução orçamental
e prestação de contas, auditoria, regime jurídico da realização das
despesas públicas, fiscalização do Tribunal de Contas e novo Plano
Oficial de Contabilidade (POCP e POCAL).

Possui a certificação de aptidão profissional de formadora, emitida
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional.

Despacho n.o 6284/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

Licenciada Raquel Breia da Silva Sardeira de Azevedo Pereira, asses-
sora de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procura-
doria-Geral da República, remunerada pelo escalão 2,
índice 660 — promovida à categoria de assessora principal do
mesmo quadro de pessoal, passando a receber o seu vencimento
pelo escalão 1, índice 710.

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 6285/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

Maria Alice Padrão Gonçalves, assistente administrativa principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral
da República, remunerada pelo escalão 6, índice 280 — promovida

à categoria de assistente administrativa especialista do mesmo qua-
dro de pessoal, passando a receber o seu vencimento pelo escalão 4,
índice 305.

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 6286/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

João Alberto Mendes Silva Gonçalves, técnico profissional de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral
da República, remunerado pelo escalão 2, índice 220 — promovido
à categoria de técnico profissional principal do mesmo quadro de
pessoal, passando a receber o seu vencimento pelo escalão 1,
índice 230.

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 6287/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

Licenciada Isabel Maria d’Almeida Lopes Cardoso, assessora de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral
da República, remunerada pelo escalão 2, índice 660 — promovida
à categoria de assessora principal do mesmo quadro de pessoal,
passando a receber o seu vencimento pelo escalão 1, índice 710.

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 6288/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Março de 2000:

Eva Natália Saraiva da Costa Oadan, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral
da República, na situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — autorizada a reiniciar funções na Procuradoria-Geral da
República, a vencer pelo índice 190, escalão 1.

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 254/2000. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 23 de Fevereiro de 2000:

Licenciado João Manuel da Silva Miguel, procurador-geral-adjunto,
em comissão de serviço, como assessor do Gabinete do Procu-
rador-Geral da República — nomeado, por urgente conveniência
de serviço, em comissão de serviço e em regime de destacamento,
como auxiliar para o conselho consultivo da Procuradoria-Geral
da República. Prazo para aceitação da nomeação: 15 dias. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 6289/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do conselheiro Procurador-Geral da Repú-
blica (no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho
Superior do Ministério Público):

Licenciado António Silva Henriques Gaspar, procurador-geral-ad-
junto no conselho consultivo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — renovada por mais três anos, com efeitos a partir de 24
de Março do corrente ano, a comissão de serviço que vem exercendo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 6290/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre de Jesus Gomes, autorizada a sua
nomeação para a categoria de técnico superior de 2.a classe
de informática da carreira técnica superior de informática do
quadro de pessoal não docente desta Universidade — dado
por findo o contrato administrativo de provimento a partir
da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Rectificação n.o 885/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, o despacho
n.o 4963/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «despacho
n.o 4963/2000 (2.a série)» deve ler-se «despacho conjunto» e onde
se lê «o administrador» deve ler-se «o subdirector-geral, Manuel José
Moutinho de Pádua, e reitor da Universidade da Beira Interior,
Manuel José dos Santos Silva».

6 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Aviso n.o 5211/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga de chefe de secção. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho reitoral de 2 de Março de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de uma vaga na categoria de chefe de secção previsto
no quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar téc-
nica e administrativamente, sob a orientação do superior hierárquico,
as actividades desenvolvidas no âmbito da tesouraria.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, na Divisão
de Contabilidade e Património, sendo o seu vencimento correspon-
dente ao escalão e índice fixados na respectiva categoria constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura — o concurso é circunscrito a fun-
cionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista ou tesoureiro com classificação de serviço não inferior a Bom,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço dos últimos três anos, através da sua
expressão quantitativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos — Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento

de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso, bem como a indi-
cação das tarefas que lhe estiverem cometidas no respectivo
período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

7.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade da Beira Interior
ficam dispensados de apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do processo individual.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas na Divisão de Expediente
e Pessoal — Convento de Santo António e pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda da Conceição Santos
Azevedo, chefe da Divisão de Contabilidade e Património.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe
da Divisão de Expediente e Pessoal.

Maria Fernanda Antunes Martins, chefe da Secção do Eco-
nomato e Património.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Guerra Ferreira Coelho, chefe da Secção de
Contabilidade.

Maria Lucília Fernandes Marques Farias Fortuna, técnica
superior de 1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 6291/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, alterou o regime de realização
de despesas públicas consagrado no Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de
Março, entretanto revogado, e tendo em conta o disposto no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, relativamente ao finan-
ciamento plurianual da Fundação para a Ciência e Tecnologia, delego
nos professores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
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sidade de Coimbra abaixo referidos, enquanto coordenadores cien-
tíficos das respectivas unidades de I&D a seguir enunciadas, a com-
petência para, dentro do orçamento específico de cada uma, autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de
2000 contos, desde que tenham cobertura orçamental na respectiva
unidade, bem como para, dentro daquele limite, conduzir o proce-
dimento por consulta prévia ou por ajuste directo, previstos nos arti-
gos 81.o, n.os 1, alínea c), 3 e 4, e 86.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Coordenadores científicos:

Prof. Doutor João Providência Santarém e Costa — unidade de I&D
n.o 23/94.

Prof. Doutor Nuno Ayres Campos Barbosa — unidade de I&D
n.o 30/94.

Prof.a Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa — uni-
dade de I&D n.o 36/94.

Prof. Doutor Luís Miguel Cruz Simões — unidade de I&D n.o 55/94.
Prof. Doutor Victor Manuel Simões Gil — unidade de I&D n.o 61/94.
Prof. Doutor António Marinho Amorim da Costa — unidade de I&D

n.o 70/94.
Prof. Doutor José Firmino Moreira Mesquita — unidade de I&D

n.o 72/94.
Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira — uni-

dade de I&D n.o 73/94.
Prof. Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro — unidade

de I&D n.o 102/94.
Prof.a Doutora Maria Teresa Freire Vieira — unidade de I&D

n.o 103/94.
Prof. Doutor Luís Joaquim Leal Lemos — unidade de I&D n.o 148/94.
Prof. Doutor Carlos Alberto Nabais Conde — unidade de I&D

n.o 217/94.
Prof. Doutor José Valdemar Bidarra Fernandes — unidade de I&D

n.o 285/94.
Prof. Doutor Sebastião José F. Sanches Simões — unidade de I&D

n.o 313/94.
Prof. Doutor João Filipe Cortez Rodrigues Queiró — unidade de I&D

n.o 324/94.
Prof. Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa — unidade de I&D

n.o 326/94.
Prof. Doutor José Nuno Pires Dias Urbano — unidade de I&D

n.o 405/98.
Prof. Arquitecto Mário Júlio Teixeira Kruger — unidade de I&D

n.o 523/98.

Consideram-se ratificados os actos dos coordenadores científicos
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 8 de Agosto de 1999 e a data da publicação do presente
despacho.

7 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 186/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
catedrático para a área de Fertilidade e Fertilização do Solo.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 43.o e 44.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguin-
tes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores catedráticos da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente na categoria de professor associado
ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados da
mesma área ou de área ou grupo de disciplinas análogas que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de serviço docente como pro-
fessores ou professores convidados daquelas categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho, dois exemplares de cada um
dos trabalhos mencionados no seu curriculum vitae. A este concurso
é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o e 47.o a 52.o do aludido
Estatuto da Carreira Docente Universitária.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 187/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
associado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para
o grupo de disciplinas de Tecnologias da Informação e Comunicação
em Educação.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
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doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso á ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 188/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de dois professores
associados para o quadro de pessoal docente desta Universidade para
a(s) disciplina(s) de Pré-História e Arqueologia, História Medieval
e História Contemporânea.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso á ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 189/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para recrutamento de um professor
associado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para
as disciplinas de Microbiologia Médica e Imunologia e Higiene e
Sanidade Animal I, II e III.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, Apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
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da Universidade de Évora, trazer a indicação do nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tra relativamente às condições a comprovar com os referidos docu-
mentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso á ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Aviso (extracto) n.o 5212/2000 (2.a série). — Nos termos dos
artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para preenchimento de uma vaga de motorista de pesados
da carreira de pessoal auxiliar, existente no quadro definitivo de pes-
soal não docente da Universidade de Évora, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 24 de Agosto de 1999,
se encontra afixada, para consulta dos interessados, nas seguintes
dependências desta Universidade:

Colégio do Espírito Santo, Largo dos Colegiais — expositor da
Reitoria;

Colégio Luís António Verney, Rua de Romão Ramalho — expo-
sitor da directoria do Colégio;

Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nativi-
dade — expositor do 1.o piso;

Núcleo de Valverde, Mitra, — expositor da directoria do Colégio.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ausenda da Assun-
ção Cascalheira de Cáceres Balbino.

Despacho n.o 6292/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 12 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Manuel Francisco Soares do Patrocínio, assistente — pror-
rogado o contrato por um biénio, a partir de 26 de Fevereiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6293/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Fevereiro de 2000:

Adélia de Jesus Talhinhas Batata, técnica profissional de 1.a classe
desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido, no período de 19 a 25 de Novembro de 1999,
num total de sete dias.

1 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6294/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000:

João Manuel Soares Rocha, técnico profissional de 1.a classe desta
Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de exer-
cício perdido, no período de 14 a 28 de Dezembro de 1999, num
total de 15 dias.

1 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6295/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 22 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Helena Pascoal Reis, assistente convidada, requi-
sitada nesta Universidade — autorizada a recuperação do venci-

mento de exercício perdido, no período de 13 de Outubro a 11 de
Novembro de 1999, num total de 30 dias.

1 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 6296/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000:

Doutor Filipe Manuel Themudo Barata, professor auxi-
liar — nomeado definitivamente na mesma categoria, face à deli-
beração do conselho científico na sessão de 19 de Janeiro de 2000
e nos termos do disposto no artigo 21.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, com
efeitos a 19 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreia Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais regista o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico da Área Departamental, foi sub-
metido à apreciação deste o processo referente ao Doutor Filipe The-
mudo Barata, que requeria o seu provimento definitivo como professor
auxiliar.

2 — Os pareceres dos professores Joaquim Chorão Lavajo, da Uni-
versidade de Évora, e Maria Helena Cruz Coelho, da Universidade
de Coimbra, são ambos positivos do ponto de vista pedagógico e
científico.

3 — Após demorada troca de impressões, seguiu-se a votação do
provimento solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico do dia 19 de Janeiro do ano em
curso.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Área Departamental de Ciências Humanas e Sociais, Francisco Martins
Ramos.

Despacho (extracto) n.o 6297/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 30 de Novembro de 1999:

Mestre Maria Leonor Soares de Albergaria Ferraz de Oliveira Silva
Santos, assistente convidada a 30 % — admitida, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidada a 60 %, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6298/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000:

Mestre Elizabeth Ann Allen, assistente convidada a 100 % — pror-
rogado o respectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos
a partir de 8 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5213/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000 do administrador dos SASUL:

Maria Gorete de Brito, auxiliar de alimentação — alterada a cláu-
sula 4.a do contrato individual de trabalho celebrado ao abrigo
dos Decretos-Leis n.os 49 408, de 24 de Novembro de 1969, e 108/95,
de 2 de Maio, passando a deter a categoria de operadora de lavan-
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daria, escalão 1, índice 120, com efeitos a 15 de Novembro de
1999.

25 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 829/2000. — Por despacho do vice-reitor de 17 de
Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Luís Manuel Gaspar Cerqueira para exercer as
funções de professor auxiliar, além do quadro, com efeitos a partir
de 19 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Contrato n.o 830/2000. — Por despacho do vice-reitor de 17 de
Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Herculano Alberto Pinto Cachinho para exercer
as funções de professor auxiliar, além do quadro, com efeitos a
partir de 21 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o
contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Contrato n.o 831/2000. — Por despacho do vice-reitor de 17 de
Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a Doutora Serafina Maria Grazina Martins para exercer
as funções de professora auxiliar, além do quadro, com efeitos
a partir de 26 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido o
contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 6299/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Ana de Jesus Olazabal Correa da Silva, assistente — prorrogado o
contrato, até final do ano escolar (14 de Outubro de 2000), com
efeitos a partir de 29 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 6300/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

António Pedro Sangreman Proença de Marcelino Mesquita, assis-
tente — prorrogado o contrato, até final do ano escolar (14 de
Outubro de 2000), com efeitos a partir de 26 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 6301/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Nuno Gabriel de Castro Nabais dos Santos, professor auxiliar de
nomeação provisória — nomeado definitivamente professor auxi-
liar, com efeitos a partir de 18 de Março de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 6302/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 17 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Maria Angélica Sousa Oliveira Varandas, assistente — prorrogado o
contrato, por um biénio, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 6303/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Homologada a eleição da mestre Maria Teresa de Jesus da Silva
do Rio de Carvalho, assistente da Faculdade de Psiciologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, como vice-pre-
sidente do conselho directivo da mesma Faculdade, com efeitos
a 15 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 6304/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor de 22 de Fevereiro de 2000, proferidos por delegação do reitor:

Licenciado Telmo Ventura Mourinho Baptista, assistente da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até final do ano lectivo (14
de Outubro de 2000), com efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 1999.

Licenciada Maria Helena Marçal da Costa, técnica superior de
2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente técnica
superior de 1.a classe da mesma Faculdade, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior, com efeitos à data do termo da aceitação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 5214/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 1-A/R/2000
do reitor da Universidade da Madeira de 11 de Janeiro de 2000:

Nomeados para a categoria de técnico superior de 1.a classe:

Alexandra Maria Pestana de Castro, com efeitos a partir de 11 de
Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

Ana Teresa Gouveia Fernandes, com efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

João Emanuel Gonçalves Gomes, com efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

1 de Março de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6305/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Óscar Sílvio Marques de Almeida Gama — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 6306/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Soares Brandão — nomeado provisoriamente na
categoria de professor associado do grupo disciplinar de Gestão
do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, considerando-se rescindido o contrato
na categoria de professor auxiliar a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6307/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira — nomeado definitivamente
na categoria de professor auxiliar da Universidade do Minho, com
efeitos a partir de 5 de Dezembro de 1999, por conveniência urgente
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela Mestre Marques Palmeirim — nomeada defi-
nitivamente na categoria de professora auxiliar da Universidade
do Minho, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2000, por
conveniência urgente de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6309/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz — nomeado definitivamente na
categoria de professor auxiliar da Universidade do Minho, com
efeitos a partir de 22 de Março de 2000, por conveniência urgente
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6310/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Paula Alexandra Monteiro Simões Malta — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 886/2000. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.os 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a p. 3392, e 47, de 25 de Fevereiro de 2000, a p. 3885,
os despachos (extracto) n.os 4010 e 4573/2000 (2.a série), rectifica-se
que, em referência às licenciadas Anabela Susana de Sousa Gonçalves
e Maria Goretti dos Santos Faria da Costa e Silva, onde se lê «com
efeitos a partir da data do despacho autorizador» deve ler-se «com
efeitos a partir de 16 de Novembro de 1999» e «com efeitos a partir
de 27 de Novembro de 1999».

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6311/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, apro-
vada pelo plenário do senado universitário em reunião de 2 de Março
de 2000, determino que sejam introduzidos nos ramos e especia-
lidades de doutoramento a conferir pela Universidade Nova de Lisboa
através da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas os ramos, espe-
cialidades e disciplinas afins, constantes do mapa anexo ao presente
despacho:

Ramos de doutoramento em Ciência Política e Relações Internacionais

Ramo Especialidades Disciplinas afins

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria Política . . . . . . . . . . . . . . . . . Antropologia Política.
Sociologia Política.
Teoria Política.
Análise Política.
Teoria do Estado.
Teorias da Justiça.
História das Tensões Políticas.
Teoria da Argumentação.
Teoria das Elites.
Sistemas Políticos.
Sociologia do Poder.
Políticas Públicas.

Instituições e Processos Políticos . . . História do Estado Moderno.
Sistemas Políticos.
Regimes Políticos.
Regimes Parlamentares.
Partidos e Grupos de Pressão.
Sistemas Eleitorais.
Dinâmica da Democracia.
Elites Políticas.
Administração Pública.
Estudos Constitucionais.

Cultura Política . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Argumentação.
Comunicação Política.
Espaço Público e Opinião.
História das Ideias Políticas.
Pensamento Político Português.

Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . . Administração Pública.
Demografia Social e Políticas Demográficas.
Políticas Sociais.



5364 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 68 — 21 de Março de 2000

Ramo Especialidades Disciplinas afins

Análise Política . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística.
Demografia Social.
Geografia Económica e Social.
Comunicação Política.
Propaganda e Comunicação de Massas.
Sistemas Eleitorais.

Relações Internacionais . . . . . . . . . . Teoria das Relações Internacionais Relações Internacionais.
Organizações Internacionais.
Sistemas Económicos Comparados.
Política Internacional.

História das Relações Internacionais História das Relações Internacionais.
História das Relações Internacionais Portuguesas.
Prática Diplomática.
História da Europa Contemporânea.
História e Prática Diplomática.

Política Internacional . . . . . . . . . . . Área Europa.
Área África.
Área América do Norte.
Área América do Sul.
Área Ásia.

Estudos Europeus . . . . . . . . . . . . . . Instituições Comunitárias.
Direito Comunitário.
Políticas de Integração.
Direito Internacional.

Estudos de Segurança . . . . . . . . . . . Geopolítica.
Geoestratégia.
Organizações de Segurança.
Cooperação Internacional.

Ecologia Humana . . . . . . . . . . . . . . Ecologia Humana e Prospectiva.
História das Populações.
Demografia Social e Políticas Demográficas.

Prospectiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística.
Ecologia Humana e Prospectiva.
Geoestratégia.

6 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 6312/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, aprovada,
com alterações, pelo plenário do senado universitário em reunião
de 2 de Março de 2000, determino que os grupos e disciplinas para
efeito de realização de provas de agregação e concursos sejam os
que constam em anexo ao presente despacho. São criados os grupos
de Ciência Política e Relações Internacionais, Estudos Clássicos, Estu-
dos Hispânicos e Estudos Literários Comparados.

6 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

ANEXO

Grupo de Ciências da Comunicação

Disciplinas:

Análise da Imprensa.
Comunicação e Arte.
Comunicação e Textualidade.
Comunicação Empresarial.
Comunicação Política.
Cultura Contemporânea.
Deontologia do Jornalismo.
Direito e Deontologia da Comunicação Social.
Discurso dos Media.
Economia da Informação.
Filmologia.

Filosofia da Comunicação.
Géneros Jornalísticos.
Guionismo.
História da Imagem.
História do Cinema.
História dos Media.
História e Teoria da Televisão.
Jornalismo Escrito.
Jornalismo Radiofónico.
Jornalismo Televisivo.
Lógica para as Humanidades.
Media Interactivos.
Mutação dos Media.
Realização Cinematográfica.
Semiótica.
Sistémica e Modelos de Informação.
Sociologia da Comunicação.
Técnica e Sociedade.
Tecnologia dos Media.
Teoria da Argumentação.
Teoria da Comunicação.
Teoria da Cultura.
Teoria da Imagem e da Representação.
Teoria da Notícia.
Teoria da Publicidade.
Teoria das Relações Públicas.
Teorias do Drama e do Espectáculo.
Teorias Sociais para a Comunicação.
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Grupo de Ciências da Educação

Disciplinas:

Comunicação e Pedagogia.
Desenvolvimento Curricular.
Didácticas Específicas das Ciências Sociais e Humanas.
Formação de Formadores.
Introdução ás Ciências da Educação.
Métodos e Técnicas de Ensino.
Planeamento Educativo e Gestão Escolar.
Políticas Educativas.
Psicologia Cognitiva.
Psicologia da Educação.
Psicossociologia das Organizações Educativas.

Grupo de Ciências Musicais

Disciplinas:

Acústica.
Análise Musical.
Estética Musical.
História da Música.
História da Música em Portugal.
História e Correntes Actuais da Etnomusicologia.
Organologia.
Paleografia Musical e Técnicas de Edição.
Pedagogia da Música.
Psicologia da Música.
Sociologia da Música.
Teoria e Método da Etnomusicologia.
Teoria e Método das Ciências Musicais.
Tradições Musicais em Portugal.
Tradições Musicais Extra-Europeias.

Grupo de Ciência Política e Relações Internacionais

Disciplinas:

Teoria Política.
Análise Política.
Instituições e Processos Políticos.
Cultura e Comunicação Políticas.
Políticas Públicas.
Teoria das Relações Internacionais.
História das Relações Internacionais.
Política Institucional.
Estudos Europeus.
Estudos de Segurança Internacional.
Ecologia Humana.
Prospectiva e Planeamento Estratégico.

Grupo de Estudos Alemães

Disciplinas:

Literatura Alemã.
Literaturas de Expressão Alemã.
Cultura e Sociedade Alemãs.
Estudos Luso-Alemães.
Estudos de Tradução Luso-Alemães.
História da Cultura Alemã.

Grupo de Estudos Franceses

Disciplinas:

Literatura Francesa Medieval.
Literatura Francesa Clássica.
Literatura Francesa Moderna e Contemporânea.
Cultura Francesa Medieval.
Cultura Francesa Clássica.
Cultura Francesa Moderna e Contemporânea.
Francês Antigo.
Occitânico.
Literaturas Occitânicas.
Literaturas Francófonas.
Estudos Comparados Portugueses e Franceses (Época Medieval).
Estudos Comparados Portugueses e Franceses (Séculos XVI-XVIII).
Estudos Comparados Portugueses e Franceses (Séculos XIX-XX).
Cultura Francesa.

Grupo de Estudos Hispânicos

Disciplinas:

Literatura Espanhola.
Literatura Espanhola Medieval.
Literatura Espanhola (Séculos XVI-XVIII).
Literatura Espanhola (Séculos XIX-XX).
Cultura Espanhola Medieval.
Cultura Espanhola Moderna e Contemporânea.
Literaturas Hispano-Americanas.
Estudos Comparados Portuguesas e Espanhóis.
Culturas Hispano-Americanas.
Literaturas Hispânicas.
Estudos Comparados Hispânico-Americanos.

Grupo de Estudos Clássicos

Disciplinas:

Literatura Grega.
Literatura Latina.
Cultura Grega.
Cultura Latina.
Sociedade e Instituições Gregas.
Sociedade e Instituições Romanas.
Estudos e Tradução Greco-Latinos.
Estudos Clássicos Comparados.

Grupo de Estudos Ingleses, Americanos e Anglo-Portugueses

Disciplinas:

Literatura Inglesa.
Literaturas de Expressão Inglesa.
Literatura Norte-Americana.
Cultura Inglesa.
Cultura Norte-Americana.
Sociedade e Instituições Britânicas.
Sociedade e Instituições Norte-Americanas.
Estudos Anglo-Portugueses.
Estudos de Tradução Anglo-Portugueses.

Grupo de Estudos Literários e Comparados

Disciplinas:

Teoria da Literatura.
Teoria da Tradução.
Literatura e Psicologia.
Literatura e Sociologia.
Literatura e Outras Artes.
Literatura Comparada.
História da Crítica.
História do Teatro.

Grupo de Estudos Portugueses

Disciplinas:

Literatura Portuguesa Medieval.
Literatura Portuguesa Renascentista.
Literatura Portuguesa Moderna.
Literatura Portuguesa Contemporânea.
Cultura Portuguesa Medieval.
Cultura Portuguesa Renascentista.
Cultura Portuguesa Moderna.
Cultura Portuguesa Contemporânea.
Literatura Oral Portuguesa.
Literaturas Brasileiras.
Literaturas Africanas.
História do Livro.
História do Teatro em Portugal.

Grupo de Geografia e Planeamento Regional

Disciplinas:

Quadro Natural.
Geografia Humana.
Geoeconomia.
Informação e Tratamento Gráfico.
Condicionalismos Físicos e Ordenamento do Território.
Geografia da População.
Planeamento Regional e Urbano.
Geografia do Mar e das Pescas.
Geografia Rural.
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Geografia da Indústria e Energia.
Geografia do Terciário.
Geografia de Portugal.
Geografia Económica e Social.
Metodologias do Planeamento Regional e Urbano.
Teorias e Políticas de Desenvolvimento.
Geografia Urbana.
Ecologia Aplicada ao Planeamento.
Análise Regional.

Grupo de História da Arte

Disciplinas:

História da Arte da Antiguidade.
História da Arte da Antiguidade em Portugal.
História da Arte Medieval.
História da Arte Medieval em Portugal.
História da Arte Moderna — Arquitectura e Urbanismo.
História da Arte Moderna — Pintura.
História da Arte Moderna (Arquitectura e Urbanismo) em Portugal.
História da Arte Moderna (Pintura) em Portugal.
História da Arte Contemporânea.
História da Arte Contemporânea em Portugal.
Estética e Teorias da Arte.
Psicologia da Arte.
Sociologia da Arte.
Estudos da Arte.
Teoria da Arte e Metodologia em História da Arte.

Grupo de História e Teoria das Ideias

Disciplinas:

História e Teoria dos Paradigmas.
História das Ideias Políticas.
História das Ideias Sociais.
História das Ideias Religiosas.
História das Ideias Estéticas.
História das Ideias Científicas.
História das Ideias Jurídicas.
História das Ideias Económicas.
Utopia e História das Utopias.
História das Ideias Pedagógicas.
História Social das Ideias.
Pensamento Hispânico.
História Cultural e Política (na perspectiva da História das Ideias).

Grupo de Linguística

Disciplinas:

Análise Conversacional.
Análise do Discurso.
Fonética.
Fonologia.
Gramática Textual.
História da Língua Alemã.
História da Língua Francesa.
História da Língua Inglesa.
História da Língua Portuguesa.
História da Linguística.
Lexicologia e Lexicografia.
Linguística Alemã.
Linguística Aplicada.
Linguística das Línguas Africanas.
Linguística das Línguas Orientais.
Linguística e Tradução.
Linguística Espanhola.
Linguística Francesa.
Linguística Grega.
Linguística Histórica.
Linguística Inglesa.
Linguística Italiana.
Linguística Latina.
Linguística Portuguesa.
Linguística Românica.
Morfologia.
Pragmática.
Psicolinguística.
Semântica.
Semiolinguística.
Sintaxe.
Sociolinguística.
Teoria do Texto.
Terminologia.

Despacho n.o 6313/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa, aprovada pelo plenário do senado em reunião
de 2 de Março de 2000, a seguir se publica o novo plano curricular
do curso de História, ramo científico e da variante de Arqueologia,
que substituiu na íntegra o existente, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 1996 (despacho R/SAc./27/96),
que foi objecto de posteriores rectificações (n.os 858/97, de 30 de
Agosto, 650/98, de 31 de Março, e 518/2000, de 16 de Fevereiro):

Licenciatura em História
—

Ramo científico
Tipo Hora/semana UC

1.o ano

Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Civilizações Pré-Clássicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Civilizações Clássicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades na Antiguidade Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Problemática do Saber Histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Métodos da Investigação Histórica (1.o e 2.o semestres) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 6

2.o ano

História de Portugal Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Económica Social Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Institucional e Política Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Medievais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História da Hispânia Suevo-Visigótica (1.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
História do Al-Andalus (2.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

3.o ano

História de Portugal Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Económica Social Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Institucional e Política Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Modernas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

4.o ano

História de Portugal Contemporâneo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História de Portugal Contemporâneo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Económica e Social Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
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Licenciatura em História
—

Ramo científico
Tipo Hora/semana UC

História Institucional e Política Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Teoria da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133

Licenciatura em História
—

Variante de Arqueologia
Tipo Hora/semana UC

1.o ano

Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Civilizações Pré-Clássicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Civilizações Clássicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Problemática do Saber Histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Arqueologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Técnicas de Prospecção e Datação (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Proto-História (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3

2.o ano

História de Portugal Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Medievais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Institucional e Política Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Económica Social Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Arqueologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História da Hispânia Suevo-Visigótica (1.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
História do Al-Andalus (2.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Registo Arqueológico — Topografia e Desenho (2.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Arqueologia Cognitiva — Arte e Religião Pré e Proto-Históricas (1.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Epigrafia (2.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3

3.o ano

História de Portugal Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Modernas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Institucional e Política Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Económica Social Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Arqueologia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Numismática (1.o semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

4.o ano

História de Portugal Contemporâneo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História de Portugal Contemporâneo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Institucional e Política Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

ou

História Económica e Social Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5
Estágio Prático e Relatório Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123

6 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 6314/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado António Fernandes Menezes da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-

vidado da disciplina de Cirurgia III, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de Novembro
de 1999, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.
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Faculdade de Economia

Despacho n.o 6315/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do subdirector da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências:

Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 2 a 13 de Março de 2000.

3 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 6316/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março do director do Instituto de Tecnologia Química e Biológica:

Christopher David Maycock, investigador auxiliar do quadro de pes-
soal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — autorizada a equiparação a bolseiro para efeito de deslo-
cação a Stirling, Escócia, no período compreendido entre 4 e 12
de Março de 2000, a fim de discutir projectos de colaboração, com
dispensa total de funções.

3 de Março de 2000. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Serviços de Acção Social

Louvor n.o 166/2000. — A directora de serviços Alcina de Sousa
Moreira Lopes aposentou-se após ter exercido funções nos Serviços
de Acção Social da Universidade do Porto desde Outubro de 1985
e uma longa carreira pública nas universidades, iniciada em 25 de
Outubro de 1961 na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa.

Em todas as funções revelou elevado nível de profissionalismo,
competência, dedicação e prontidão, para além de grandes qualidades
humanas e elevado sentido de justiça e de lealdade.

Por tais qualidades, e considerando a proposta apresentada pelo
administrador para a acção social da Universidade do Porto, apraz-me
conferir-lhe público louvor.

29 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais
Barbosa.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 6317/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Eduardo Manuel Batarda Fernandes, professor auxiliar com
agregação — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 13 a 21 de Maio de 2000.

Doutora Maria Beatriz Gentil Penha Ferreira, professora auxi-
liar — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 13 a 21 de Maio de 2000.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 5215/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro de pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem durante o estágio;

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública;

6.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita à Rua dos Bragas, 4050-123
Porto.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Física ou Engenharia
Mecânica.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 176, de 12 de Fevereiro e de 30
de Julho de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos:

Conhecimentos teóricos nas áreas de Termodinâmica, Mecânica
dos Fluidos e Transferência de Calor;

Conhecimentos práticos necessários para concepção, montagem
e afinação de sistemas de medição de grandezas físicas no
âmbito das disciplinas de Termodinâmica dos Fluidos e Trans-
ferência de Calor;

Capacidade de projecto e dimensionamento de sistemas térmicos;
Domínio na utilização de sistemas de aquisição de dados;
Domínio das técnicas de metrologia das temperaturas, pressões,

caudais de líquidos e gases, forças, metrologia dimensional,
deformações, deslocamentos e grandezas eléctricas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de trinta minutos, e a prova de conhecimentos específicos também
será escrita, com a duração de cento e vinte minutos.

10.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório se na sua globalidade a classificação for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de comunicação e de expressão.



N.o 68 — 21 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5369

11.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

12.1 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento,
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período do estágio.

14.4 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até aos décimos, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR/2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de 0

a 20).

14.6 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

14.7 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.8 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.9 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

15 — em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Vasco Sanches da Silva e Sá, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Vogais efectivos:

Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Armando Manuel da Silva Santos, professor auxiliar
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutor Armando Carlos Figueiredo Coelho de Oliveira,
professor auxiliar da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Álvaro Henrique Rodrigues, professor auxiliar da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade, assistência a
familiares.

2 — Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades — Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho — Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 2 de Setembro.

Despacho (extracto) n.o 6318/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Miguel Pontes Pimenta Monteiro — concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 23 a 27 de Fevereiro de
2000.
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Por despacho de 23 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Carlos Alberto Silva Ribeiro — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro em 28 e 29 de Fevereiro de 2000.

Por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro:

A João Abel Peças Lopes — no período de 2 a 5 de Março de 2000.
A João Tasso de Figueiredo Borges de Sousa — no período de 21 de

Fevereiro a 20 de Abril de 2000.
A Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo — em 2 e 3 de Março

de 2000.

Por despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

João Bernardo Sena Esteves Falcão e Cunha — concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro nos períodos de 3 a 11 e de
16 a 17 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 6319/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 25 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Mestre Susana Maria Gouveia Fernandes, técnica superior de
2.a classe — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 1 de Fevereiro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 5216/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária
do Porto de 25 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Doutor José Albertino Cruz Lordelo, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro dentro do País em 25 de
Fevereiro de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5217/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 29 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Leonel Gil da Silva Nogueira, técnico profissional de 1.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional principal, da car-
reira de técnico profissional de quimicotecnia, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 5218/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 29 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Ana Isabel Melo dos Santos, técnica profissional de 1.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional principal, da car-
reira de técnico profissional de quimicotecnia, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-

rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 5219/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 29 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Mário Artur Palhota Dias, técnico profissional de 1.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico profissional principal, da carreira
de técnico profissional de quimicotecnia, do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6320/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Rui Manuel Pires Fernandes, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A,
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 10 de Janeiro de 2000, para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de operador de repro-
grafia, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais, vencendo
mensalmente a quantia de 45 600$.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5220/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Isabel Maria Cabral Teles dos Santos Lopes Delgado —
autorizado o contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, a tempo parcial (30 %), com efeitos
a partir de 17 de Fevereiro a 30 de Setembro de 2000.

3 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 5221/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Março de 2000:

Sandra Marina Ferreira Martins — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como técnico-profissional de biblioteca e
documentação de 2.a classe, neste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir da data do despacho.

Herculano José Oliveira da Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como jardineiro, neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir da data do despacho.

António Miguel Pimenta de Oliveira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como mecânico, neste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir da data do despacho.

Maria da Graça Jegundo Rosa Carvalho — autorizada a nomeação
definitiva como assistente administrativo principal do quadro de
pessoal não docente do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000.

Raquel Maria Mateus de Oliveira — autorizada a nomeação definitiva
como assistente administrativo principal do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

3 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 5222/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra, Dr. Carlos César Coelho Viana
Ramos, de 3 de Março de 2000:

Licenciada Paula Cristina Ribeiro Mota Prada, técnica superior de
serviço social de 1.a classe do quadro dos Serviços da Acção Social
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deste Instituto — autorizada a transferência para o quadro de pes-
soal da Sub-Região de Saúde de Bragança/Centro de Saúde de
Macedo de Cavaleiros, com efeitos a partir de 16 de Março de
2000.

6 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 6321/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Outubro e de 30 de Dezembro de 1999, respectivamente
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria:

Isabel dos Santos Freitas, professora efectiva do 1.o grupo de Mate-
mática da Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 2.o triénio, com cinco horas (40 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 97 800$, no período de 15
de Outubro de 1999 a 31 de Agosto de 2000.

Por despachos de 6 de Dezembro de 1999 e de 11 de Janeiro
de 2000, respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria e da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Patrícia Isabel Gonçalves Escada, professora da Escola Básica 1, 2,
3 de Santa Catarina da Serra, Leiria (DREC) — autorizada a acu-
mulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com seis horas (50 %), com a remuneração mensal ilí-
quida de 90 600$, no período de 6 de Dezembro de 1999 a 31
de Março de 2000.

Por despacho de 18 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Ana Paula de Oliveira Alves Carvalho, professora do quadro da Escola
Básica/Secundária Padre Manuel Álvares, Ribeira Brava, Madeira,
e requisitada nos Serviços Sociais de Acção Social do Instituto
Politécnico de Leiria — autorizada a acumulação, para o ano lectivo
de 1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração mensal ilíquida de 90 600$, no período de 20
de Março a 31 de Julho de 2000.

Por despachos de 28 e de 30 de Janeiro de 2000, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Coimbra:

Maria da Conceição de São Bento, professora efectiva do 10.o-B grupo
da Escola José Falcão — Coimbra (DREC) — autorizada a acu-
mulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com três horas (20 %), com a remuneração mensal ilí-
quida de 36 300$, no período de 1 de Fevereiro a 31 de Julho
de 2000.

Por despachos de 31 de Janeiro e de 3 de Fevereiro de 2000, res-
pectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da
coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Maria Madalena dos Santos Fragoso Mendes Gardete Correia, pro-
fessora efectiva do QND do 5.o grupo da Escola Secundária Domin-
gos Serqueira, Leiria (DREC) — autorizada a acumulação, para
o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com
três horas (20 %), com a remuneração mensal ilíquida de 36 300$,
no período de 1 de Fevereiro a 31 de Maio de 2000.

Por despachos de 28 de Janeiro e de 3 de Fevereiro de 2000, res-
pectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da
coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Celina Maria Pereira, professora efectiva do 1.o grupo da Escola
Secundária Calazans Duarte, Marinha Grande (DREC) — auto-
rizada a acumulação, para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, com três horas (20 %), com a remuneração mensal
ilíquida de 36 300$, no período de 1 de Fevereiro a 31 de Maio
de 2000.

Por despachos de 28 de Janeiro e de 22 de Fevereiro de 2000,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leiria:

Cacilda Maria Abreu Lopes de Carvalho Ferreira, professora efectiva
do 4.o-A grupo da Escola Secundária de Francico — Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
1999-2000, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com quatro horas
(30 %), com a remuneração mensal ilíquida de 54 400$, no período
de 22 de Fevereiro a 31 de Agosto de 2000.

Por despacho de 11 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a alteração da acumulação do seguinte docente da
Escola Superior de Educação deste Instituto:

Manuel Henrique Maltez Galinha — prorrogado o fim de acumulação
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com quatro horas
(30 %), de 1 de Março a 31 de Agosto de 2000.

Por despacho de 28 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizadas as alterações das acumulações dos seguintes docen-
tes da Escola Superior de Educação deste Instituto:

Anabela Marques Ferreira de Sousa — prorrogado o fim de acumu-
lação como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas
(20 %), de 1 de Março a 31 de Agosto de 2000.

Patrícia Isabel Gonçalves Escada — prorrogado o fim de acumulação
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
de 1 de Abril a 31 de Agosto de 2000.

Teresa dos Anjos Tábuas da Cunha Pereira — alterada a acumulação
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
de 1 de Fevereiro a 31 de Agosto de 2000.

Por despacho de 15 de Outubro de 1999 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria ao
seguinte docente:

Silvino Cordeiro Rodrigues da Silva, com a categoria de equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade — com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 1999 e válido até 28 de Fevereiro
de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 6322/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato
administrativo de provimento para exercerem funções na
Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico
de Leiria aos seguintes docentes:

António Santos Marques da Cruz — equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro e válido até 31 de Julho de 2000.

Fátima Maria Marques da Silva — equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir de
20 de Março e válido até 31 de Julho de 2000.

Maria de Fátima Pereira Gonçalves Dinis — equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos
a partir de 28 de Fevereiro e válido até 31 de Julho de 2000.

Célia Maria de Almeida Estima — equiparada a assistente do 1.o trié-
nio em regime de exclusividade, com efeitos a partir de 28 de Feve-
reiro e válido até 31 de Agosto de 2000.

Por despacho de 11 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a alteração do contrato administrativo de provimento
do seguinte docente da Escola Superior de Educação deste
Instituto:

Paulo Jorge dos Santos Lameiro — alterado o contrato administrativo
de provimento em regime de tempo parcial (50 %), de 1 de Março
a 31 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.
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Rectificação n.o 887/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 25 584/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «Fátima Maria Marques da Silva — válido até 31 de
Agosto de 2000» deve ler-se «Fátima Maria Marques da Silva — válido
até 31 de Dezembro de 1999» e onde se lê «João José Borges
Lopes — válido até 31 de Março de 2000» deve ler-se «João José
Borges Lopes — válido até 28 de Fevereiro de 2000.»

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 5223/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
seriados no concurso documental para recrutamento de um assistente
do 1.o triénio para a área de gestão e economia para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 368/99 (2.a série) foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 5224/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
seriados no concurso documental para recrutamento de um assistente
do 1.o triénio para a área de gestão e economia para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 370/99 (2.a série) foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Dança

Despacho n.o 6323/2000 (2.a série). — Considerando a facul-
dade conferida ao conselho directivo pelo n.o 3 do artigo 18.o dos
Estatutos da Escola Superior de Dança, aprovados pelo despacho
n.o 52/94-IPL, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo:

1 — O conselho directivo da Escola Superior de Dança do Instituto
Politécnico de Lisboa delega no seu presidente, licenciado António
da Fonseca Caldeira Cabral, a competência que lhe é conferida pela
alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, para realização de despesas com locação e aquisição de bens
ou serviços.

2 — Considera, ainda, ratificados todos os actos praticados pelo
presidente do conselho directivo e que se insiram no âmbito do pre-
sente despacho desde a data da sua tomada de posse.

3 de Março de 2000. — O Conselho Directivo: António da Fonseca
Caldeira Cabral — Maria Graziela Lindley Cintra Gomes — Maria
Manuela da Piedade Valadas — Rogério Orlando Cardoso Pires.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 6324/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Feve-
reiro de 2000:

Carlos Manuel Bernardo dos Santos Fernandes, equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Música — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 15 de Julho
a 15 de Outubro de 2000.

3 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 6325/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Feve-
reiro de 2000:

Cristina Isabel Capello Brito da Cruz, equiparada a professora-adjunta
da Escola Superior de Música — autorizada a equiparação a bol-
seiro no País no período de 1 de Fevereiro a 30 de Abril de 2000.

3 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Rectificação n.o 888/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, o despacho
(extracto) n.o 4993/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «equi-
parado a professor-adjunto» deve ler-se «equiparado a assistente do
2.o triénio». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 6326/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Ruy Moreira Cravo, exercendo neste Instituto as funções
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo inte-
gral — concedida equiparação a bolseiro a tempo inteiro, em
Madrid, pelo período de um ano, a partir de 1 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 6327/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa a 21 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Guilherme Couvreur de Oliveira, equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, a partir de 10 de Março de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 5225/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Maria da Graça Teles de Sousa Pacheco de Carvalho Pimenta
Ribeiro — autorizado o contrato administrativo de provimento, na
sequência de concurso documental, na categoria de assistente do
1.o triénio, regime de tempo completo, para o exercício de funções
na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 832/2000:

Maria Manuela Alves de Abreu — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 19 de Setembro de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 833/2000:

Célia Maria da Silva Ramos — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 1999.

9 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso (extracto) n.o 5226/2000 (2.a série):

Júlia Cristina da Silva Oliveira Moura — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, por mútuo
acordo, com efeitos a partir de 14 de Janeiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 834/2000. — Por despacho de 12 de Dezembro de
1999 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Helena Lapa Esteves — contratada como equipa-
rada a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 31 de Dezembro de 1999. Vencimento correspondente ao esca-
lão 2, índice 140, da carreira do pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 835/2000. — Por despacho de 15 de Dezembro de
1999 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Filipa Torres Gonçalves Flores Mourão — contra-
tada como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de
exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, por um ano, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999. Vencimento corres-
pondente ao escalão 2, índice 140, da carreira do pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 6328/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Delfim Gomes Neto, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 9 de Março a 3 de Abril
de 2000.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 836/2000. — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado António Victor de Almeida Campos — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro de 1999,
pelo período de dois anos, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 837/2000. — Por meu despacho de 11 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Carlos Alberto Vieira da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como técnico de 1.a classe para o Instituto

Politécnico de Viseu, com início em 11 de Janeiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 6329/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. José Luís Meneses Correia, professor-adjunto da Escola Superior
de Educação integrada no Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizada a dispensa de serviço docente no 1.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001.

2 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Edital n.o 190/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Ciências da Educação, para a Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura em domínio científico/pedagógico e na área científica
para a qual é aberto o concurso, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os métodos de selecção incidem na avaliação curricular e na
entrevista profissional de selecção.

7 — Na análise e avaliação do currículo só serão considerados os
trabalhos do âmbito científico requerido e de que sejam enviadas
cópias.

8 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

9 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a motivação e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos
e a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como
o resultado da entrevista profissional.

10 — Na entrevista profissional serão apreciadas as suas motivações,
a disponibilidade de trabalho e de fixação na região, a adequação
dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da Escola
Superior de Educação e do Instituto Politécnico de Viseu.

11 — Constitui condição preferencial possuir experiência docente
na especialidade de Investigação Educacional, a nível da formação
de professores.

12 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.
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13 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Mestre Fernando A. Amaro, professor-coordena-
dor da área científica de Ciências da Educação da Escola Supe-
rior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre António Rodrigues Lopes, professor-coordenador
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre António Ferreira Gomes, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais suplentes:

Mestre Maria de Jesus Martins da Fonseca, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre António Jorge Matos Correia, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 191/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Ciências da Educação, para o Pólo de Lamego da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura em domínio científico/pedagógico e na área científica
para a qual é aberto o concurso, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os métodos de selecção incidem na avaliação curricular e na
entrevista profissional de selecção.

7 — Na análise e avaliação do currículo só serão considerados os
trabalhos do âmbito científico requerido e de que sejam enviadas
cópias.

8 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

9 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a motivação e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos
e a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como
o resultado da entrevista profissional.

10 — Na entrevista profissional serão apreciadas as suas motivações,
a disponibilidade de trabalho e de fixação na região, a adequação
dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da Escola
Superior de Educação e do Instituto Politécnico de Viseu.

11 — Constitui condição preferencial possuir experiência docente
na especialidade de Teoria e Desenvolvimento Curricular, a nível
da formação de professores.

12 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

13 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Mestre Fernando A. Amaro, professor-coordena-
dor da área científica de Ciências da Educação da Escola Supe-
rior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Maria de Jesus Martins da Fonseca, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais suplentes:

Mestre António Rodrigues Lopes, professor-coordenador
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre António Ferreira Gomes, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 192/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Ciências da Natureza, da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura em Ensino das Ciências da Natureza, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com a clas-
sificação mínima de Bom ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.
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6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirá condição preferencial ter prática de docência.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação do candidato.
9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-

tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Paula Martins de Oliveira
Carvalho, professora-coordenadora da Escola Superior de
Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre Anabela Clara Barreto Marques Novais, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Maria Isabel Rola Rodrigues Abrantes, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Prof.a Doutora Maria Avelina Rainho, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 193/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Ciências da Natureza, da Escola Superior de Educação,
Pólo de Lamego, do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura em Ensino das Ciências da Natureza, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com a clas-
sificação mínima de Bom ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco, de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos,

a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirá condição preferencial ter prática de docência.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação do candidato.
9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-

tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Paula Martins de Oliveira
Carvalho, professora-coordenadora da Escola Superior de
Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre Anabela Clara Barreto Marques Novais, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Maria Isabel Rola Rodrigues Abrantes, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Prof.a Doutora Maria Avelina Rainho, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 194/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Arte e Expressões Criativas, na área específica de Expres-
são Dramática, para o Pólo de Lamego, da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura adequada na área de Expressão Dramática, nos ter-
mos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o



5376 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 68 — 21 de Março de 2000

resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Experiência profissional na leccionação de Expressão Dra-
mática.

b) Disponibilidade para leccionar na Escola Superior de Edu-
cação de Viseu e no Pólo Educacional de Lamego.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Doutor Alberto Antas de Barros, professor-coor-
denador da Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Fraga de Mendonça, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Mestre Dulce Ricardina Mendes de Barros,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 195/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Arte e Expressões Criativas, na área específica de Expres-
são Plástica, para a Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura adequada na área de Expressão Plástica, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco, de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Experiência profissional no ensino superior, na leccionação
de Expressão Plástica a educadores de infância e a professores
do 1.o ciclo do ensino básico;

b) No plano curricular do docente, enfatiza-se a prestação na(s)
disciplina(s) de Técnicas Específicas ou similares.

c) Disponibilidade para leccionar no Pólo Educacional de
Lamego e na Escola Superior de Educação de Viseu.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Doutor Alberto Antas de Barros, professor-coor-
denador da Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa.

Vogais efectivos:

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Dulce Ricardina Mendes de Barros, professora da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Dr. Jorge Manuel Fraga de Mendonça, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 196/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Educação Visual e Tecnológica, especialização em Design
de Comunicação, para a Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Design de Comunicação,
nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;



N.o 68 — 21 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5377

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista individual, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ser profissionalizado;
b) Experiência no ensino superior politécnico.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Doutor Alberto Antas de Barros, professor-coor-
denador da Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Fraga de Mendonça, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Dulce Ricardina Mendes de Barros, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Mestre Francisco Rúbio, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Coimbra.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 197/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de Comunicação Social, na especialidade de Engenharia Publicitária
e Representações Icónicas, para a Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Comunicação Social, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
a classificação mínima de Bom ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos
nas áreas de Representações Icónicas e Publicidade, a respectiva rele-
vância para a área a que concorrem, bem como o resultado da entre-
vista profissional, onde se apreciarão as suas motivações, a dispo-
nibilidade de trabalho e de fixação na região e a adequação dos seus
perfis profissionais aos objectivos e necessidades da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Mestrado ou frequência de mestrado na área de Comunicação
Social;

b) Ter experiência no ensino superior politécnico;
c) Ter publicações e trabalhos de investigação na área científica

a que concorre.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro de Barros, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Viseu e
presidente do Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Maria João Amante Rodrigues Sebastião, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Prof. Doutor Alberto Manuel Vara Branco, professor-coor-
denador da Escola Superior de Educação de Viseu e pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Edu-
cação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 198/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de História para o Pólo Educacional de Lamego da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de História, nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
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constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ser professor profissionalizado na área de História;
b) Mestrado concluído ou em fase de conclusão na área de

História.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Pedro de Barros, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Viseu e
presidente do IPV.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Alberto Manuel Vara Branco, professor-coor-
denador da Escola Superior de Educação de Viseu e pre-
sidente do conselho directivo da ESEV.

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Mestra Maria Dalila Aguiar Rodrigues, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 199/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de Educação Física, na especialidade de Educação Física, para a Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Educação Física, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, e
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos

requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e a experiência pedagógica e profissional dos candidatos
na área de Educação Física, a respectiva relevância para a área a
que concorrem, bem como o resultado da entrevista profissional, onde
se apreciarão as suas motivações, a disponibilidade de trabalho e de
fixação na região e a adequação dos seus perfis profissionais aos objec-
tivos e necessidades da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Nogueira Pimentel, professor-
-coordenador com agregação da Escola Superior de Educação
de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Francisco Emiliano Dias Mendes, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Maria Teresa Mateus Oliveira, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Mestre Abel Aurélio Figueiredo, professor-
-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 200/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para a
área de Educação Física, na especialidade de Educação Física, para
o Pólo de Lamego da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Educação Física, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
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uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos
na área de Educação Física, a respectiva relevância para a área a
que concorrem, bem como o resultado da entrevista profissional, onde
se apreciarão as suas motivações, a disponibilidade de trabalho e de
fixação na região e a adequação dos seus perfis profissionais aos objec-
tivos e necessidades da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor João Nogueira Pimentel, professor-
-coordenador com agregação da Escola Superior de Educação
de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Francisco Emiliano Dias Mendes, professor-
-coordenador da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Antonino Manuel Pereira, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Mestre Abel Aurélio Figueiredo, professor-
-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 201/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Inglês, Língua e Cultura de Expressão Inglesa, para a
Escola Superior de Educação do Instituto Superior Politécnico de
Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Inglês, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato

A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Possuir experiência profissional no ensino da língua e cultura
de expressão inglesa no ensino superior politécnico;

b) Ter conhecimentos na área das Tecnologias da Informação
e Comunicação;

c) Ser profissionalizado.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Maria José Sá Correia, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestra Susana Cristina Fidalgo Fonseca Moura Lopes, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Maria Gabriela Nunes, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação de Castelo Branco.

Vogal suplente:

Mestre Vasco Soares Oliveira e Cunha, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 202/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Inglês, Ensino da Língua Inglesa, para o Pólo de Lamego
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Inglês, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.
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4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ser bilingue;
b) Possuir experiência profissional no ensino da língua inglesa;
c) Ser profissionalizado.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Maria José Sá Correia, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestra Susana Cristina Fidalgo Fonseca Moura Lopes, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Maria Gabriela Nunes, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação de Castelo Branco.

Vogal suplente:

Mestre Vasco Soares Oliveira e Cunha, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 203/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Francês, para a Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura adequada na área de Francês, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram realizados;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constitui condição preferencial possuir experiência profissional
no ensino da língua francesa, bem como o acompanhamento da prática
pedagógica.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Ana Maria Roza Oliveira, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Véronique Delplancq, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Prof. Doutor Belmiro Tavares da Silva Rego, professor-ad-
junto da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Prof.a Doutora Isabel Maria de Carvalho Pinto
Neves Aires de Matos, professora-adjunta da Escola Superior
de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 204/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Matemática, na área específica de Álgebra e Análise,
para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área de Matemática, nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
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requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ser profissionalizado no âmbito da educação;
b) Ter experiência no ensino superior politécnico.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Avelina Martins Ferreira
Rainho, professora-coordenadora da área científica de Mate-
mática da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre António Augusto Gaspar Ribeiro, professor-adjunto
da área científica de Matemática da Escola Superior de
Educação de Viseu.

Mestre José Luís Menezes Correia, professor-adjunto da
área científica de Matemática da Escola Superior de Edu-
cação de Viseu.

Vogal suplente:

Prof.a Doutora Maria Paula Martins de Oliveira Carvalho,
professora-coordenadora da área científica de Ciências
da Natureza.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 205/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Psicologia para a Escola Superior de Educação do Ins-
tituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura em Psicologia, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com a classificação mínima de Bom
ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ter experiência no ensino superior politécnico;
b) Ter experiência em instituições orientadas para as necessi-

dades educativas especiais.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Mestra Esperança do Rosário Jales Ribeiro, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestra Emília da Conceição Martins, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Maria João Amante Rodrigues Sebastião, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 206/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica de Psicologia para o Pólo de Lamego da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura em Psicologia, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com a classificação mínima de Bom
ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
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do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirão condições preferenciais:

a) Ter experiência no ensino superior politécnico;
b) Ter experiência em instituições orientadas para as necessi-

dades educativas especiais.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Mestra Esperança do Rosário Jales Ribeiro, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestra Emília da Conceição Martins, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestra Maria João Amante Rodrigues Sebastião, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 207/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de Português, Ensino da Língua Portuguesa, para o Pólo de Lamego
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com licenciatura adequada na área para a qual é aberto o concurso,
nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente

do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato A4,
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblioteca
da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram realizados;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os métodos de selecção e ordenação dos candidatos terão por
base as aptidões profissionais do candidato na área de Ensino da Língua
Portuguesa, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados: a habilitação académica
de base, onde se pondera a titularidade de grau académico; a formação
profissional, onde se ponderam acções de formação e aperfeiçoamento
profissional, em especial as relacionadas com as áreas funcionais do
lugar posto a concurso; a experiência profissional, onde se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de Ensino da Língua Por-
tuguesa, mormente no ensino superior, as acções de formação de
média duração realizadas, trabalhos publicados, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração,
desde que devidamente comprovados em fotocópia.

Na avaliação profissional será também considerado o método com-
plementar de entrevista profissional de selecção, visando avaliar as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7 — Constituirá condição preferencial:

a) Mestrado ou frequência de mestrado adequado.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Mestre Natália de São José Sobral Vieira, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Mestre Joaquim Rodrigues Bento, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Viseu.

Mestre Fernando Alexandre Matos Pereira Lopes, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente — Mestre João Paulo Rodrigues Balula, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 208/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica das Tecnologias da Informação e das Comunicações, espe-
cialização em Tecnologia Educativa, para o Pólo de Lamego da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área científica para a qual é aberto
o concurso, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, com a classificação mínima de Bom ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblioteca
da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirá condição preferencial:

a) Experiência profissional na área da Tecnologia Educativa.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor Belmiro Tavares da Silva Rego, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António José Mendes, professor auxiliar da
Universidade de Coimbra.

Mestra Maria Cristina Azevedo Gomes, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Prof.a Doutora Isabel Maria Cabrita dos Reis Pereira, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Aveiro.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 209/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital, encontra-se aberto concurso documental, nos termos e ao abrigo
dos artigos 4.o, 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
científica das Tecnologias da Informação e das Comunicações, espe-
cialização em Audiovisuais, para a Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área científica para a qual é aberto
o concurso, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, com a classificação mínima de Bom ou currículo relevante.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito o serviço militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas. Dos requerimentos, em papel branco de formato
A4, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão
constar ainda os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos de que sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblioteca
da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, data e instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação terão em conta o mérito científico,
a capacidade e experiência pedagógica e profissional dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem como o
resultado da entrevista profissional, onde se apreciarão as suas moti-
vações, a disponibilidade de trabalho e de fixação na região e a ade-
quação dos seus perfis profissionais aos objectivos e necessidades da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu.

7 — Constituirá condição preferencial:

a) Experiência profissional na área da Tecnologia Educativa e
da Comunicação Social.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3504-501 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor Belmiro Tavares da Silva Rego, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António José Mendes, professor auxiliar da
Universidade de Coimbra.

Mestra Maria Cristina Azevedo Gomes, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Viseu.

Vogal suplente:

Prof.a Doutora Isabel Maria Cabrita dos Reis Pereira, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Aveiro.

1 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 210/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 2 do corrente e com efeitos a partir da mesma data e ao
abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral de 7 de
Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição da Dr.a Joana
Dias Teixeira, tendo sido nesta data feitos todos os averbamentos
e comunicações.

2 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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